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FREPÚBLICA FEDERATWA DO EBRASN,

SEÇÃO 1- PARTE 1
DECRETOS 46.237 DE 18 DE JUNHO DE 1959

e

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N9 911 — nz 1 DE

ourgerto DE 1;969

Altera a redaM do art. 86, da Lei
21 9 4.728, de 14 de julho de 1965, es-
tabelece normas de processo sôbre
alienação fidv,cidria ,e da outras
providências.

Os Ministros da Marinha de Guer-
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi-.
litar, usando das atribuições_ que
lhes confere o artigo 19 do Ato Ins-
titucional n9 12, de 31 de agõsto de
1969, combinado com O â 19 do arti-
go 29 do Ato Institucional 119 5, de
13 de dezembro de 1968, decretam:

	

Art. 19 O artigo 66, da Lei	 	
n9 4.728, de 14 de julho de 1965, pas-
ea a ter a seguinte redação:

'Art. 66. A alienação fiduciá-
ria em garantia transfere ao
credor o domínio resolúvel e a
posse indireta da coisa Móvel
alienada, independentemente da
tradição efetiva do bem, tornan-
do-se o aberrante ou devedor em

asuiclor direto e depositárie com
taais as responsabilidades e en-
cargos que lhe incumbem de
acordo com a lei civil e penal..

§ 19 A alienação fiduciária só-
mente se prova por escrito e seu
instrumento, público ou parti-
cular, qualquer que seja o seu
valor, será obrigatóriamente ar-
quivado, por cópia ou microfilme,
no Registro de Títulos. e Do-
cumentos do domicílio do credor,
sob pena de não valer contra
terceiros, e conterá, além de ou-
tros dados, os seguintes:

a) o total da divida ou tua es-
timativa;

b) o local e a data cio paga-
mento;

c) a taxa de juros, as comis-
sões --tuia cobrança fôr permiti-
da e, eventualmente, a cláusula
penal e a estipulação de corre-
ção monetária, com indicação dos
índices aplicáveis;

d) a descrição do bem objeto
da alienação fiduciária e os ele-
mentos indispensáveis à sua iden-
tificação.	 •

§ 29 Se, na data do instru-
mento de alienação fiduciária, o
devedor ainda não fõr proprietá-
rio da coisa objeto do contrato,
O domínio fiduciário desta se
transferirá ao credor no momen-
to da aquisição da propriedade
pelo devedor, independentemente
de qualquer formalidade poste-
rior.

39 Se a coisa alienada em ga-
rantia não se identifica por.
números, marcas e sinais indica-

dos no instrumento de alienaçao
fiduciária, cabe ao proprietário
fiduciário o ônus da prova, con-
tra terceiros, -da identidade dos
bens do seu domínio que se en-
contram em poder do devedor.

§ 49 No caso de inadimplernen-
to da obrigação garantida, o pro-
prietário fiduciário pode vender
a coisa a terceiros e aplicar o
preço da venda no pagamento do
seu crédito e das despesas decor-
rentes da cobrança, entregando
ao devedor o saldo porventura
apurado, se houver.

§ 59 Se o preço da venda da
coisa não bastar para pagar o
crédito do proprietário fiduciário
e despesas, na forma do pará-
grafo anterior, o devedor contli
nuará pessoalmente obrigado a
pagar o saldo devedor apurado.

§ 6 É nula a cláusula que au-
toriza o proprietário fiduciário a
ficar com a coisa alienada em
garantia, se a divida não fór pa-
ga no seu vencimento.

§ 79 Aplica-se á alienação fi-
duciápia em garantia o disposto
nos artigos 758, 762, 763 e 802 do
Código Civil, no que couber.

89 O devedor que alienar, ou
'der em garantia a terceiros,
coisa que já alienara fiduciaria-
mente em garantia, ficará sujeito
à pena prevista no art. 171, § 29,
inciso I, do Código Penal.

§ 99 Não se aplica à alienação
fiduciária o disposto no artigo
1279 do Código Civil.

§ 10. A alienação fiduciária em
garantia de veículo automotor,
deverá, para fins probatórios,
constar do certificado de Regis-
tro, a que se refere o artigo 52
do Código Nacional de Trens!-

,	 te."
Art. 29 No caso de inadimplemeu-

to ou mora nas' obrigações contra-
tuais garantidas mediante alienação
fiduciária, o proprietário fiduciário
ou credor poderá vender a coisa a
terceiros, independentemente de lei-
lão, hasta pública, avaliação prévia
ou qualquer outra medida judicial ou
extrajudicial, salvo disposição ex-
pressa em contrário prevista no con-
trato, devendo aplicar o preço da
venda no pagamento de seu crédito
e das despesas decorrentes e entre-,
gar ao devedor o saldo apurado, se
houver.

§ 19 O crédito a que se refere o pre-
sente artigo abrange o principal, ju-
ros ei comissões, além does taxas,

cláusula pena e correção raonetária,
quando expressamente convenciona-
dos pelas partes.

29 A mora decorrerá do stmplee
vencimento do prazo para pagamento
e poderá ser comprovada por carta
registrada expedida por intermédio
de Cartório de Títulos e Dccumentos
ou pelo protesto do titulo, a critério
do credor.

§ 39 A mora e o inadirnplcmento
de obrigações contratuais garantidas
por alienação fiduciária, ou a ocor-
rência legal ou conveneional de al-
gum dos casos de ante.cipacãe de
vencimento da divida facultarão ao
credor considerar; de pleno direito,
vencidas todas as obrigações contra-
tuges, independentemente de aviso
ou notificaçào judicial ou extrajudi-
dai.

At. 39 O Proprietário Fiduciário ou
credor, poderá requerer contra o da
vedor ou terceiro a busca e apreen-
são do bem alienado fiduciàriamen-
te, a qual será concedida liminar-
mente, desde que comprovada a mo-
ra ou o inadimplemento do devedor.

§ 19 Despachada a inicial e exe-
cutada a liminar, o réu será citado
para, em três dias, apresentar con-
testaçâo eu, se já tiver pago 40%
(quarenta por cento) do preço Wien-
ciado, requerer a purgação de mera-

§ 29 Na contestação só se poderá
alegar o pagamento do débito venci-
do ou o cumprimento das obrigações
contratuais.

§ 39 Requerida a purgação de mo-
ra tempestivamente, o Juiz marcara
data para o pagamento que deverá
ser feito em prazo não superior a dez
dias, remetendo, outrossim, os autos
ao contador para cálculo do débito
existente, na forma do art. 29 e seu
parágrafo primeiro.

§ 49 Contestado ou não o pedido e
não 'purgada a mora, O Juiz dará
sentença de plano em cinco dias,
após o decurso do prazo de defesa,
independentemente da avaliação do
bem.

§ 59 A sentença do Juiz, de que ca-
be agravo de instrumento, sem efeito
suspeaisivo, não impedirá a venda
extraeadicial do bem alienado fldu-
ciariattente e consolidará a proprie-
dade e a posse plena e exclusiva nas
mãos do proprietário fiduciário. Pre-
ferida pelo credor a venda judicial,
aplicar-se-á o disposto no título VI,
Livro V, do Código de Processo Civil.

§ 69 A busca e apreensão prevista
no presente artigo constitui processo
autônomo e independente de qualquer
procedimento posterior.

Art, 49 Se O bem alienado kauci
riamente não fôr encontrado Ou O
se achar na posse do devedor, q ee
dor poderá intentar ação de depósi-
to, na forma prevista no Titulo XII,
Livro IV, do Código de Processo Ci-
vil.

Art. 59 Se o credor preferir recore
rer à ação executiva ou, se fôr o ca-
so, ao executivo fiscal, serão penho-
rados, a critério do autor da ação,
bens do devedor quantos bastem pa-
ra ressegurar a execução.

Parágrafo único. Não se aplica à
alienação fiduciária o disposto aos
incisos IX, XI e XIII do artigo e42
do Código de Processo Civil.

Art. 6 , O avalista, fiador ou tercei-
ro interessado que pagar a dívida do
alimente ou devedor, se sub-rogará,
de pleno direito, no crédito e na ga-
rantia constituída pela alienação fi-
duciária.

Art. 79 Na falencia do devedor alie-
nante, fica assegurado ao credor ou
proprietário fiduciário o direito de
pedir, na forma prevista na lei, a
restituição do bem alienado fiducift-
demente.

Parágrafo único. Efetivada a res-
tituição o proprietário fiduciário agi-
rá na forma prevista neste Decreta
lei.
Art. 139 O Conselho Nacional de

Trânsito, no prazo máximo de 60
dias, a contar da vigência do presen-
te Decreto-lei, expedirá normas re-
gulamentares relativas à alienação fi-
duciária de veículos automotores.

Art. 99 'O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, aplicando-se desde logo, aos
peocessos em curso, revogadas' as dis-
posições em contrário.

Brasília, 1 de outubro de 1969;
148 da Independência e 819 da
República.

AITGITSTO HAMANN
GRITNEWALD

Amem DE LYRA TAVARES
IVIARCIO DE SOUZA E Metao
Luís Antônio da Gama e Silva
Antônio Delfim Netto

DECRETO-LEI N9 912 — DE 2 DE
amputo DE 1969

Modifica a redação do artigo 47 e ti
da alínea a, do inciso XXX do ar,..
tigo 89 ela Lei n9 5.108, de 21 de
setembro ae 1966, que instituiu O
Código Nacional de Trânsito.
Os Ministros da Marinha de Guer-

ra, do Exército e da Aeronáutica Mi.
litar, usando das atribuições que lhes
confere o artigo 19 do Ato Institue
cional n9 12, de 31 de agôsto de 1969,
combinado com O â 1° do artigo 20

RADEMAKER
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Campo Grande-IIT, Delo liortzute-In o
Chefe do aabirioto
Chefe da Secretario

LuraR0 D= opr24512

Chefe do Centro de OperaaSta
Carreado da h= de Enfor=43e0

Encarregado da Turma de Mai:tolamente
carreado do uma do 0Dorn2BOo • •

CARGOS OU
2UNÇUE8

montrrolla	 (5:04) .
' Campo Orande-MT, Belo Horizonte-1M o Fort21eza-C3
Cubdecgado animal

114	Mafe do Secretarie

1

1)118 O MIllata30

Portaletn-CD

1
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Outubro le 1969

1
 — As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

---, As R:partições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o e.xpecliJnte d:stinado à pu-
blicação.

— As reclamacÕes pertinentes C,'" ar. no r-aatao PUESLICAÇõrn

à .atéria retribuída, nos casos de J. B.O': ALMEIDA CARNEIRO

érro ou omissão, deverão ser
formulades. por e. rito à Seção
de Redação, cré o quino dia útil
subseqüente à publicação nc
órgão oficial.

— A Seção de Redação [uri-
dona, para atendimento do públi-
co. dz 11 às 17h30

EXPEEDf, -ENTE
CEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIÁRIO errICIAL
cw	 EçÃo1— PART 1

Or3ãO desanco publicação doe atoe de. edmln strra50 centralizar"

impresso nas cacinac do Departamento de Impa no.1 Naciaaal

BRAS1LIA

DIRESTOR .GG:RAL.

ALBERTO DE BRITTO FEREA

— Para evitar interrupção
remessa dos órgãos oficiais a
novação de assiiatura deve

Cl4	 " """ 4° solicitada com antecedência
FLORI,NNO CUI.:VIARAES trinta (30) dias.

— Na parte superior do enee,
réço estãO consignados o número

I

do talão de registro da assinatura
e o ttléS O O ano ent que findará.

— As- assinaturas das Reparti.
ções Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de fe,4
vereiro.

na
re-
ser
de

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES

— Os originais, devidamente
autenticado	

Capital e Interior:	 Capital
s, deverão ser dactilc- ,,,

grairdos em espaço dois, em uma .)tnestre 	  NCr$ 18,00 . Semestre

só 1..:ce do papel, formato 12x33 ; Ano
as emendas e rasuras serão Mi-
salvadas por quem de direito. 	 Ano

	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$ 27,00

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do

Iano, por seis meses ou um ano,
exceto .as para o exterior, que -
sempre serão anuais.

1— A remessa de valõres, semi
pre a faipor do Tesoureiro do De-,
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos 'quanto à sua-
cação.

Ot: suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme4
tidos aos assinantes que os 444
citarem no ato da assinatura, 1

FUNCONÁLUOS

e interior:
	  NCr$ 13,50

30,00	  NCr$ 39,00!Ano 	  NCr$
Exterior:	 Exterior:

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na ilairna página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será aerr.wido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

do Ato Inatauclanal n9 5. de 13 da
dezembro de 1.U."3, decretam:

Art. 19 O artizo 47 e a alínea a,
Inciso XXX, do artiao 89 da Lei n'
5.1Ct3, do 21 de setembro de 1966, qu3
Instituiu o Código Nacional do Tran..
sito, passam a ter a sezunate re-
dação:

'Art. 47. E' proibido o uso,
nos veículo	 as, de embiema,

cuclos, ou disaintivos acra as co-
res da Bandeira Nacional, salvo
para os de representação dos pre-
sidentes da Repaalica, do Senado
Federal, da Camara dos Depu-
tados, do Supremo Tribunal
darei, bem como os de represeni.
tação pessoal do Vice-Presidente
da República, dos Ministros de
Éstedo, do Chefe do Serviço Na..
cioraal de InformeaÕes e dos Che-

fes do Gabinete Civil e do Gabl-
note Militar da Prsidência
República."

"Art. £3. E' proibido a todo
o condutor de veículos:

1 -- 	
XXX — Transitar com o vei-

culo:
a) produzindo fumaça, era

níveis suneriwes E,03 fixa doa peia
C ONTRAN "

Art. 29 Itmte Decreto-lei entrará era;
vigor na data de Sua publicação, na,
voz:afta as disposições em contrOrio.?

Brasília, 2 de outubro de 19691
1489 da Independatcia e 810 da
Repúbitca.

Atroou° HALIANti RAILVALSKE=
GlittSZWALD

Anta° ar Lviut TAVAn=5
Miamo er: SOum r Mamo
Lute .dutonto da Gama e sura

DECRETO N9 £5.259 — s 1 ar ouraero DE 1969
erra yunçoes granyeaaos no Qvadro de Pessucii do Departamento de PoliciaFede.-al e dá C.t.ras providencias.

Os Ministros de Estado da rari-nha de Guerra; do Exército e da
Aeronalltica Militar, usando das atribuições que lhes confere o artigo 19 do
Ato Institucional n9 12, de 31 de aaasto de 1969, combinado com o § 19 do
artigo 29, do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, decretam:

Art. le Ficam criadas. no Quadro de Pessoal do Dep, artamento doPolicia 'Federal (D.P.F.), as funr.6es gratificadas constantes da Tabelaanexa e previstas no lacaulamento Geral do mesmo Departamento, apro.vedo pelo Decreto n9 58.610, de 28 de junho de 1965.
Art. 29 Ficam extintza as doao, funções gratificadas relacionadas naprime ira parte da Tabela anerm a õr te Decreta. erlariast nela Decreto número59.714, de 13 de dezembro, de 1663.

PungSea gratificadaa

Art. 39 As despesas reatil:anual ca eaccueao mate Decreto serão eters
didas com recursos orçamentários consignadas ao Departamento de Polícia
Federal e, ae iõr o caaso, slp:nmentada em cordorm,dade com o artigo 10
da Lei n9 5.142, de 29 de novembro de 1923.

Art. 49 Este Decreto entrará em vigor na data do sua publice.efica
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 1 de outuero de 1969; 14P da Independência e 819 daRepública.
Araram HAILANN ROECNEWALD
ArReao ar LYDA TAVA=

f MAZICIO D= S0==A E mamo
Leis A.ntortio de Getara e Silva
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alieno

'	 Chefe da deção . de Polfcia do trivertkacSei

j	 %cio e cendra.

a
a
a
3
3
3

pmfmt rn nyroamoUsg
3	 chefe da Policia de.Iivestigaçãe,

Cheta da Secretaria

3	 Chefe do Serviço de Pollcia)MartiM8 9 Lerei e ao
Fronteiraí

Chefe da Secretaria

3	 Chefe da Seção de Registro de Estrangeiros

3	 Encarregado da Pura de Fiscalização Aírea
Encarregado da Turma do lassgporte
Encarregado da Turca de Plecalização
Encarregado datar= de Fiscalização do 'MUCO,
Chefe da Delegacia de Estrangeiros
Chefe da Seção da IcrestigaçOes
Chefe do Cart.ório
Chefe do Arquivo
Chefe do Serviço de Repressão ao Contr*Edao e
Deacaminho
Chefe da Secretaria

3	 1 Chefe da Delegacia

3

3

3
3

3

9

o

Encarregado do Setor de InvestigagEas

Chefe do Cartório

Encarregado do Setor de Estudos

Chefe do Arquivo

Chefe do Serviço de Policia Fazendária
Chefe da Secretaria

Cheta da Delegacia de Crica contra o Tesouro o o
Fazenda

Chefe da Seção de Investigaçães

Chefe do Cartório

Encarregado do Setor do Estudo,

Chefe do Arquivo

Chefe da Seção de EapreazSo a Tóxic0 O tOLorikomp r'
tes

Chefe da Secretaria

Encarregado do Setor deanvestigação3

Chefe do Cartório

Chefe do Arquivo
Chefe da Seção de RepressSo ao Tráfico comam
Chefe da Secretaria
Encarregado do Setor de Investigaçóeo
Chefe do Cartório

Chefe do Arquivo

Chefe da Sege de Policia de SegUrange
_roam DE SMUE/"..,

9	 Chefe da Policia de Segurança

3	 Chefe „da Secretaria

3	 Chefe do Serviço de Ordem Política o Bodin/
Chefe da Secretaria
Chefe da Delegacia do Ordem Politica ,0 natal
Encarregado do Setor do InvestigaçOes

o

Delegacia de OrdeoPolítlós o

do Custódia

do Informaçãoa

do Oporaçãoe Espeolalo

do Censura de DIVaraa08 MbLtânz

do Políeis todovesslo

do rzpoo.tata

Chefe da Seção de Administração

7-9
10-P
1/-9
11-P
14-9

6-P
12.-p

. 12-2?
3.1,4
14.42

6-22
'11-P	 111-P	 !
11-9
144

4-Pi
9-P
6-P

11-8
7-P

11-P
1

/1-9
13-9
22-9
11-P
13-P
4-P
24-17
154
&MD
24,4
154
3.142
144

19.0

/042
0-1)
8-Z,

1
_Chefe de deçâe doa Serviqoa derate

Chefe do Cartório da
Social
Encarregado do Setor

Encarregado da Turca

Encarregado da Turca

Chefe do Arquivo

Encarregado da Turma

Chefe da Secretaria

Chefe do Arquivo

Encarregado da Turma

Chefe da Secretaria

Cheflo,do Arquivo_

Encarregado da Turma

Chefe da Secretaria

Chefe do Arquivo

pzroriço DD totrasTudo,
Chefe do Servigo.daMMUIStragto

Chefe da Secretaria

Chefe da sing.° do Pessoal
Chefe da Se& do atonta
Chefe do Protocole)

Chefe do Arquivo

PERVICO$ smaxe
Chefe dos Serviçoa %faio
Chefe da Secretario

Chefe deflação de.00Canidag8eb

Chefe da Seção do Transportar \

enoarrendo do Warp pstopettO

3
3
3
3
9
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DECRETO r9 65.260 - DE 1 DE
OUTUBRO DE 1969

1;1 0'ara de utilidade pública a Asso-
c'eçfia Santa Gema de Amparo à
Farn,lia, com sede em São Paulo,
Estado de São Paulo.
Cs Ministros da Marinha de

Guerra, do Exército e da Aeronáa-
t.ca Militar, usando da atribuição
caie lhes confere o artigo 19 do Ato
'noa:ale:cara n9 12, de 31 de agasto
de 1259, combinac'0 com o artigo 33,
item II, da Constieuição, e atenden-
do ao que consta do Processo M. J.
59.251, de 1969, decretam:

Artigo único. E' declarada de uti-
lieade pública, nos têrmos do orago
29, "in fine", da Lei n9 91, de 28
de aaasto de 1935, cembinado com
o artago 19, "in fine", do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
50.517 de 2 do maio de 1961, a
Associação Santa Gema de Amparo
à Família, com sede era São Paulo,
Estado de São Paulo.

Brasília, 1 de outubro de 1969;
1489 da Independência e 819 da
República.

AUGUSTO HAMAIIN RÁDELIAKER
GITUNEWALD

AURÉLIO DE LYRA Tonas
MÁRCIO DE SOUZA E MELLO

Luís Antonio da Gama e Sflvit

DECRETO N 9 65.261 - DE I. DE
OUTUBRO DE 1969

Declara de utilidade pública a - Ir-
mandade da Santa Casa de Mias-
ricáraia de Valinhos, com sede em
Va/inhos, Estado de São Paulo.
Os Ministres da Marinha ode

-"Ouerra, do Exército e da Aeronáu-
Uca Militar, usando da atribuição
alie lhes confere o artigo 19 do Ato
Inaarucional n9 12, de 31 de agasta
ae 1969, e atendendo ao que consta
do Processo M. J. 29.895 -de 1989,
decretam:

Artigo. único. E' declarada de uti-
lidade pública, nas têrmos do eatiga
29, "in fine", da Lei n9 91, ae 28
de aaõsto de 1935, cambinado com
o artigo 19, "in fine", do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
50.517, de 2 de maio de 1961. a
Irmandade da Santa Casa de Mise-
ricórdia de Valinhas, com sede em
Valinhos, Estado de São Paulo.

Brasília, 1 de outubro de 1969;
1489 da Independência e 81? da
República.

AUGUSTO HLIVIANN Raimeausza
GRUNEWALD

AURS2LIO DE LYRA TAVAREs
Manam DE SOUZA E MELLO

Luís Antonio da Gama e Silva

DECRETO N? 65.262 - DE 2 DE
OUTUBRO DE 1969

Lrodifica a redeeão- do artigo 35 e a
da alínea a do inciso XXX do ar-
tigo 181 do Regulamento do Código
Nacional do Transito, aprovado
pelo Decreto n9 62.127, de 16 de ja-
neiro de 1968.
Os Ministros da Marinha de Guer-

are do Exército e da Aeronáutica Mi_
litar, usando das atribuições que lhes
confere o artigo 19 do Ato Institua
cional n9 12, de 31 de agõsto de 1969,
combinado com o artigo 83, item II,
da Constituição, decretam:
" Art. 19 O artigo 95 do Decreto nú-
mero 62.127, de 16 de janeiro de 1968,
passa a ter a seguinte redação, fi-
cando suprimido o parágrafo único:

"Art. 95. &imante os veículos
de representação pessoal do Pre-
sidente e do Vice_Presidente da
República, dos Presidentes do Se-
nado Federal, da Câmara dos
Deputados, do Supremo Tribunal
Federal, bem como os dos MI-

nistrae de Estada, do CheLe do
Serviço Nacional de Informações
e dos Chefes do Gabinete Civil e
do Gabinete Militar da Presidên-
cia da República, terão placas
com as odres da. Bandeira Nacio-
nal."

Art. 2° A alínea a, do inalso XXX,
do artigo 181, do Decreto n° 62.127,
citado, passa a ter a seguinte re-
dação:-

"a) produzindo fumaça em
níveis superiores aos fixados pelo
CONTRAN."

Brasília, 2 de outubro de 1969;
148° da Independência o 819 da
República.

AUGUSTO HAMANN RADEMAILER
GRUNESVALD

AURÉLIO DE LYRA TAVARES

1VIÁRCIO DE SOUZA E MELDO
Luís Antonio da Gama e silva

DECRETO N9 65.263 - DE 2 Da
OUTUBRO DE 1969

Retifica a Tabela Numérica Especial
de Mensalistas do Ministério da
Saúde, criada pelo Decreto 919
49.346, de 26 de novembro de 1960.
e dá outras providências.

Os Ministros da Marinha de Guer-
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi..
litar, usando das atribuiçães que lhes
confere o artigo 19 do Ato Institu-
cional n9 12, de 31 de agasto de 1969
combinado com o artigo 83, item II,
da Constituição, e tendo em vista o
disposto no artigo 11, § 19. da Lei n9
3.750, de 11 de abril de 1960, no Ca,
pítulo V da Lei n° 3.780, de 12 de
julho de 1960, e o que consta da Ex,
posição de Motivos n 9 530, de 15 da
setembro de 1669, do Departamento
Administrativo do Passeai Civil, de.
cretarn:

Art. 19 Fica ratificada a Tabela
Numérica Especial de Mensal i stas do
Ministério da Saúde aprovada pelo
Decreto ne 49.346, de 26 de novembro
de 1960, para 0 fim de incluir, COEI
QS respectivos ocupantes:

a) uma (1) função de Dentista, re-
ferência 20, ocupada por Mauro Vi-
eira da Cunha;

b) uma (1) função de Trabalha-
dor, referência 17, ocupada por Luiz
Pereira dos Santos.

Parágrafo único. Os efeitos legais
da retificação a que se refere êste
artigo prevalecem a partir de 12 de
abril de 1960, data de publicação da

revogadas as disposiç5es em EM-
'tarei°.

Brasília, 2 de outubro de 1969;
1489 da Independência e 81' da
República.

AUGUSTO HABIANN RADIELAIM
GatiNumaa

Atacama DE Lm TAVARES

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO
Leonel Miranda

DECRETO-LEI N9 902 - m 30 DE
SLTEMBRO DE 1969

Dispõe Obre a forma de Tributação
dos Rendimentos da Exploração
Agrícola ou Pastoril e dá cutras pro-
vidências.

(Publicado no Diário Oficial - Seção
I - Parte I, de 19 de outubro de

1969)
Retificação

Na 11 página,	 coluna, no artigo
19, onde se lê:

...Sericultura e Piscicultora.,.
Lela-se:

...Sericicultura e Pisciculrura...
Na	 coluna, no artigo 7 9, onde se

lê:
... a contar d esuas constituições, ...

Leia-se:
...a contar de sua constituição,-

-
DECRETO N9 65.237 - DE 26 Da

SETEMBRO DE 1969
Cria no Ministério das Minas e Ener-

gia o Comitê Coordenador dos Es-
fados Energéticos da- Região Nor-
deste do Brasil.

(Publicada no Diário Oficial - Seção
I - Parte I de 29 de setembro de

1969)
Retificação

Na página 8.167, ‘0 cabina, no ar-
tigo 59, onde se lê:

...Decreto n9 61.079,
lho de 1967.

Leia-se:
...Decreto n9 61.076,

lho de 1967.

MINISTÉRIO
DA-

JUST::ÇA
DECRETO DE 2 DE OUTUBRO

leE 1969

de 26 de Jo-

de 26 de ju-

grar a Parte Suplementar do Quadro Brasília 2 de outabro de 19;9;
de Pessoal do Ministério da Saúde a l4. da Indeaandenc t a e 81Ç
partir da 19 de julho de 1920. 	 Rapai:ca.

Art. 3° A contar de 29 de junho
de 1954, o cargo de Cirurgião Dsn-
tista, TC-901.17.A, m eado Por
Mauro Vieira da Cunha, fica Teclas,
sificado no nível 20-A, de aei-- rao com
o disposta no artiesa 99 da Lei n9
4.245, de 25 de junho do leala com
vantagens financeiras a partir de 1°
de junho da 1961 (artigo 43 da Lei n9
4.345, de 1934.)

Art. '4° A despesa decorrente da
execução deste Decreto s erá atendida
pelas recursos próprios do Orçamenta
do Ministério da Saúde.

Art. 59 O órgão de pessoal com.
patente expedirá portarias declarató-
rias da situação funcional dos servi-
dores abrangidos por êste Decreto.

Art. 69 O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,

Os Ministros da Marinha de Guia
Lei n9 3.750, de 1960.	 ra, do Exército e da Ae-onáutica, Mi-

Art. 2° São consideradas ajustadas litar, usando das aaibuições que lhes
confere o artiae 1 9 do Ato Instita.ao sistema de classificação de cargos

constante dá Lei n9 3.780, de 12 de cional n9 12, de 31 de a easto de 1969,
julho de 1960, a função de Dentista, e tenda em vista o que caneta ao
referencia 20, ocupada por Mauro Vi- Processo ria 57.365, de 12 P9, do Mi
eira da Cunha, no cargo de Cirurgião nistério da Justiça, resolaem
Dentista, TC_901.17.A, e a fun,ção d 	 Noreren:
Trabalhador,referência 17, ocuaada De acento com o artiao 25 item il.por Luiz Pereira dos Santos, no cargo combinado com o ar' g o 15 do CO_de Trabalhador, GL_402.1, vigorando digo Eleitoral	

,
os efeitos consrnuantes a oartir de 19 o Ba ebarei Ivan Mc'-' 's de An,de julho de 1920 (artigo 63 da Lei n9 tirada para exercer o re- ao da ..1-az3.780 60.)	 Substituta do Tribunal faaaciese

Parágrafo único. Os cargos men- tarai do Estado de Mines Gerais.afanados neste ganga pariam a iate_

Os Ministras da Marinha de Guer-
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi-
litar, usando das atribuições que lhes
confere o artigo 19 do Ato Institucio-
nal n9 12, de 31 de agi:isto de 1969,

AUGUSTO 	 lAnrIt
C RU	 nNE swa

AURÉLIO eu L YR A TT
ÁR CIO DE S U''.A E '2.:,LTO
WS An	 et57re a Gema e S'lvd

MINISTÉ219
DA

MARINHA
DECRETO DE 2 DE OUTUBRO

DE 1969

e tendo em vista o que consta
Processa> n9 04.389, de 1969, do Gabigi
nete do Ministro da Marinha, ree014
vem

CONCEDER rxoNanaçao:
De acõrdo com o Artigo 75, item.

da Lei ro 1.711, de 28 de outubr4
de 1952 _
I Do Quadro de Pessoal, Parte

Permanente, do Ministério da Ma-
unha, a:

1 - Anisio Gaspar dos Santos, mad
tricula n9 1.178.144, do cargo de Mo,
torista. CT-401.8.A, a partir de 27
de setembro de 1968 em virtude de
haver sido reformado por Invalidez,
na graduação de 39 Sargento Deis
Portaele. n9 4,14-DGP, de 27 de r,e.
tembro de 1968, do Departamento-
Geral do Pessoal do Ministério do
Exéra.̀ to, publicada no Diário Oficial
de. 11 de outubro do mesmo -ano.
(Prccesso n9 3.855-Br-69, da Direto-
ria da Pessoal Civil da Marinha;

2 -a Carlos de Oliveira, matricula
n9 1.021.556, do cargo de Mecânico
Operador	 (Processo
mero	 5.725-Br-69, da Diretoria do
Pciesoal Civil da Marinha);

3 a- Celeste Vaz Baqui, matricula
n9 2,163.695, do cargo de Escritura
r-o	 C2.8 . A (Fracassa n9 3.636-
Bra3f., da Diretoria do Pessoal Civil
da Marinha)

4 a- Fernando Antonio de Figueirea
do, ma, rí. cal',3, n9 2.163.645, do car-
go de, Mewinico Operador códiao
130L8-A (Paccesso n9	 3.091-331a69;

nn)ahVre
- toria	 Pessoal Civil da Ma-

5 'GlêMo Paiva, matricula mime-
:to 1,92.3.292, do cargo de Carpinteiro
1A.A1.61:1).8.A (Processo n9 3.462-Br-(19,
di Baretoria do Pessoal Civil da Ma-

6	 ralo ,Marans dos Sentes ma.
r 9 1.021.5(."I, do Cargo de Me.

I cânieo Operador A.1301.8.A (Fracas.
'co P9 5.531-Br-69, da Diretcria do
Paslcal Civil da Marinha);

7 - José Felippe Ferreira da Silva,
matricula ha 1.936.801, do cargo de
Med nico Operador código A.1301. 8.A
(P:qcsaso o" 5.537-Br-69, da Direto.
ria do Passeai Civil da Marinha):

8 - Maria Beatriz de Lima Bueno,
matricula n9 2.163.691, do cargo de

ceitur ário A F . "02.8 . A a partir da
9 da meio de 1659, em virtude de ha.
ver 'tomado posse no cargo de Oficial
de Administração, AF.201.12.A, neste

,P,-cen-,,s0 n9 4.263-Br_69
da Diretoria, do P assoal Civil da Ma.

9 - Maria Isabal Braga Coelho, da
oa..7.1n. o	 ?,	 :2-0.rer 2r.ite-D:,?.'ilé,?:rat
Ala224.7 (Prece- , o ri° 4 351-Br-69,
da Daa ',men do r.r:scal Civil da Ma
dai-a);

10 - raras Ivo Farias, me tricula
n9 1.713.2:3, do areaa de Eaxiturl-
rio a, l.2 A (Paccaasa naenero
5.6e' ir- a da reine)ria do Psaoal
C' ali da :aranha);

11	 eae., casta soares Caiçaca,
ti9 1.''i2.48, do cargo de

• ;ert:	 ::•-rar
•_	 -

Daa' a .ia ao	 Civil da rr.ari-
'

12 - N -aaida Alm( i da dos Santas,
a - rei-i'e rie 2.111.910 do ca a- O	 do

Carpnieiro N-a	 A-C.22.8.A (Preces.
da. Diretora do

rcveel Cai', da Marinhe);
13 --	 r	 -r do Socorro Tiviarea

nu, ':-ci.fia n9 1.032.516, doee	 er;ven'e Datela-efa
rroc. n9 4.614.Br-59, da

Dire-a-ia do Pearoal Civil da Mari-
nlia);'

14 - Pealo Figueiró matricula nó-
mero 1.916.790, do cargo de Mecâ-
nico . Operador A.1301.8.A (Proces-
so n9 5.195-Br-69, da Diretoria do
Passeai Civil da Marinha):

15 a- Ricardo Mendes Emiclio Dias,
matricula n9 2.163.651, do cargo de
Méeânico Operador A.1301.8.A (Pro-
ceeso n9 5.182-69. da Diretoria do
Passes I Civil da Marinha):



DA
FAZENDA:

Na página 8.272, 29 coluna, no Dee
ereto do -Capitão-deeMar-e_Guerra
Luiz Edmundo Brigido Bittencourt.
Onde se lé: ... Luiz Edmundo 13E1-
gicto Bitencourti contando subi/ui-

18 - - Roberto Chrispim, matrícula
si' 2.162.749, do cargo de Cozinhei-
ro A .501.5 (Processo n9 4.109-Br-
89, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha);

II - Do 'Quadro de Pessoal, Peate
Especial, do Ministério da Mari-
nha, a:

1 - Aido Pires de Oliveira, matrí-
cula n9 1.95(1.754, do cargo de Au-
xiliar de Desenhista ceedigo P.1002.12,
a partir de 28 de maio de 1969, em
virtude de ter sido nomeado Primei-
ro-Tenente do Quadro de FaxmacOu-
ticos do .Corpo de Saúde da Marinha,

• Lei no 3.967-61 (Processo n9 5.403-Br-
69e da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha);

2 - Carlos Henrique da Costa, ma-
tricula n9 2.162.420, do cargo de Ofi-
cial de Administração cediao AF.
201.12.A, Lei ne 4.069-62 (Processo
D9 11.859-68, da _Diretoria do Pessoal
Civil da Marinha);

3 - Geraldo da Silva Medelroa,
Matricula n9 2.160.90, do cargo se
Mecánico Operador A.1301.8.A, Lei

E19 4.069-62 (Processo ,n9 3.092-Br-69,
da Diretoria do Pessoal Civil da, Ma-
genta);

4 - -José Batista da Silva, matri-
tuia n9 2.160.510, do cargo de Auxi-
liar de Artífice A.202.5, Lei nú-
mero 3.967-61 (Processo n9 4.027-Br-
69, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha);

5 - Manoel Ayres de Castro, matri-
cula 119 2.163.853, do cargo de Apren-
diz A.201.1, Lei n9 4.069-62 (Proces-
so n9 4.126-Br-69, da Diretoria do
Pessoal Civil da Marinha);

6 - Nilson. Nogueira, matricula
ao 2.161.517, do cargo _de Men/mico
Operador A.13W.8.A, a partir de le
de abril de 19e3, Lei n9 4.069-62, em
atitude de haver sido contratado Prta
fessor de Ensino Médio (Proceeso nd-
Ineeo 3.238-Br-69, da. Diretoria do
Pessoal Civil da Marinha);

7'- Oliveira Ferreira de Almeida,
matelcula n9 2.161.927, do cargo de
Serralheiro A.1705.8.A, Lei' ne 4.069,
de 1962 (Processo no 4.374-13r-69, da
Diretoria do Pessoal Civil da Mara.
rtha);

8 - Paulo de Andrade Sophia, ma-
tricula n9 2.160.990, do cargo de
Aprendiz A . 201.1, Lei n9 4.069-62
(Processo n9 4.381-Br-69, da Direto-
ria do Pessoal Civil da Marinha);

9 - Reginaldo Francisco de 011-
'eira, matricula n9 2.163.804, do car-
go de . Aprendiz A.201.1, Lei ndmero
4.069-62 (Processo 119 6.135-Br-69, da
Diretoria do Pessoal Civil da Marl-
i:lha);

10 - Rita Bacellar, matricula nú-
mero _2.153.936, d3 cargo de Auxiliar
de Enfermagem P.1701.13.A, Lei nú-
mero 3.967-61 (Proc. ne 1.553-Br-69,
da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha);

11 - Sérgio Gonçalves Puntare ma-
tricula no	2.160.957, do cargo de
Aprendiz A .201.1, Lei no 4.069-62•
(Processo n9 3.093-Br-69, da Diretoria
do Pessoal Civil da Marinha);

cretaria de Estado e dispensa-lo da
função de Cônsul.

Erasilia, 2 de outubro de 1969;
1480 da IndependêOcia e 819 da
República.

Aticem Ilemaxer RADIWAIG"'
Geliereveser

Armam os LERA TAVARES
Anulo DE SouzA al MELLO
José de Magalhães Pinto

Os Ministros da Marinha de emei.
ra, do Exército e da Aeronáutica Ma
dtar, usando das atribuições que lhes
confere o artigo 19 do Ato Institue
eional n9 12, de 31 de agôsto de 1969,
resolvem

• Rarencea:
O decreto' de 19 de julho de 1969,

publicado no Diário Oficial da, mesma
data, que transferiu, a pedido, de
acôrdo com os artigos 52, item I, e
53, item I, da Lei n 9 1.711, de 28
de outubro de 1952, combinados com
o disposto no artigo 50 do Decreto no
53.481, de 23 de Janeiro de 1_964, Es-
meralda Presta, ocupante de cargo de
Oficial de Administração 	

AF.,201-12-A, do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente - Serviço de De-
inarcs.ção de Fronteiras, do Ministério
das Relações Exteriores, para. o Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente, do
mesmo Ministério, a. fim de consignar
que a referida transferência é efe-
tivada "ex officio" no interêsse da
administração, de acôrdo com os ar-
tigos 52, item II, e 53, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952;	 -

Brasília, 2 de outubro de 1969;
1480 da Independência e 819 da
República.

AUGUSTO HAMANN RAM:SUSI:a
GRIINEVALD

• ADRELio DE LERA TAVARES
1VIÁREIO-DE SOUZA E MELLO
José de Magalhães Pinto

MINISTÉRIO

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO
DE 1969

(Publicado no Diário Oficial de 23
de setembro de 1969).

Retificação
Na página 8.029, 2e coluna, no De-

creto de Creusa de Castro Coelho,
onde se lê: ...

O decreto coletivo de 30 de maio
de 1965, publicado no Diário Oficial

Leia-se;
o Decreto Coletivo de 30 de maio

de 1969, publicado no Dario °Miai
de....

-MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DECRETOS DE 2 DE OUTUBRO

DE 1969
Os Ministros da Marinha de Guer-

ra, do Exército e da Aeronáutica
litar, usande eas atribuições que lhes
confere o artigo 19 do Ato Institue
cional n9 12. dr 31 de agasto de 1969,
e de acôrdo com o artigo 79 do De-
creto,Lei n9 799, de 28 de ageato de
1969, resolvam

Nomean:
De ac6rdo com o artigo 12. item UI

da Lei n° 1.711, de 28 ae outubro
• ltS2
O Engenheiro Jayrae Brazillo de

Araujo para exercer o cargo em co_
missão Símbolo 2-C, de Secretário,

das Relações Exteriores, do Consula.. do Conselho Nacional de Transpor-
do do presa em Luanda par& & §e- ks, do Quadro do Raoul	 garld

,~~n~.

MINISTÉRIO
DO

f- EXÉRCITO
DECRETO DE 2 DE 013'rueue0

DE 1969
Os Ministros da Marinha de Guer-

ra, do Exército e da Aeronáutica Mi:
litar, usando das atribuições que lhes
confere o meigo 19 do • Ato Institu.
cional n9 12, de 31 cie agôsto de 1969,
resolvem

REroamAR:

De acdrdo com o § 19, do artigo 60
do Ato Institucional n 9 5, de 13 de
dezembro de 1968, combinado com o
artigo 19, item II, do Ato Compl e -
wbentar	 -39, de 20 de dezembro

ide 1968	 .
O Major R11 Dirceu Duarte Cale_

gari, com os proventos e que atual..
mente percebe.

Brasília, 2 de outubro de 1969;
148° da Independência, e 81 9 da
República.

AUGUSTO SAMANN RADEMAKER
GRUNEIRALD

AURÉLIO DE LERA TAVARES
MÁRCIO DE SOMA z MELLO

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

- EXTERIORES
.nrciirro DE 19 DE OUTUBRO

•DE 1969
Os Ministros da Marinha de Guer-

ra, do Exército e .da Aeronáutica
Militar, usando das atribuições que
Lhes confere o artigo 19 do Ato Ins-
titucional n9 12, de 31 de agasto de
1969, resolvem

AGREGAR:
-De adórdo COM Os artigo 59, 6°, le-

tra e, e 19 , do Derreto-lei ne 69,
de 21 de novembro de 1966
Ao respectivo Quadro, a partir de

30 de setembro . de 1969,-Me11110 Mo-
reira de Mello; ocupante de cargo de
Ministro de Segunda Classe, da car-
reira de Diplomata, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do Ser-
viço Exterior Brasileiro, do Ministé-
rio das Relações Exteriores..

Brasília, 19 de outubro de 1969;
1489 da Independência e av da.
República..

AUGUSTO RAMANN. RADEMAKER
GRÜNEWALD

AURÉLIO DE LERA TAVARES

MÁRCIo DE SOUZA E MELLO

José de Magalhães Pinto

-- REMOVER, "rx ovarczoNO INTE-
dssz'oe ADRIINLsTRAÇÂO:

De acôrdo com os artigos 70, item I,
e 13, item. I, do Regulamento do
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo ,Decrdto
n9 2, de 21 de setembro de 1961
Joayrton Martins Cahu, ocupante

do cargo de Primerio Secretário, ela
carreira de Diplomata, do Quadro de
Pessoal. Parte Permanente, do Ser-
viço Exterior Brasileiro do Ministério

Outubro de. 1969 8365

Permanente - do Ministério dos
Transportes.

Brasília, 2 de outubeo de 1969;)
148 0 da Independência e 81 e dá
República.

AUGUSTO Mimam Raereararea
GR UNEWALD

AURÉLIO DE LERA TAVARES
MÁRCIO DE SOUZA E MELLO
Mário .David Andreazza

Os Ministros da Martela . de Ciller'á
ra, do Exército e- da Aeronáutica Mie
atar. usando das atribuições que lhes
confere o meigo 1 0 do Ato Institue
datil no 12. de 31 de agósto de 1969,
resolvem	 , •

NOMEAR:.
De ac6rdo com o § 1 9 do artigo 29,

do Decrete-Lei no 799, de 28 ad
aolsto de 1969
Para exercer as funções de Repre.

sentante do Ministério da Indústria e
do Comércio, no Conselho Nacional
de Transportes, o Economista Jose
()atavio Ienaack de Souza.

Brasília: 2 de outubro de 196911
?lia da Independência e 810 d,a
República.

Anotam HAMANN RADEivikKES

	

GRUI++	 tWALD

AURÉLIO DE LERA TAVARES
MÁRCIO DE SOUZA , E MELLO
Md-70io David Andreazza

Os Ministros da Marinha de Guet
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi,
atar, usando das atribuições que 1nel
confere o artigo 1 9 do Ate Inztitue
canal n9 12. de 31 de agasto de 1969,
resolvem

DESIGNAR:
De acerdo cem o § 39 do artigo 29

do Decreto-Lei n9 799, de 28
agõsto de 1969
Para exercer as funções de Suplen.

te do Representante do Ministério da
Indústria e do Comércio, no Conselho
Nacional de Transportes, o Senhor
Lourival de Mattos Teles.

Brasília, 2 de outubro de 1969;
1480 da Independencia e 819 da
República.

ALTGEsEo ErAmANN Fteeretexei
GReNEWALD

Au-Retro DE LERA TAVARES
Meneio DE SOUZA z MELLO
Mário David Andreazza

•
Os Ministros da Marinha de Quere

ra, do reemito e da Aeronáutica
atar. usando das atribuições que lhes
confere o artigo .1 9 do Ato Institue
cional n9 12, de 31 de agôsto de 1969,
resolvem

Nomeara
De neônio com o 1 1 0 do artigo 29

do Deereto_Lei no 799, de 28 de
gosto de 1969
Para exercer as funções de Repila

sentante do Ministério da Marinha.
no Conselho Nacional de Transpor-.
les, o Vice-Almirante Hilton Berlina
Augusto Moreira.
Bra.silia, 2 de outubro de loop

1489 da Independência e 819 dá
República.

Aunt:Pero RAMANN RADEMAKER
Geiem/ruo

AURÉLIO DE LERA TAVARES

MÁRO% DE SOUZA E MELLO
Mário David Andrea,zza

Os Ministros da Marinha de aunai
ra, do Exército e da Aeronáutica Ml.,
Itar, usando das atribuições que lhea
confere o artigo 19 do Ato Institue
cional n9 12, de 31 de agósto de leffai
resolvem

	

DESIGNAR:	 1
De ac6rdo com o 1 39 do artigo

do Decreto_Lei no 799, de
agosto de 1969
Para eltercer as funções de Suplene

te ele Representante do Minletado

8exta-felra 3	 gilARIO OFICIAL (ieçã.o 1 - Parto 1)

12 - Vilma de Souza Almeida Per-
reine matricula n9 2.153.866, do car-
go de Serviçal GL.102.6.B, Lei nd- DECRETOS DE 2 DE OUTUBRO
mero 3.967-61 (Proc. n 9 3.905-Br-69,	 DE 1969
da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha).

Brasília, 2 de outubro de 1969;
1489 da Independência O 819 da
República.

Os Ministros da ,Marinha de Guer-
ra, do Exército e da Aeronáutica Mi
etar, usando das atribuições que lhes
confere o artigo 19 do Ato Institu.
cional n9 12, de 31 de agesto de 1969,

Auciesro RAMANI7V RADEDIANER 1 resolvem
GRthvEwALD

Atatflao DE LERA TAVARES
NIARcio DE SOUZA E MELLO

DECRETO DE 30 DE SETEMBRO
DE 1969

(Publicado no Diário Oficial de' 19
de outubro de 1969).

Retificaçáo

dade a partir de 18 de setembro de
1969. - Leiaese: ... Luiz Edmundo
Brigido Bittencourt, contando ante.
guielade a partir de 18 de setembro
de 1969.

-r
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Outubro de 1969

Saara-Me, no Conselho Nacereal de
s Caeiv-de-ater-e.

,.Cu.'ri a l'aulo Guilherme Brande()
las. aliei

Correios eaTelégrafos, do Ministério
corna cações.

Brasília, 2 de outubro de 1969;
143° da Ince:pendência e 819 da

MÁRCio DO SOUZA E 74"-m:A

Carlos F. de Sintas

Os Meestros da Marinha de Guer-
ra, do Enérc.to e da Aeronáutica ML
lite; usando das atribuições que lhes
confere o ar; 2:0 1 9 ao Ato Institua
cional no 12, de 31 de agoato de 1989,
e tendo em v sta o que consta do
Processo no 3.307 de 1967, do ex-Do-
partamento dos Correios e Telégrafos,
resolvem

TORrAR SEm EFEITO:

De acôrdo com o artigo 49, da Lei
no 1.711, de 28 de outtearo de 1952
O decreto coletivo de 1° de dezeme

bro de 1967, publicado no Diário -Ofi-
cial de 4 subsequente, na parte refe,
tente a Edmir Souto, promovido in-
devidamente por antiguidade, da
Classe A, nível 8, à Classe B, nível 10,
da Série de Classes de Vendedor de
Selos do Quadro III, Parte Perma-
nente, do antigo Ministério da Viação
e Obras Públicas, atual Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do ex-De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
à disposição da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos do Minis_
tério das Comunicações, na vaga de-
corrente da exoneraçâo de Ne.poleão
Gonçalves, e considerar promovida
na mesma vaga, a partir de 31 de
março de 1964, Maria do Carmo da
Silva- Celórico, ocupante do cargo de
Vendedor de Selos, classe A, nível 8,
dos mesmos Quadro, Pane e minis-
tério.

Brasília, 2 de outubro rle 196-9;
148° da Independência e 819 da
República.	 •

AUGUSTO HAmANN RADEMAKE2
GRÜNEwALD

AuRELI0 DE LURA TAVARES,

MÁRCIO DE SOUZA E MELLO
Carlos F. de Simas

Os Ministros da Marinha de GIM"-
ra, do Exército e da Aeronáutica ML
atar, usando das atrilenicões que lhes
confere o artigo 19 do ato Institue
clamai n9 12, de 31 de agôsto de 1969,
e tendo .em vista o que consta do
Processo no 3.307 de 1967, do ex-De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
resolvem

TORNAR Sn( EFEITO:

De acôrdo com o artiga 49, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952
O decreto coletivo de 1° de dezeme

bro de 1967, publicado n.o Diário Ofi-
cial de 4 subsequente, na parte refee
rente a Jalmor Batista Soares, pro-
movido indevidamente por antiguida-
de, da classe A, nível 8, à classe B,
nível 10, da Série de Classes de Ven-
dedor de Selos do Quadro III, Parte
Permanente, do antigo Ministério da
Viação e Obras Públicas, atual Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente, do
ex_Departamento dos Correios e Te-
légrafos, à disposição da Empresa
Brasileira de Corrreios e Telégrafos,
do Ministério das Comunicações, na
vaga decorrente da exoneração de
Edy Tossati Guimarães,' e considea
rar promovida na mesma vaga, a
partir de 31 de março de 1964, Maria
José dos Santos Pinceneao, ocupante
do cargo de Vendedor de Selos, classe
A, nível 8, dos mesmos Quadro, Parte
e Ministério.

Brasília, 2 de outubro de 1969;
148° da Independência e 819 da
República.

AUGUSTO HAMANN V (IDEM vECEE
GRUNEwALD

AURÉLIO DE LURA TAVARES

minem DE SOUZA E MELLO

Carlos F. de Simas

_	 ...., PR:7-2,91D .- NC1A,....	 ,,	 .
DA :=,), E ;:=2 ! 1 . 3 L.1 C A

DESFACHOS DO PRE.:1DE; .ITE DA REPÚBLICA

CONSULTORIA GERAL DA REM BLICA
- Parecer
PR 18.990-64 - No 6e4 H, de 27 d, rae o de 1969. "Aprovado. Em 30

de setembrede 196e' . 	 -
Az:ante): Acurnule_çá,o remunerade.. Proven-

tos, ele Coronel-e:aelco de Polícia Militar com
ce-go vitelície de Proiessor Catedrático. Impos-
sibilidade. Aplicacele da ncrrna inserta no 89

do ara 150 ca Censtituição Federal de 1946.
Natureza militar dos integrantes dria Polícias
Esteduais. Orientação anterior desta Consulto-
ria Geral.

Peta= - 834-s
Oswalào Gonçalves da Cota, Coronel-Médico, refor-

mado, da Polícia ar do Estado de Minas Gerais,
foi aomeado paia exercer, vitalícia e camutativamente,
o cargo de ProiLeo: Cetairático de Clínica Dermatoló-
gica e Sitiligralica da Faeuldade de Medicina da Uni-
versidade Federal de a_lirea.s Gerais, consoante Decreto
de 21 de setembro de 1964, In Diário Oficial de 22 do
mesmo mês e ano.
- '2. Antes mesmo da nomeação em apreço, o Depar-

tamento Adminitarstivo do_ Pessoal Civil (DASP) opi-
nara, atreve: da sua Canis.sao de Acumulação de Cargos,

pela ilegitimidade da cláusula cumulativa.
3. No obstent esse pronunciamento em contrá-

rio, daquele setor especializado, efetivou-se a nomeação
de caráter vitalício e com expressa menção à permissible
lidado da acumula ç. lo.

4. EM conseeeencia, foi q processo requisitado pelo
Preaidente do Coleeiado para nt., a exame.

5. Eubmetlea a matéria ao reestudo da Comissão
de Acumulação de Cerva, esta, confirmando a decisão
anterior, concluiu no sentido de que:

"E' a percepção de proventos de re-
forma de inteeraete de Policia Militar, cumula-
tivamente com retribuiçáo de atividade em cargo
público, permanente, de magistério."

motivo pelo qual sugeriu a retificação do decreto que
nomeou o servidor para o fim de excluir a expressão
"cumulativamente".

6. Duas aleeacões são feitas em abono da tese, se-
gundo a qual é lesitima a acumulação de que se trata,
a saber:

(t) não é considerado militar, o ocupante do pósto do
• coronel-médico de Policia Militar.

b) não é licito Incluir integrantes de Policia Militar
na proibição de acumular.

7. O assurto cate. sdb a égide da Constituição Fe-
deral de 1946, por iseo que o ato de nomeação foi expe-
dido em sua vige'nela.

8. As questões suscitadas .`á mereceram atenção
deste (erga°, consoante perecer de Ilustres juristas que

honraram a direcão desta Consultoria Geral.
9. Com efeito, o eminente Ministro ThemIstocles

Brandão Cavalcanti ao definir a posição dos profes-
st5res eles estabelecimentos militares de ensino, para 03

efeitos da. proibição cor tida no art. 182 § 5 9, da Consti-
tuição, leve oportunidade de aludir, também, aos

Integrantes do corpo de saúde, testes termos.
• "5. A Constituição em seu art. 182. refe-

re-se, de modo genérico, aos militares, incluindo
todos anueles que se encontrem integrados den-
tro das F'ôrças Armadas, isto é, ns nue constituem
os quadros e serviços das Fôrças Armadas.

6. Não me parece que a atividadeeptofissio-
nal. de eneenheiro, de médico. quando exbrcida
por militar, peta as forres militares na realiza-
ção de seus fins específicos, desagrega o militar
do regime jurídico peculiar às Fôrçes Arme das;
o caie ocorre, segundo se verifica, é a existên-
cia de certas !imanas peculiares a essas ativida-
des erofissor ais, mas que não eheriam para de-
sagregar o profissional dos quadros militares.

O fenómeno mais evidente é exatamente o
contrário. A Qualidade de militer, ou melhor, o
regime Meie do militar absorve o da atividade
profissic.na.J. verlicando-se com,o que uma trans-
ferência para os quadros das atividades milita-
res, com todos oa seus direitos e prerrogativas.

7. No caso dos prefessemes, o processo le-
gislativi ocorre to sentido, eada V27, mais evi-
dente, de uma equiparação tios direitos e van-
tagens, embora rionstituinda, quadro à parte.

8. A qualidade específica é a militar e a
atividade profissiOnal é a de professor. como a
do militar no corpo de saúde 4 a de médico ou
de enfermeiro, do quadro de engenharia, a de en-
genhem) etc.; mes sempre coberta essa atividade
por um regime legal, peculiar à qualidade de
militar.

9. A divisão maior dos servidores públicos
é a de civil e militar. Esta classificação obedece

(tI.rwuD

A tile azo ui. I. yitA TAvARI S
SOUZA E M.R.,L0

ano David Anareazza

DAS
C 02,TUNICAÇMS

DECRETOS DE 2 DÉ OUTUBRO
DE 1269

Os Ministros cia Marinha de Guer-
ra do Exército e da Aerontiutic'a M.
laza weande das atribuições que nus
confere o artigo 19 do Ato Imante.
cional no 12, de 31 de agõsto de 1963,
corebmado com o parágrafo único cio
artigo 15 do Estatue) Provisório da
Empresa Brasileira de Correios e Te,
légrafes, aprovado pelo Decreto n o ..
64.676, de 10 de junho de 1969, re-
solv em

NOMEAR:
O Coronel Ril Carlos Affonso Fl.

guelras e Antônio Souza Cunha, res.
pectnamente Presidente da 'Empresa
Blasile:ra de Correios e Telégrafos
e Diretor do Departamento de Ser-
viços Postais da referida Empresa,
enquanto durar o Impedimento dos
respectivos titulares.

Brasilia, 2 de outubro de 1969,
148° d a Independência e 819 da
República.	 - eza

AUGUSTO HAmANN RADELIAIIER
GRUNEWALD

AuROLI0 DE LURA TAVARES
MÁRcio DE SG1JZA s MELLO
Carlos F. de Sintas

Os Ministros da Marinha de GUer.
ta. do Exército e cia Aeronáutica MI.
litar, no uso das atribuições que lhes
confere o artigo 1 9 do Ato Instilai,
clor_al n9 12, de 31 de aebsto de 1969,
e tendo em vista o que consta do
Processo no 1.867, de 19C9, da Em-
presa Brasileira de Correios e Tele.
gratos, resolvem

DEMITIR:
De acôrdo com o artigo 207, § 29, da

Lei 12,9 1.711, ,Çie 28 de outubro de
1952
Manoel Alves Carneiro, do cargo

de Carteiro CT.203.10.A, do Quadro
de Pessoal, Parte Permanente, do ex-
Departamento dos Correios e Telé-
grafos, á d:sposição da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafbs, do
Ministério das Comunicações.

Brasília, 2 de outubro de 1269;
148° da .Independência e 819 da
Repúbl ice .

AtmusTo HAMANN RADEMAKER
GrutiNEwALD

AURÈtio DE LURA TAVARES
MÁRCIO DE SOUZA E MEM()

Carlos F. de Simas

Os Mlnistos da Marinha de Gut.
Ca, do Exército e da Aeronáutica ML
litar, usando das atribuições que lhes
confere o artigo 1 9 do Ato Institu.
cional no 12, de 31 de a,gôsto ee :965,
e tendo em vista o que consta de
Prcc,esso no 3.832, de 1969, da Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos
resolvem

Drenem:
De adira() cotrn o artigo 207, itera 12,

§ P e 29, da Lei 11, 1.711, de 28
de outubro de 1952
Joree Linhares, do cargo de Esta.

feta CT,204.7.A, do Quadro de Pes-
soal, Parte Permanente, do ex Dipar.
tamento dos Correios e Teléerafos
disposição da Empresa Brasileira de

2	 de nuerbro de 1969; Rel. Meca.
t ee	 Lndap....necrieta e	 819	aa Arreuseo HAmANN Roam=
tee tile

Les- _elo	 1L R ire...Lema
Getierv,

AURELI0 DE LURA TAVAREt



11. Deixar de aplicar ta proibição do 5 9 do art. 189
da Constituição Federal de 1946 ao pessoal das policias
militares seria o mesmo que desconhecer suas funções de
!Orças auxiliares, reservas do Exército, bem coma negar
a qualidade essencialmente militar de seus integrantes.
Isso implicaria, eibviamente, na recusa de favores conce-
didos pela legislação ordinária, o que não se concebe.

12. Coerentemente, pois, com a jurisprudêncla-pre-
térita desta Consultoria, e por entendê-la fiel ao propó-
sito do legislador constituinte, concordo com a suges-
tão oferecida pelo DAS?, consubstanciada no projeto
de Decreto em anexo.

S'ub censura
Brasília, de maio de 1969. — Adroaldo Mesquita da

Costa, Consultor-Geral da República.
DA JUSTIÇA

Motivos
N9 749-B, de 22 de agalsto-de 1969. Pedido de indulto ou
comutação da pena a que foi condenado pela Justice
do Estado de. São Paulo, formulado por JOSÉ FERNAN-
DES NEVES --- Processo 6,090:-69; Pelo INDEFERI-
MENTO. "Indeferido, Em 26 de setembro de 1969"
(Rest. ao M. Justiça, em 3 de outubro da 1969.) 	 *
N9 '748-5, de 22 de agasto de 1969. Pedido de indulto ou
comutação da pena a que foi condenado pela Justiça do
Estado de São Paulo, formulado por FRANCISCO GAL-
VA0 — Processo 39.596-66, Pelo INDEFERIMENTO.
"Indeferido. 'Prn 26 • de 'setembro de 1969'. (Re.sz. ao

-11/1. Justiça, em 3 de outubro de 1969).
0.185-69 — N9 750-B, de 22 de•agosto de 1969. Pedido de comutação

da pena a que £61 condenado pela Justiça do Estado de
São Pau/O, formulado por JOAO ARASIY, ou JOAQ

PR

•P11,

c
a-MINISTÉRIO

Eswodçóes de
PFL	 6.763-69 --

6.784-69 --
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aos critérios mais gerais — ao Estatuto que dis-
ciplina a vida, a atividade, o regime juridico,
direitos, vantagens, deveres, de civis e militares.

10.. Este regime é dè todo -diferente para
cada uma dessas categorias de servidores e não
há como o militar ou civil possa fugir ao regime
legal peculiar A atividade que exercem a menos
que a lei não estabeleça exceção." (Parecer

et)-X, in Revi. • Dir. Ad. vol.- 45, páginat
P30/1).	 •

9. Por outro- lado, com referência tt' situação das
Policias Milhares perante o texto ` da Constituição Fe

-deral que lhe faz referência, o insigne mestre de direito
_pátrio, Ministro Carlos Medeiros Silva,- assim se pro-
nunciou:	

_

""A expressão "Fôrças Armadas" de que se
ocupa o Tf"ana, VII da Constituição é que ,tem

• aido usada para distinguir , o pessoal do Exército,
- tia Marinha e Aeronáutica (tr. 176), se bem que

no mesmo titulo, com aquela • epígrafe se obri-
guem também as "policias militares" aludidas
.(art. 1831,- Em outros dispositivos, a Constitui-
ção emPrega também o vocábulo "militar" , em
sentido genérico, abrangendo pessoal que• não
faz parte do Exército, Marinha ou Aeronáutica.
Assim, no art. 46, quando fala na incorporação

_ de deputados e senadores; a licença de sua câ-
mara, é 'necessária ainda que permaneçam as
policias militares; no art. 124 n9-- XII, dispõe

• sôbre a "Justiça Militar Estadual" destinada ao
julgamento de ."militares" das polícias locais.

A preibiçeld de acumulação imposta ao "mi,
litar"'atinge o pessoal das corporações estaduais.

O Estatuto dos Militares 'Decreto-lei nú-
mero 9.698,- de 2-9-48), aludido na Informação
azdnisterial, se aplica, por disposição expressa de
.seu art. , 19, sbmente ao pessoal do Exercita), da
Marinha e da, Aeronáutica e, por istia- mesmo a
definição contida no seu art. 29, define como "mi_
altares", os que compõem estas antidades. Sendo

• anterior à Constituição e visando a determinadas
corporações tal definição não deve ser. invocada
para excluir a pessoal de outras - forças dos bene-

ficias de outra lei. O recente Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares (Lei n9 1.316,
de 20 de janeiro de 1951) no art. 19 restringe
aliás,-- como o fêz o Estatuto, a sua regência aos
«militares' do Exército, da Marinha e da Aero-
náutica". •

• O fato de 'as "policias ` militares" dos Estados,
Territórios e Distrito Federal não se integrarem
nas "Fôrças Armadas" (SEABRA FAGUNDES;

• "As Fôrças Armedas na Constituição" in Re-
vista de Direito Administrativo, vols. 9 e 10, nú-

• -mero 45, pág. 5) da União não afasta, contudo,
- de seu-pessoal, a natureza "militar", E' aliás, o

• próprio texto constitucional que denomina tais
. Policias como "Militares"- Negai'-lhes este carac-
terística para concluir qiie o vocábulo "militar"
empregado em lei ordinária, não, se aplica ao

. pessoal -que as compõe é conclusão que não me
parece bem fundada — grifei —. (Parecer nú-
mero '71,T, ia Diário Oficial de i9.12.51).

10. Não me parece devam.tnerecer ettaisquer reparos
es.pronunciamentos de meus antecessores, supra trans-
critos, pois refletem o'verdadeiro espírito da. regra cons-
titucional em. debate.

• ARANI, JOAO ARANTY o'ar também WALDOMIRO
DOS SANTOS — Processo 30.047-66. PeIo INDEFE-
RIMENTO. "Indeferido. Em 26-9-69". (Rest, ao M.
Justiça, em 3 de outubro de 1969.)

PR 8.766-69 -- N9 751-E, de 22 de agéisto de 1969. Pedido de indulto ou
comutação da pena a que foi condenado pela Justiça do
Estado de São Paulo, formulado por DOMINGOS PE-
DRO PILHO — Processo 2S.456-68. Pelo INDEFERI-
MENTO. 'Indeferido. Em 26 de setembra de 1969%,
(Rest. •ao M. Justiça, em 3 de outubro de 1969.)

PR 6.768-69 — NO 753-B, de 22 de apesto de 1969. Pedido de indulto ou
comutação da pena a que foi condenado pela Justiça do
Estado de São Paulo, formulado por GERCINO PER-
MANDES — Processo 4.856-69. Pelo INDEFERIMENTO.
"Indeferido. Em 26 de setembro de 1969". (Rest. ao
M. Justiça, em 3 de outubro da 1969.)

— MINISTÉRIO DA MARINHA
— FX190sigo de Motivos
PR '1.678-69 — N9 198, de 29 de setembro de 1969. Afastamento do pais,

nas condições que menciona, de delegação composta de
1 (um) Capitão-de-Corveta, 1 rum) Sargento da Força
Aérea Brasileira e 12 (doze) Aspirantes, para represe'---. ter o Brasil na VI Regata Sul Americana de Remo catre
as Escolas Navais, a realizar-se em Montevidéu, Uruguai,
no período de 11 a 21 de outubro do corrente ano.
"Autorizado. Em 29 de setembro de 1969". (Ilest. ao
M. Marinha, em 3 de outubro de 1969.)

— MINISTÉRIO DA FAZENDA
—AVISO

PR-- 4.805-68 — N9 GB-83, de 25 de setembro de 1969, Exclusão do nome
relacionado abaixo, cern respectivo número de ordem de
publicação, das relações de investidores do I.O.S., pu-
blicadas no Diário Oficial de 7 de novembro e 31 de
dezembro de 1968 e 15 de maio de 1969, por ter cumpri-
do, embora depois daquelas publicações que o.considerou
inidôneo, tôdas as exigências constantes da Portaria Mi-
nisterial n9 GB-306-68, o que o exclui, das sanções mi-,
postas pela Circular n9 3, de 13 de novembro de 1968, do
Gabinete Civil da Presidência da República.

N9 de Ordem	 Nome	 Processo
449 (SP)	 Gianfranco Battistini 	 100.351-69
"Exclua-se. Em 30 de setembro de 1969". (Rest. ao

M, Fazenda, em 3 de outubro de 1969.)-

ATOS DO CHEFE DO GABINETE MILITAR
— Portaria'	 ,
PR 7.719-09 — N9 145-PGM, de 2 de outubro de 1969.

PORTARIA N9-145-PGM, DE 2 DE OUTUBRO DE 1909
O Chefe 'do Gabinete Militar da Presidência da

República. no uso de suas atribuições, resolve designar
FRANCISCO DE ASSIS SOUZA LIMA, Telegrafista,
nível 14, da Emprêsa Brasileira de Correios e Telégra-
los, para exercer a função de Especialista (Telegrafia-

_ ta), de que trata a Tabela Analítica publicada no
Diário Oficial de 2 de abril de 1968, percebendo, mensal-
mente, a quantia de NCr$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
cruzeiros novos), a título de Gratificação de Represen-
façáo de Gabinete, ficando, o mesmo, inc luído na lota-
40 do Gabinete Militar da Presidência da República
SC/Executiva, Serviço de Comunicações, Setor Rio,
Código 5.4.3., a contar de P2 de 4e tembro de '969,
Gen Div Jayme Portella de Mello, Chefe do Gabinete
Militar da Presidência da República.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 25 DE SETEMBRO
DE 1969

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso da competência delegada pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
dos expedientes elaborados pelo De-
partamento de Administração, re-
solve:

N9 234-0B — a) Conceder aposen-
tadoria, de actirdo com o artigo 176,
itera II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, combinado com es ar-
tigos 100, item III, e 101, item /, alí-
nea "a", da Constituição;

1 — a Francisco Coelho de Freitas,
no cargo de Professor do Ensino Pré-
Primário e Primário, uivei 11; de
Grupo Ocupacional EC-500-1Vlagisté-
rio, do Quadro de Pessoal Extinto do
ex-Território do Acre (processe MJ-
20.066-69i e

2 — a Ricciotti Tarnburini, no car-
go de Auxiliar de Enfermagem, cias-.
se C, uivei 15, do Grupo Ocupacional
P-17(10 — Malicina, Farmácia e Odon-
tologia, do Quadro de Pessoal Extin-
to do ex-Território do Acre (Processe
n9 MJ-22.348-69);

b) Aposentar, de acôrdo com o ar-
tigo 176, item In, combinado com o
artigo 178, item LII, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, al-
terado pelo artigo 19 da Lei número
5.233, de 20 de janeiro de 1967, e pelo
artigo 19 da Lei n9 5.483, de 19 do
agôsto de 1968:

1 — Palmira Xavier da Rocha, no
cargo de Prático de Farinado, clasee
13, nível 11. do Grupo Ocupacional
P-1700 — Medicina, Parmácia e - Odon-
tologia, do _Quadro de Pessoal Extin-
to do ex-Território do Acre (Processo
MJ-11.766, de 1969);

2 -- Raimunda Viana Mesquita, no
cargo de Auxiliar de Enfermagem,
classe A., nivel 13,, do Grupo Ocupa4

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO- IDA JUSTIÇA
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:onal P-1700 - Medicina, Farmácia
Odontologia, do Quadro de Pessoal

xtinto do ex-Teiritorio do Acre
,Processo MJ-11.770, de 1969);
3 - Amostela Amodue Bezerra, no

argo de Inspetor de Alunos, cla\sse
s, uivei 10, do Grupo Ocupacional
C-200 - Escolar, do Qua-
ro de Pessoal Extinto do ex-Territõ-
io do Acre (Processo n9 17.794-69).
- Luis Antonio da Gama e Silva.

O Ministro de Estado da Justiça,
sa,ndo da atribuição que lhe confere
• artigo 16, item I do Regimento
provado pelo Decreto n9 15.943, de
9 de junho de 1944, resolvo:
N9 235-GB - Designar Marlene Fi-

. he Seabra, Bibliotecária, classe A
iivea 19, do Grupo Ocupacional EC-
01 - Biblioteca, do Quadro de Pes-
oal - Parte Permanente dêste Minis-
ério, exercendo a função gratificada
.e Chefe da Seção de Documentação,
imbolo 4-F, do Serviço de Documen-
ação, para substituir o Diretor do
eferido Serviço, em seus impedimen-
os eventuais, nos têrmos do artigo
3,11 19 e 29 da Lei n9 1.711, de 28
.e outubro de 1952.
O Ministro de Estado da Justiça,

usando das atribuições que lhe con-
'ere o art. 29 do Decreto no 47.433, do
5 de dezembro dc 1959, combinado

3om o Decreto 119 807, de 30 de mar.:
'o de 1962, resolve:
símbolo 4-C, dêste Ministério em
3rasilia, Ornar da Silva Carneiro, Di-
retor do Serviço de Documentação,
imbolo 4-C, dêste Ministério, em
exercício no Estado da Guanabara.
- Luís Antônio da Gama e Silva.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO
DE 1969

O Ministro de Estado do Exército,
no uso das atribuições que lhe confe-
re o Decreto 61.464, de 4 de outu-
bro de 1967, resolve:

N9 1.114/G-B-B - Reverter ao ser-
viço ativo do Exército, a contar de
25 de ageisto de 1969, de acôrdo com
o artigo 94 do Decreto-lei no 9.690,
de 2 de setembro de 1946, por have-
rem cessados os motivos pelos quais
estavam agregados, os seguintes ofi-
ciais:

-Ten-Cel Eng Mério Magalhães
- Cap Farm Antônio Carlos We,n-

derley Navarro Lins
No 1.115/GB-B - Agregar ao res-

pectivo Quadro, a contar de 25 de
agôsto de 1969, de acôrdo com a le-
tra c do artigo 59 da Lei no 4.902, de
16 de dezembro de 1965 (Lei de Ina-
tividade dos Militares), o Ten-Cel
Eng Luiz Caetano Ceriani.

O Ministro de Estado do Exército
resolve:

No 1.116/GB-B - De acôrdo com
a Lei n9 -222, de 21 de julho de
1957 e Regulamento aprovado - elo
Decreto no 12.51, de 6 de setembro
de 1957, promover ao pôsto de 29 Te-
nente do QOA, em ressarcimento de
preterição, a' contar de 25 de abril
de 1569, o Subtenente (3P-111.783)
Waldo Almeida Ramos.

N9 1.117/GB-B - De acendo com
o artigo 82 do Regulamento para o
Corpo de °ficais da Reserva do
Exército, aprovado pelo Decreto nú-
mero 41.475, de 8 de maio de 1957,
transferir da Arma de Infamaria
para o Servict do Saúde, Quadro de
Dentista, na Reserva de 24 Classe, o
20 Tenente R/2 Guiamar de Mattos
Monteiro. - Gen Ex Aurélio de Lyra
Tavares.
PORTARIAS DE 30 DE ScatIMBRO

DE 1969
O Ministro de Estado do Ex.1reito

resolve,
No 1.28-GB-B - Na conformidade

do artigo 1° do Decreto número 61.464

PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO
DE 1969

O Ministro de Estado da Justiça,
no uso da competência delegada pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo no 29,432, de 1969, do
Departamento de Administração, re-
solve:

N9 237-GB - Conceder aposenta-
doria, de acôrdo com o artigo 176,
itero II, combinado com os artigos
184, item II, e 253 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, e com o arti-
go 177, § 1 9 , da Constituição do Bra-
sil, a Adhemar Victor de Menezes
Vidal, no cargo de Procurador da
República de r Categoria, no Esta-
do da Guanabara, do Ministério Pú-
blico Federal. - Luís Antônio da
Gama e Silva.

Consultoria Jurídica
PORTARIA DE 26 DE 'SETEMBRO

DE 1969

O Consultor Jurídico do Ministério
da Justiça, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 3 9, item XI, do
Regimento baixado com a Portaria
Ministerial no 215-GB, de 11 de se-
tembro de 1969, resolve:

N9 1 - Designar o Assistente Ju-
rídico, Doutor Amaury de Lacerda e
Silva, para exercer a função gratifi-
cada de Assessor do Consultor Jurí-
dico, símbolo 1-F, criada pelo Decreto
no 65.211, de 22 de setembro de 1969.
- Renato Ribeiro.

de 4 de outubro de 1967, e de acôrdo
com os artigos 12 letra a e 13 letra a,
da Lei n9 4.902, de 6 de dezembro de
1965, transferir para a Reserva de 14
Classe o Capitão QOE (50-30.627)
Paulo Ivanski, com os proventos do
pôsto de Major, acrescidos estes de
20% )(vinte por cento), na forma dos
artigos 53 e 59 da citada Lei n9 4.902,
por contar mais de 35 anos de efeti-
vo serviço e estar beneficiado pelo
artigo 1° da Lei no 1.156, de 12 de
Julho de 1950, observados os artigos
126 Itens 1 e 3, 127 itens 1 e 2, 129
-item 1, 135 § 1 9, 138 itens .1 e 2, 142
item 2,* 144 e 193, do Decreto-lei no
728, de 4 de agôsto de 1969.

No 1.129-GB-B - Na conformidade
do artigo 19 do Decreto -no 61.464,
de 4 de outubro de 1967, e de acôrdo
com os artigos 12 letra a e 13 tetra
a, da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, transferir para a Reserva de
14 Classe o Capitão QOA (4G-75.641)
- Geraldo Colombo de Andrade, com
os proventos do pôsto de Major, na
forma do artigo 59 da citada Lei no
4.902, por estar beneficiado pelo. ar-
tigo 19 da Lei n9 288, de 8 de junho
de 1948, observados os artigos 126
Itens 1 e 3, 27 itens 1 e 2, 129 item
1, 138 itens 1 e 2, 142 item 3 e ar-
tigo 144, do Decreto-lei no '728, de
1 de agosto de 1969.

N9 1.130-GB-B - Na confermidade
do artigo. 19 do Decreto n9 61.164, de
4 de outubro de 1967, e de acôrdo
com os artigos 12 letra a e 60, da
Lei no 4.902, de 16 de dezembro de
1965, transferir para a Reserva de
14 Classe o 29 Tenente QOA 	
(1G-320.771) Virgilio werreira da

Silva, com os proventos do pôsto de
19 Tenente, na forma do artigo 59,
da citada Lei no 4.902, por estar be-
neficiado pelo -artigo 19 da Lei n9
1.156, de 12 de julho de 1950, obser-
vados os artigos 126 ittm 1, 127 itens
1 e 2, 129 item 1, 138 itens 1 e 2,
e artigo 144, do Decreto-lei n9 '728,
de 4 de agôsto de 1969.

• 1.131-0B-B - Na corgoIrddade
do artigo 19 do Decreto n9 61.464, de
4 do outubro de 1967, e de acôrdo

com os artigos 12 letra b, 14 letra a e
15, da Lei ri.° 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, transferir para a Reserva de
14 Classe o Capitão Ds.n, sLa 	
(10-400.206) - Antonio Carvalho
Agia, com os proventos do :losto de
Major, na forma do mono 59, da
citada Lei n° 4.902, por estar bene-
ficiado pelo artigo 19 da Lei n9 1.156,
de 12 de julho de 1950. observados
os artigos 126 item 1, 127 itens 1 e 2,
129 item 1, 138 itens 1 e 2, combi-
nado com o artigo 22 item 5, e ar-
tigo 144 do Decreto-lei Ti9 728, de 4
de agôsto de 1969.

N9 1.132-GB-B - Na conformidade
do artigo 19 do Decreto n9 61.464, de
4 de outubro de 1967, e de acôrdo
com os artigos 12 letra a e 60, da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, transferir p, ara a Reserva de
19 Classe o 29 Tenente Q O E
(1G-278.855) Dante Bortone, com
os proventos do pôsto de 19 Tenente,
na forma do artigo 59 da Meada Lei
n9 4.902, por estar beneficiado pelo
artigo 1° da Lei no 1.156, de 12 de
julho de 1950, observados os artigos
126 item 1, 127 itens 1 e 2. 129 item 1,
138 itens 1 e 2, e 144 do Decreto-lei
ti9 728, de 4 de agelsto de 1969.

N9 1.133-GB-B - Na conformidade
do artigo 19 do Decreto n9 61.464, de
4 de outubro de 1967, e de acôrdo
cens os artigos 12 letra a e 60; da
Lei 119 4.902, de 16 de dezembro de
1965, transferir para a Reserva de
15 Classe o 29 Tenente Q O E
(1G-303.837) - João José da Silva
Junior ,com os proventos diste mes-
mo pôsto, observados os artigos 126
item 1, 127 itens 1 e 2, 129 item 1, 134
e 138 itens 1 e 2, do Decreto-lei no
728, de 4 de agásto de 1969.

N9 1.134-GB_B - Na conformidade
do artigo 19 do Decreto n9 61.464, de
4 de) outubro. de 1967, e de acôrdo
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com os artigos 12 letra, a e 60, da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965.
-transferir para a Reserva de 14 Clas-
se o 29 Tenente QOE (5G-46.335) -
Helio Mick Ribas, cem os proven-
tos do pôsto de 19 Tenente, na for-
ma elo artigo 59, da citada Lei ntl..
mero 4.902, por estar beneficiado pe-
lo arta() 19 da Lei no 1.156, de 12
de julho . de 1950, observados os ar-
tigos 120 item 1, 127 itens 1 e 2, 129
item 1, 138 itens 1 e 2, e artigo 144
do Decreto-lei no 728 de 4 de agósto
de 1969..

N9 1.135-GB-B - Na conformida.
de do artigo 19 do Decreto número
61.464, de 4 de outubro de 1967, e de
acõrdo cem os artigos 12, letra a e
60, da Lei n9 4.902, de 16 de dezem.
bro de 1965, transferir para a Reser.
va de14 Classe o 29 Tenente QOA
(7G-58.592) - Arnaldo de. Araujo
Moura com os proventos do pôsto
de 1 9 'Tenente, na forma do artigo
59 da citada Lei no 4.902, por estar
beneficiado pelo artigo 19 da Lei nú.
mero 1.156, de 12 de julho de 1959)
observados os artigos 126, item 1, 12'7
itens is 2, 129 item 1, 138 itens 1 e
2 e 144, do Decreto-lei n9 728, de 4
de agôno de 1969.

1,136-GB-B - Em ciroorinWr.
to de decisão do Superior Oribunal
Militar, é na conformidade do arti-
go 19 do Decreto númes'o 61.464, de
1 de outubro de 1967, de aceirdo com
os artigos 23 letra b e 25 letra d, da
Lei nútnero 4.992 de 16 de dezembro
do 19C5, e artigo 16 letra IN da Lei
número 5.300, de 29 de junho de
1957, reformar o 19 Tenente QOA
(1G-95.503) - Domingos Leite, com
os proventos dêste pôsto, observados
os artigos 126 item 1, 127 itens 1 e
2, 129 item 2, 134 e 138 itens 1 e 2,
combinado com o artigo 22 iteni 3,
do Decreto-lei no '728, de 4 de ass5sto
cie 190.

N9 1.137_GB-B - Na conformida.
i de do artigo 1 9 do Decreto número
1 61.164, de 4 de outubro de 1967, e de
acôrdó com os artigos 12 letra a e
CO, da Lei no 4.902, de 16 de dezem-
bro de 1965. transferir para a Re.
serva de la Classe o 19 Tenente QOE
(1G-318.852) - Cliandemiro da Silva
Oliveira, com os proventos do PU-
to de Capitão, na forma do artigo
59, dá citada Lei número 4.902. por
estar beneficiado pelo artigo 19 da
Lei lio 1.156 de 12 de julho de 1950,
obserrados os artigos 126 item 1, 127
itens 1 e 2, 129 item 1, 138 itens 1 e
2 e 144, do Decreto-lei número 728;
de 4 de agõstio de 1969.

N° 1.138-G:B-B - Na conformista::
de do artigo 19 do Decreto número
61.464, de ,4 de outubro de 1967, e de
acárclo com os artigos 12 letra b, 14
letra . a e 15, da Lei número 4.902, de
16 de dezembro de 1965, transferir
para a Reserva de 14 Classe o Ca-
pitão Dentista (5G-27.269) - João
Otto Eschholz, com os proventos do
pôsto de Major, na forma do artigo
59 dp, citada Lei ninner0- 4.902, por
estar beneficiado pelo artigo 19 da
Lei número 1.156, de 12 de julho de
1950„ observados , os artigos 126 item
1, 127 itens 1 e 2, 129 itero 1, 138
ttena 1 e 2, combinado com o artigo
212969iirm 5, e artigo 1.44, do Decreto.
lei úmero 728 de 4 de agôsto de

y

No 1.139_0B-B - Na conformida.
de do artigo 19 do Decreto número
61.464, de 4 de outubro de 1967, e de
9,côrdo com os artigos 12 letra a e 60,
da T.,e1 número 4.902, de 16 de de-
rembro de 1965, transferir para a
Reserva de 11 Classe o Capitão QOE
(2G-151 . 015) - Marcílio Viriato,
com os proventos déoste pôsto, pbser.
vades os aia. 126, item 1, 127 itens
1 e 2, 129 item 1, 134 e 138 itens 1 e
2, do Decreto-lei n9 728, de 4 de agis-
to de 1969.

NQ 1.140/GB-B - rra conformida-
de do artigo 19 do Decreto n9 61.464,

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO



Maj Inf Hélio de Assis Monteiro  •

Mai Cav Hilton José Ferreira de Lentos 	
Maj Art Cgr° Cordeiro de Farias 	
Major Art Dickens Ferraz . 	
Maj Art João Baptista Bezerra Leonel 	
IvIej Art Norman Pinheiro de Negreiros 	
Maj Eng Aidemilio Rodrigues Falcão 	
29 Taxi QOA Altério Colombi 	
29 Ten QOA João Cândido de Souza Dias Neto 	
29 Ten QOE Avelino de 'Quadros 	
29 Ten QOE Remi Rodrigues Andrade 	
Subten Int Aristides Fernandes Dutra 	
Subten Cav Saul Dente Libertai 	
Subten Art Waldir Vieira Pacheco 	
Sueten Eng José Mendes Raulino 	
19 agr. arif Hanns Otto Cai los Augsburger 	
19 Sgt,Int Narciso Alves . 	
1 9 Sgt Ia! Orlando de Oliveira • 	
19 Sgt Cav Teimo Luis Stefanon
19 S.gt Art Doralino Corrêa • 	
19 Sgt Cum Antônio Brasil 	
1 9 Sgt Com Benedicto Va.sconcellos 	
19 Sgt Mus Expedito Ferraz - 	

15- 6-69
3- 5-69

15- 3-69
4-- 3-63
7. 3-69

27- 5-69
10- 3-C6
/3. '7-64
14- 2-69
16- 7-67
21- 6-63
4. 7-67
2- 2-69
8. 4-68

12- 7-69
16- 2-69
23- 4-68
17. 6-69
25- 3-67
31. 1-e9
10- 3-69
19- 2-69
'O- 3-68•

Sexta-feira 3 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I) 	 Outubro de 1969 8369'

, de 4 de outubro de 1967, e de acordo
com os artigos 12 letra a e 13 letra
a, da Lei n9 4.902, de 15 de dezem-
bro de 1965, transferir para a Reser-
1va de 19 Classe o Capitão QOA
i(2G-82.020) — Galileu Ramos, com
los proventos do pôsto de Major,
'crescidos êstes de 20% (vinte por
Cento), na forma dos • artigos 53 § 19
e 59, da citada Lei n9 4.902, Por
contar inala de 35 anos de efetivo
serviço e estar beneficiado pelo artie
go 19 da Lei n9 288, de 8 de junho
Ide 1948, observados , os artigos 126
Lttens 1 e 3, 127 itens 1 e 2, 129 item
11, 135 1 1 9, 138 itens 1 e 2, combina-
dos com o artigo 22 item 3 artigo
P142 item 2, 144 e 193, do Decreto-lei
t19 728, de 4 de agôsto de 1969.
1 N9 1.141/GB-B — Na conformida-
de do artigo 1 9 do Decreto n9,61.464,
de 4 de outubro de 1967, de acordo
tom os urtigas 12 letra a e 13 letra a,

- Ida Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
ide 1965, transferir para a Reserva
Ide 19 Classe o capitão QOA (10-
170.371) — Sebastião Madeira, com
Os proventos do pasto de Major, na
forma do artigo 59, da citada Lel

19 4.902, Por estar beneficiado pelo
artigo 19 da Lei n9 288, de 8 de ju-
nho de 1948, Observados os artigos
1128 itens 1 e 3, 127 itens 1 e 2, 129
Item 1, 138, itens 1 e 2, combinado
bom o artigo 22 item 3, artigo 142

• item 3 e 144, do Decreto-lei n9 728,
de 4 de eget° de 1969.
1 N9 1.142/GB-B — Na conformida-
de do artigo 1 9 do Decreto n9 61.646,
de 4 de outubro de 1967, e de acôrdo
tom as artigos 12 letra b, 14 letra a
le 15, da Lei 119 4.902, de 16 de de-
terabro de 1965, transferir para a
Reserva cia lo Classe o 19 Tenente
QOA (10-155.033) — Gervásio José
do Nascimento, com os proventos do
aiôsto de Major, na forma dos artigos
153 e 59, da citada Lei 4.902, por con-
tar mais de 35 anos de efetivo servi.

•to e estar beneficiado pelo artigo 19
Ida Lei no 1.155, de 12 de julho de
8950, observados os artigos 126 itens
1. e 3, 127 itens 1 e 2, 129 item 1, 135,'
1138 itens 1 e 2, 142 ftem 2, 144 e 193,
Iria Decreto-lei no 728, de 4 de agasto
Iria 1969:
' No 1.144/013-13 — Na conformida-
de do artigo 19 do Decreto n 9 61.464,
de 4 de outubro de 1967, e de acordo
bom os artigos 12 letra a e 60, da
Lei no 4.902, de 16 de dezembro de
11965. transterir para a Reserva da
af Classe o 19 Tenente QOE .70-

'	 O Ministro de Estado do Exército no use das atribuicões que lhe con-
fere o Decreto no 61.434, de 4 de outubro de 1987, resolve:

N9 1.148-0B-B — Conceder a Medalha Militar aos oficiais e praças
mencionados na :relação que a esta acompanha, nos têrmos do Decreto
n9 4.238, de 15-de novembro de lrOlemodificado pelo de n 9 39.207, de 22 de
maio de 1956.
— Relação dos Oficiais e Praças aos quais se concede a Medalha Militar de

•., acórdo com as atribuições conferidas _pele Decreto 61.464 de 4 de ou-
tui-va da 1267 e nos, termos do Decreto n 9 4.238, de 15 de novembro de

' 1901, modificado pelo dell o 39.207, de 22 de maio de 1959:
Medalha de Prata, com passador de prata, por . contarem com mais de

. vinte anos de serviço, nas condiçõeo exigidas, çlas datas à margem:

— Medalha de 4franze com Passadc..) de bronze, por contarem com mais de
. dez artes cie -setviço, nas medições exigidas, nas datas a margem:

Cap Inf Gaynor da Silva Marques 	 	 29- 2-CO
Cap Inf João Alberto Dutra 	 	 1442-d4
Cap Cav José Luiz Hoais Marum 	  27. 3-61
Cap Eng "T" José Tavares Bordeaux Rêgo 	 . . 23- 2-63

1391: 47:01

19 Teu Dent José Assis de Góis 	

Cap Meã Sérgio Nogueira de Mattos 	 , 	
Cap Int Rui Duarte Rodrigues • • , 	

1 9 SgteSup Mnt Com Pioro Edmar Cabral Dias da Silva 	 	
19. 1-65

n 31- 3-63

29 Sgt Mat Bel JoséaRibeiro da Valle . ,,.. 	
 i, .14- 9-63

14- 3-e8
29 Sgt Mat Bel Alvaro de Armas 	

29 Sgt Int T.Ibirajara Soares Sampaio 	  r e- 1-65
29 Sgt MA/ Edniar Cardoso 	  1 11- 4-68

39 Sgt Cav Jorge Orion Mattos ta Silva 	 	
6- 2-S539 Sgt Inf Abdias Sampaio 	

39 Sgt Com Aguinaldo Máximo Silva de Morais 	
 le- 1-Sa

39 Sgt Sau Antônio Pereira 	 8- 1-63

	

Guillet 	 	
a: 2-C4

39 Sgt Mat Bel Dorcelles Granemann 	 012e Silva 	  f
39 Sgt Mat Bel Egberto Martins de 'Oliveira 	 	

 :1 118: 6:6703

39 Sgt Transp Abdias Marcos Filho 	 ' 41je 126-- 21-7666839 Sgt Mat Bel Shigueto Nakainuro. 	

39 Sgt Bur Adão moio Cabreira 	 ... 	 , .- 2., 3-67
39 Sgt Bur Arquimecles Benedito Passos 	

Teu Cel Pra! Milton Alves Danziato  ' ' 	 27- 3-62

s

Maj Ia! Tarcísio dos Santos Vieira 	

— Medalha de Ouro, com passador de ouro, por contarem ot .nrie 1m222606a2.....-Is3731.(;d66-6999

Cap Q0E João Baptista Mottinha. 	  .. 	 31- 3-69

e
trinta anos do serviço nas condições exigidas, nas datas à margem:

7

Cel Cav Jacintho Silveira Perna/ides 	 	 29- 5-e9

	

.. 	
Cal Farm António Luiz Peixoto Guimarães 	

20- 3-19
Maj Cav Joberto Pio ela Fonseca 	

Cap Q0..e Enes Alcântara Mala, 	

— 111cdalha de Prata, com passador de prata. por contarem com insA de
vinte atos de serviço, pa.s cend'aões exigidas, nas datas à margem:

2- 1-69
Teci Cel Art 13enedicto Macau 	 	 22- 7-69

39 Sgt QRE Ernerliclo Rangel da Silva 	 - i 22- 1-68
25- 1-693 9 Sgt Bur Ivanyr Teixeira de Lima 	

39 Sgt Idt Dact Lylio Duarte 	 • .; 25- 2-69
Cabo lVfat Bel Luiz Alvas do Nascimento 	 	 9- 6-647

Cabo Mat Bel Nelito de Oliveira 	 	 20. /-e5
Brasília., DF., 30 de setembro dte1969. -- Gen-Ex Aurélio de Lyra Ta-

vares, Ministro do Exército. 	 ;
O Ministro do Estado do Exército no uso das atribuições mie lhe cons

fere o Decreto no 61.464, de 4 de outubro de 1967, resolve
N9 -1.149-013-13 — Conceder a Medalha Militar aos oficiais e praças

mencionados na relação que a esta acompanha, nos têrtnos do Decreto
n9 4.238,- de 15 de novembro de 1901, modificado pelo de n9 39.207, de 22 de
maio de 1959.	 -.
— Relação dos Oficiais e Praças aos quais se concede a Medalha Militar de

aeôrdo com as atribuições conferidas pelo Decreto 61.464 de 4 de ou-
tubro de 1967 e nos térmos do Decreto n 9 4.238, de 15 de novembro de
1901, modificado pelo de n9 39.207, de 22 de maio de 1956:

Maj Art G1 teerR Vieira 	
19 Ten QOA . -esto dos Santos Tavares 	 	 29- 69
19 Ten QOA lila do de Souza Coelho 	

e 	

\..,	
1.. 4

22-12-63
29 Ten QOE Humberto Salee Pelve  - 	

2-.67

Subten Eng Sebastião Rocha Anerade 	 	 22- 2-S9
1 9 Sgt Inf Pedro Adidas remendas 	 	 12- 7-S.9
1 9 Sgt Cav Nercy Lopes 	 	 270: 52-.6693
1 9 Sgt Cav Djaima Machado Ferreira 	
1 9 Sgt San Nelcy. Silveira Berker 	 	 .24- 2-6'7
1 9 Sg,t Sau leomilton Ganes da silva 	 	 6- 8-69
1 9 Sgt Mat Bei Pubem Viam doe Sentes 	 	 18. fi 68
1 9 Sgt Bur 'rompeu Pereira de Abreu 	 	 11- 3-19
1 9 Sgt QRE Jorge Hanysz 	 	 28. 8-118
29 Sgt Cav Gustavo de Freitas Filar 	 , 	 	 31- 3a 9
2o Sgt Cav Pedro Rosill • 	

2189:122129 Sgt Mus João de Deus Rodrisues Mendonça 	
— Medalha cia Bronze com rassador de bronze, por conterem com mais de

' dez anos de serviço, nas condições exigidas, nas datas à margem:
Cap In! Geraldo Santana d e 13oraes 	 	 4. 6-6a
Cep Int Luciano Márcio Praias dos Santos 	

29: 31.--6623Cap Ia!Nilton Guimarães Novaes •	
Cap Cav Celso Laud 	 	 26- 2-63a	 t 	
cai) Art Luiz Fernando Soarse Feitosa 	

132-1130:6666cap Eng Vicente Deo 	
19 Sgt Bur Bati Hildebrando de Oliveira 	 	 23. 3-59
29 Sgt Ia! Estevão Protázio Soases 	 	 1-10-C4
2 9 Sgt Ia! João dos Santos Bernardo 	 	 18- 9_62
29 Sgt Int Rogério Rocha de Queleoz 	 	 19- 6_68
29 Sgt Int Acindino Pereira 	 	 4-11-64,
99 Sgt Bur Célio Soares Beltr5.e 	 	 C- 2-05
so ses Bur Geraldo Caparica dos Santos 	 	 18-- 5-63

29 Sgt Bur José Expedito Machado ae Amorim 	 	
9- L-65so Sgt Bur Joel Torres 	

6.-	 41-632o Sgt Bur José Oliveira Santos 	 	 3107- 38 ._, 664
29 SgtTsur Moisés Avelino Perto 	

39 St Mat Bei Reynaldo João Bunicoski 	 	 14. 3-r8
23- 4_.C529 Sgt Bar Orlando Alves Fetermann 	

39 Sgt Bur Ealcides Xavier 	 	 18- 7-68
39 Sgt Pim Eulálio Delmey Faria 	 	 10- 8-66

39 Sgt Bur Nilton Ramos Dragoe 	 	
8- 2-6939 Sgt Bur Josemar Corrêa Pinto 	

308-.. 66:6687
39 Sgt Bur Zilene Vicente Schultz
39 Sst ORE Ecknilsen 'remendes Jales 	 	 22- 6-08
3 9 St QRE José Paz e Silva 	 	 14- 7-63

Brasilia, DF. 30 de setembro de 1939. — Gen-Ex Aurélio de Lyra Ta...,
vares, MiniStro da Exército, 	 -

39.820) — Eultanplo Teixeira, com
os proventos do pôsto de Capitão,

orna do artigo 59, da citada Lei
no 4.902, por estar beneficiado pelo
artigo 19 da Lei no 1.156, de 12 de
julho' de 1950, "observados os artigos
126 item 1, 127 itens 1 e 2, 129 item
1, 138 itens 1 e 2 e 144, do Decreto-
lei,n9 728, de 4 de agôsto de 1969.

N9 1.144/GB-B — Na conforlinda-
de do artigo 19 do Decreto n9 61.464,
de 4 de outubro de 1967, e de acórdo
com os artigos 12 letra a e 60, da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965, transferir para a Reserva de 19
Classe o 2° Tenente QOA (30-
168.174) -- Angelo da Silva, com 'os
proventos do pôsto de 19 Tenente, na
forma do artigo 59, da citada Lei
n9 4.902, por estar beneficiado pelo
artigo 19 da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950, observados os artigos
126 item 1, 127, itens 1 e 2, 129 item
1, 138 itens 1 e 2 e artigo 144 do De-
creto-lei n9 728, sie 4 de agaste de
1969.

N9 1.145/GB-B — Na conformida-
de do artigo 1 9 do Decreto 119 61.464,
de 4 de outubro de 1967, e - de acôrdo
com os artigos 40 letra a e 41, letra
aeda, Lei nt' 4.902, de 16 de dezem-
brobro de 1965, conceder ao Capitão
"E leltr" (10-866.717) — Alcides cie
Medeiros Estalem, demissão do ser-
viço ativo do Exército, devendo ser
relacionado na reserva de 2e Claese,
no mesmo posto, nos têrmas do § 29
do artigo 49 da referida Lei no 4.902.

NO 1.146/GB-B --a Na conformida-
de do artigo 19 do Decreto n9 61.464,
de 4 de outubro de 1967, e de acôrdo
com os artigos 40 letra a e 41 letra et,
da Lei n9 4.902. de 16 de dezembro
de 1965, .conceder ao Capitão "E I
Armt" (10-810.765) Maurício
Wandeck de Brito Gomes, demissão
do serviço ativo do Exército, devendo
ser relacionado na reserva de 29
Classe, no mesmo posto, nos tênias
do 1 29  do' artigo 4.1 da referida Lei
n9 4.902.

N9 1.147/013-13 — Na conformida-
de do artigo 19 cio Decreto n9 64.4e4,
de 4 de outubro de 1967, e de acôrdo
com os ertigos 12 letra a e 60, da
Lei n°4.902, de 16 de dezembro de
1965, transferir para a Reserva de 19
Classe o Capitao QOE (1G-342.320)
— José Marcelino Xavier, com os
proventos ,do mesmo pôsto, observa-
dos os artigos" 126 item 1, 127 iteres
1 e 2, 129 item 1, 134 e 138 itens 3
e 2, do Decreto-lei no 723, de 4 de
agôsto de 1969.
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O Minis:ro de. Estado do Exército no uso das atribuições que lhe con,
ft re o Decreto n 6S, 464, de 4 de outubro de 1931, resolvo

N2 1.150-GB -B - Concede a Medalha Militar aos ofisials e praças
na -.e cnacteas na a att, ào que a essa, acompanha, nos têrmos do Decreto
1, ' 4 23d, da 13 olt: rua sinbro de 1901, modificado pelo de ti9 39.207, de 22 de
taasj cie, 1,453.

- r. 1:,. Cio dos °rafais e P. aças aos quais se concede a Nedalha Militar de
ac,ado cum ta al rioeisocs 0:tileiidas pela Decnno 61 464 Cs 4 de eu.
tuoro de 1sS7 e ans te/mos da Dasseto ng 4.233, de 15 de sioneinbro de

iboC:j.cado pelo de, n9 83.207, de 22 de maio de 1953.

ed.aU7 a de Ouro, com passo á' ar de ouro, por conto vali cem mais do
urina), anos do si-'iço nas condições exigidas, nas datas à margem:

C•el lin Sianey Simeas e Silva 	 	 10- 9-66
Cel Int: Sylvlo Chr1sfo MI;cow 	 	 28- 4-69
Cal Cav Edmundo PereSra das Passas 	 	 5.. 5-69
Cl Art Olavo do Oliveira Michel 	 	 24. 6-69
caP QOA Arlindo Barbosa da Silva 	 	 19- 4-68
Cap QOE Paulo Rodrigues Fernanda.; 	 	 12.11-68

- Mtdelha de Prata, cem passador dq prata, por contarem com mais de
vinte aras de seraiço, nas condições exigidas, nas datas à margem:

alai Cav José Luiz 'Pite de Carvalho 	 	 20- 6-68
ii	 Cap Int' Paulo AffOnso de iiciuino e .albuquerque 	 	 23, 3-69

Cap Int Franca co José da Silva Rabelo Moreira 	
183-- 26-.86882 0 Ten QOA Adão da Silva Meneias 	

aubten Art Ary Kerner Augusito Ramos 	 	 30- 3-68
Subten Elsg Hélio Rigon 	 	 24. 2-69

___ medalha de Bronze, com passador de bronze, por contarem cOrn mais de
dez anos de sairmo, nas condições exigidas, nas datas à margem:

Cap Inf Antônio Apparicio Inácio Daraingues 	 	 5- 2.69
Cap Inf Francisco Herrerias Richter 	 	 10- 3-67
Cap Int Lino Jarcy Peron 	 	 1.6- 7-63
Cap Inf Oriovaido Romeu Vale Soares 	 	 14- 3-81
Cap Cav Hélio Barbosa de Carvalho Lima 	 	 27- 4-67
Cap Cav Nelson Dasehamps Pinto Bittencourt ........ ,...„ 	 	 3., 8-61
Cap Cav Venino Ndreu Barnbon 	 	 16- 2.67
Cap Art Roberto do AlencristrrYissuánarães 	 	 10.. 3-67
Cap Eng Newton Pereira Carvalho 	 10-1164
Cap Com Fernando Távora ., 	 	

.
• 15- 2-63

Cap Med Farialla, Catan 	 	 29- 5-69
Cap Meã Hélio Bastos ira raiva 	 	 20-10-57
Cap Int Luiz Kardec arruma 	 15- 6-69
1 9 Sgt Sup alnt Com Clodaicles Pólvora Soares 	 a 	  7. 3-60
19 Sgt Sup aant Com Renato Cardoso de Souza 	 	 20. 6-65
29 Sgt Inf Nelly Clemente Poreira 	 	 29- 1.66

Sgt Art Arany José 1e. Souza 	
-4'r'Sgt Eng Cícero Francisco de Carvalho 	 	

9- 7-68
14- 4-69

29 St Eng, José Antonio do Sá 	 	 30- 4_69
29 SSít Mat Bei José Cha gas Pinto 	  	 a 19- 1-66
2 ,, Stat Mat Bal Odli Nati, Teles 	  6- 1-65
2 9 Sát Int Jorg-e Anselmt Julião 	 	 27-11-63

* 29 Sgt Bur Adilson José Machado . ... 	 	 6- 6-64
2 9 Sgt Bur Roldtio Procópicade Lume, 	 	 19.- 6-64
as Sgt Sup Mnt Com Nicua Bulek 	 	 23- 1-67
39 Sgt Inf Manoel Moreira de Souza 	 9-10-65
39 egt Inf Oelydei Brolese 	 	

1 
25- 7-67

;̀9 Sgt Cav Piora-gra Tagueireclo 	 	 2- 9-65
39 Sgt Cav Wilson Henrfaue. de Souza 	 	 21- 9-62
39 Sgt Eng Raimundo DIC,) Barroso 	 	 23- 7-65
39 Sgt Mat Bel Earneraldo Gonçalves de Aguiar 	 	 19, 6-69
39 Sgt Mat Bel José Rodriguos Corrêa 	 	 13-10-67
30 Sgt Mat Bel Manoel Demingues da Silva Filho 	 1- 367
39 Sgt Int Moacir Borges de	 1Melo 	 	

-

39 St Bur Arthur da Paula o Souza Júnior 	 	
9, 2-66
4-10-66

39 Sgt Bur Hélio Milton Soares de Souza 	 4- 3-68
39 Set Bur João de Albuquerque Nunes Neto 	 3- 5_68
39 St Bur José Janelas' de Vasconcelos Santos 	 27- 6-69

Brasília DF., 30 de setembro de 1969. - Gen-Ex Aur	 ..élio de Lyra Ta
vares, Ministro do.Exército.

O Ministro de Estado do Exército, no uso das atribuições que lhe em-
icre o Decreto n9 61.464, de 4 de outubro de 1967, resolvo

N9 1.151-GB-B - Conceder a Medalha Militar aos- oficiais e praças
mencionados na relação que a esta acompanha, nos têrmos do Decreto
n9 4.238, de 15 do novembro de 1901, modificado pelo de r19 39.207, de 24 de
maio de 1956.

- Itelaçâo dos Oficiais e Praças aos quais se concede a Medalha Militar de
acerdd com as atribuições conferidas pelo Decreto 61.464 de 4 de ou-
tubro de 1967 e nos térmos do Decreto n9 4.238, de 16 de novembro de
1901, modificado pelo de nç 39.207, de 22 de maio de 1956:

- Medalha de Ouro com passador de ouro, por contarem com mais do
trinta anos de serviço, nas condições exigidas, nas datas à margem:

Cel Ca,v Edison Boscacci Guedes 	 	 17- 6-69
cai Farm Poaton Prado Resss 	 29- 4-69
Cap QOA Eufrosino Moisés Vasconl 	  12, 5-69
- Medalha de Prata com passador de prata, por contarem com mais de

' vintk anos de serviço nas condições exigidas, nas datas à margem:
Maj Int Delcy Gorgot Doubrawa 	 	 11, 5.69
Mai Int Douglas Farias do Souza 	 ...... •••••	 9- 3-69
Mai Art Claudio Moraes 	 	 13- 4_69
IVP1 Art Unta Antonio Alves 	 	 12- 4-69
I^ Ten Dont Wanderley 'Vieira de Menezes 	 	 13- 3-69
2 9 Ten QOA Anise) de Andrade, Tive, 	 '	 17- 2-69
2^ Tea QOE Oilt,erto Adalphe da Silva 	 	 26- 7-68

Suisten Ari ;taras Chratastems. tia S11va 	 . 	 	 22- 4-69
Subten fiar .tintolur Carvalho ce Mono 	 	 8- 8-06
1 9 St Ini coninerme Pedro alindar 	 	 2e.12.67
19 Ssr t, Com Attiln fcernio	 . 	 --	 11- 6-69
19 Sgt Cora Beraty Alves doa Santos 	 	 8- 1-C3
19 St Com Jairo I' n ioro 	 ! 	 	 I:9- 6.69
10 eIgt Eus :aintas asa: Saneia V„iis 	 	 2'7- 6-69
19 F.-st -13iir j'..): 1 :) :1;0.1telro	 7- 5-69
1? asst c -M -si ciais-ao Cor:salves ne Aln iiis 	 . 	 	 Sl_ 5-63
10 S.as caass 1 : ciati Farras 	 	 4- 6-68

.- Mela i s/a d. • /ata :", acra pansaer de bianae, por coataredi com 1aa1s de
. daz anos ds its. vir, 1-:;3.5 CO31',..ivue,à eaaaidas nas datas à rez,..,en:

Mai Med Siai ca s.hav Aram; 	 t 	 	 17.. 3-68
Cap mi Jose 13aalos ae aout,a 	 	 1.. 3.63
Cap Ia! Sersio (It acataia as Sr.a a Pias a, 	 	 23- 2-68
Cap Art Adulto Luiz aupi Berreiros 	 	 8- 9.66
Cap- Vet Itaavar alandartna 	 	 29- 2-63
1 9 Sgt Ma t LM Antonio da Silva Barros 	 . 	 	 6- 6-65
19 Sgt Mat. 13.'1 Rober t o de Paula Pereira 	 	 9-7-57
29 Sgt LU Durninacs Gostinski 	 1 	 	 12- 4-67
2 9 Sgt Ia! 11 . ancsea VIcanct 	 	 4- 8-63
29 St Eng Paula Sa 	 	 15- 9.87

	

9 Sgt Sou Josué 'eares de Andrade -Figueira t 	 	 10. 4.64
29 Set MM 13e1 Salao Nunez da; Santos 	 	 4- 8-64
29 Sal, Int A s .bur Flores Machado 	 . 	 	 19. 2-63
29 Sei; Bui Antonio Natario- Teta 	 	 26. 5..66
29 St Bur, 'muar Toares Murta -	  , 	 	 6- 6-.65
2 9 Sgs Bur rareies) Guilluarne da Silva 	 	 17- 8.65
39 Sgt Ia! Inocêncio de asses Viégas 	 , . 	 	 19., 6-66
3 9 Sgt Cav Oinalcie Pinto dos Santos 	 • 	 	 16- 4.64
30 St Seu S'esisador Pereaa Maciel 	 	 21- 6.67
39 Sgt attat Boi Edmundo Antunes Moreira 	 	 7. 5.68
3 9 Sgt Mat Bel Sebt.stlão Soares Medeiros 	 	 7- 5-63.
39 Sgt Bur Jaime da Slim 	 	 19., 6-69
3 9 Sgt Bur João Siquara Barbosa 	 	 26- 1-67
39 Sgt Bur Jorge José de Lima 	 	 19. 6-67
3 9 Sgt Bur José Xisto Batista 	 	 27- 1,67
39 St Bar Pedro Celsa Cecchini 	 a 	 	 17- 7-68
39 Sgt Bui' Ub:ra,cy cie Nazareth Duarte Teixeira • ••,, 	 	 19- 6_69
39 St Idt Lace Clovis Barbosa da Silva 	 	 3, 3-.69
39 Sgt Idt Met Lvani Balando Lop .as 	 , 	 	 28- 3-69
39 Sgt Idt Dact Walter dos Santos 	 , 	 	 7- 7-69

Brasin,a, DP_ 341 de scaerr aro de 1969. - Oen-Ex Aurt`iio de Lyra Ta..
vares, Mintstro do Exército.

O Ministre a Estado do Exército, no uso dassatranalçaca que lhe con-
fere o Decreto ns 61.464, de 4.de outubro de 196'7, resolvo

N9 1.152-033.B - Conceder a Medalha Militar aos oficiais e praças
mencionados na ralaçáo que a esta acompanha, nos tênnos do Decreto
5i9 4.233. de 15 de novembro as 1901, modificada pelo citem' ? 39.207, de 22 de
maio da 1932. --, Gen Ex Awelio de Lyra Tavares.

- Placa° doi Oficiais e Plaras aos qutv's se covcede a Medalha Militar de
aefirdo com as atribuiçõe3 conferidas polo Decreto 61.464 de 4 de ou-
Miro de 1967 e nos térnios do Decreto n9 4.238, de 15 de novembro de
1691, modificado pelo do n9 39.207, de 22 de maio de 1935:

- '.)aisador de FlaV na, por contar com mais da quarenta anos de serviço,
nas centliçass exiaidas, na data à margem:

Cel Int Ganta ',acenes dos Santoa 	 . 	 	 6- 5-69.
- Medalha de Prata, com passadc,r de prata; por contarem com mais de

- vinte anos de serviço, nas condições exigidas nas datas à margem:
Cel Prof TtIcao Saru-sa Vas 	 	 21- 5.60
Temn Cel Inf Ivla:cos Fabiano Corréa Teixeira 	 	 6. 4-67
Maj Inf Isowten Meios Palma, 	 	 21- 7-57
Maj Cav Ilavnon Dosincenzi 	 4 	 	 1. 5-.69
Mai Cav Ricardo Lu:' Bueno Guimarães 	 	 19- 4_69
Maj Int Antão Oswalda Schwarzbach 	 	 29, 6-69
Mal Ia! Reginardo Corrêa Moreira 	 	 1- 5-69
Cap Art Nadyr Pires Lima 	 	 12.. 5-69
Cap QOE tacss.r Catnerra Dantas 	 	 9-11-56
Subten Cav Antonio Lustachla Loureiro Calsino 	 	 20- 4-67
Subten lat Acla,o Anceicne Lopes Dornelles , 	 	 27.. 5-69
Subten As t Oscar Munchen 	 . 	 	 25- 5-69
19 Sgt Ia! Jcão Brasil Silva 	 	 1- 3-69-
19 . Sgt Cav W alces] au Virgillo Cardoso Leães: 	 	 18- 6-69
19 Sgt Bur Geraldo Guilherme Lima Miranda 	 	 18- 4-69
19 Sgt Bur Luiz José Rodrigues. 	 . 	 	 11. 5-69
19 Sgt Mus reaval Evaristo dos Santos 	 .. 	
39 Sgt Mus Raimundo elt, Souza Data 	 	 17- 3-69
- Mcdc:/ha de Bion,...e, com passador de bronze, por contarem cOrn maisde dez anos de serviço, nas condições exigidas , nas datas à margem:

:Cap lnf Gualdir Veras Jun 	 .-ior 	 	 3- 5-65
Cap Inf Jorge Corrêa da Silva 	 	 12.. 5-68
Cap Cav aracaty Guimarães Feecreira 	 4 	 	 27- 4-68
Cap QMB Alain° Teixeira: Brasil 	 	 251- 2-68
Cap Meã Arthur Wanderley da Fonte 	 	 10.. 4-69
Cap Mc d CS'léo da Rosa Minervini 	 	 31- 7-69
Cap Int Antonio João de Oliveira Vianna 	 	 22. 2-69
19 •Sgt Vis" Aldair Ribeiro da Silva 	 	 19- 4-56
29 Sgt Ia! Clavecnniro Alexandrino Albuquerque 	 a 	 	 6- 1-62
29 Sgt Inf "Jaime, Rimar 	 	 30- 1-68
29 Sad Ia! Hélio Pires de Arimaleaea 	 	 3- 5-68
29 Ssst laf José Valmlro de Melo 	 " 	 	 1- 3-69
29 Sgt Eng Gustavo Moinho Leivas Sobrinho 	 	 17- 4„69
29 Sgt Mas jaarez Pinheiro Coelho 	 	 11- 6-65
29 Sgt Sau Aacia Ladislau . 	 	 6- 6-65
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29 Sgt Met Bel Antonio Zizchegg 	 10- 2-65
29 Sgt Mat Bei Miguel Moreira de Souza e •	 :16- 9-62
29 agt Int Mozarte, Lopes Borges 	 10-! 6-66
29 Sgt 1 et Asizerniro de Oliveira Filho 	 7-10-64'
29 Sgt Bar eteee Paulo Santos Holvorcem 	 24- 2-65
39 Sgt Cev An.geloPerim 	 -, 19- 6-68'
39 Sgt Com Hariey de Oliveira 25- 1-67

Sgt Mat Bel Geraldo Pernanoes 	 3-68
39 Sgt Ma t Prl leayr Schmidt 	 3--9-66,
39 Sgt afat Bei João pealos Couto 	 22- 241)-
39 Sgt Int João de Melo Andrade 	 17- 7-66
39 Sgt Bus' Aliton Fernandes -Farias 	 19- 6-69
39 Sgt 33ur /odeio Coelho de Souza 	 •	 19- 1-69

- 39 age Bar Antonio Alves 	 .30-11-61
39 Sgt Bur Francisco do Aseis Raiva 	 19- L60
29 Sgt Sp Min Eng ManOel de Oliveira 	 19- 6-66

Brasília,	 F. 	 30 de setembro de 1909. Gen-Ex Aurélio' de Lera Ta.
vares, Minis:ao, do Exército.

'• No processo originário do, Oficio 119

155-S/1 de 8 de agasto de ?969, em
que o Cmt do 1 9 G Can 90 AAé so-
licita seja anulado o licenciamento do
ex-soldado Oziel do Nascimento da-
quela Unidade, julgado incapaz defi-
nitivamente para o serviço do Exér-
cito, não podendo prover os meios de
'Subsistência -- Despacho: 1. Anulo o
licenciamento do ex-soldado Oziel do
•citado, adido ao 19 G Can 90 AAé,
ocorrido em 15 de fevereiro de 1968,
por ter sido julgado incepaz definiti-
vamente para o serviço do- Exército,
não podendo prover os meios de . sub-
sistência. 2. Fique, o militar supra-
citado, adido ao, 19 G Can. 90 AM,
até que seja expedido o respectivo

, ato de reforma que deverá ter inicio
na sua Unidade. 3—Publique-se e re-
meta-se o Processo ab I Exército
para as providenslas necessárias. (N9s
1.828-69-DF e 8.862-69-GB).

José - R,ainiundo de Oliveira' — 39
Sgt Res, pleiteia reinclusão no servi-
ço ativo do Exercito. — Despacho; 1.
1.- Indeferido, por não consultar aos
interêsses do Exército. 2 Publique-
se e arquive-se. (N 9s 752-69-DF e ...
06.760/69-GB)

'José Citlando Michels -d 3 9 Sgt
Res, pleiteia reinclusão - no serviço
ativo do Exército. — Despacho: 1.
Indeferido, por não consultar os in-
terê,sses do Exército. 2. Publique-se e
arquive-se. (N9' 927-69-DF).

Waldo Almeida Ramos — Subte-
nente, solicita premoção ao -pesto de
29 Teu QOA, em ressarcimento de
preterição. — Despacho: 1. Seja • o
Subten (3G-111.783) Waldo Al-
meida Ramos inclue:1o_ no Quadro de
Acesso relativo ao 29 Sem- 67,. com
128,497 (cento e vinte e oito vírgula
quatrocentos e noventa e sete) pon-
tos. 2. Lavre-se portaria de acordo
com os dispositivos da Lei n9 3.222,
de 21 de julho de 1957' e Decreto n9
42.251, de 6 de setembro de 195e, pro-
movendo ao pôsto de 2 9 - Teu QOA,
em ressarcimento de preterição, a

e
contar de 25 de abril de 1969, o Sub-
tenente—, Waldo Almeida Ramos, o
qual deverá figurar na Almenaque do
Exército imediatamente abaixo do 29
Teu QOA (80-42.771) Lubito da Sil-
va Ribeiro. 3. Publique-se e arquive-
se. (Nes 1.832-69-DF e 8.930-69-GS).

Luiz Cândido Ribeiro — filho do
Major Reformado Cândido Ribeiro,
solicita por intermédio de sua pro-
curadora Dra. Ida da, Silveira Lobão.
seja passado por certidão o parecer
que originou o despacho dado ao re-
querimento de prom'oção do referido
oficial, ao pasto de Tenente-Coronel
pela Lei n9 1.267-50 — Despacho: 1.
Indeferido por falta de "amparo--legal.
2.- Publique-se e arquive-se. (Núme-
ros 1.718-69-DF e 08.060-69-GB).

Juercio Osorio de Paula — Ten Cel
Eng (10-348.761), 3o11cita transfe-
rência para a Reserva Remunerada,
can base na' Lei W 4.902-65 — Des-
pacho: 1. Indeferido, por contrariar
o parágrafo Único do artigo 13 da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965.
2 eleubliquese e arquive-se. (Números
513-69-DF e 10.908-68-GB).
Ilaroldo Gonçalves Moutinho —

Tenente-Coronel de -Engenharia Ra.
(1G-201.427), s„olicita- ,concessão de
proventos a que-se julga com direito,
em virtude de ter solicitado exonera-
ção do cargo público civil que ocupa-
va. — Despacho: 1. Indeferido, 2.
Lavre-se decreto, anulando o decre-
to de 14 de- julho de 1963, publicado
no Diário Oficial de 25 do mesmo mês
e ano,-que cle acordo com o artigo 19
da Lei n9 1.156, de 12 de julho 'de
1950: combinado com o' artigo 19 da
Lei n9 ,616,- de 2 -de fevereiro de 1949,
promoveu ao peeto de Tenente-Coro-
nel, o Major da Anua de,Engenharia
(10-201e427) — Haroldo Gonçalves
lVfoutinho, e transferiu-o para a re-
serva de 19 classe' nêsse põsto, nos
têrmas da letra "b" do artigo 14 da
Lei n9 2.370, de- 9 de dezembro cla
1954, combinado com a letra "d", do
artigo 51 do Decreto-lei n e 9.698. de.
2" de setembro de 1946, zem direito a
proventos enquanto incidir nae res-
trições do e 59 do artigo 182 da
Constituição Federal; considerando-o
transferido para a reserva-de 2e das-

se, não remunerada, nos têrrnos dos
artigos 12 letra "b" e 14, letra "b",
da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro de
1954, a contar-- de 14 de junho de
1963. 3. Publique-se e arquive-se.
(N9s da-711-69-PP e. 07.078-69-GB) ,
Retificação da Portaria Ministerial

n9 1.086-GB-B, de 15 de setembro
de 1969, publicada- no Diário Oficial
de 19-9-69.
Referente	 2. Convocação,
Onde se•le: Estaaelechnentbs

tendeis de menors
Leia-se: Estabeleamentoa assisten-

ciais de Menores
'Referente	 3. 'Tributação. -
Onde se lê:- lados do IEMDPV. •
Leia-se: Todos do rEmmv.
Referente"— 4. seleção,
Onde se eë: Cooperação de institu-

tos Civis:	 •
Leia-se: Cooperação da Instituiç5es

Civis:
Onde 'se lê; .DeverãO ser organizada
Lela-se: Deverão ser Organizadas
Onde se lê: Até dez no 69. .
Leig,,se: Até nov. 69.
Onde se lê: Remetidas à lalal
Leta-se: Remetidas às RM.
Onde se lê: As R/VI deverão remeter

à DSM até_ 90 das após o termino da
Seção Geral.

Leia-see	 RIVI deverão remeter à.
DSM até 99 dias após 0 - término da
Seleção Geral,	 -

Onde se lê: Orientação profissional
expedida. •	 -

Leia-se: 'Orientação profissional Ex-
pedita

Referente — 5. Distribuição.
Onde se lê: Os Convidados destina.

dos aos CPOR — NPOR .
Lefe-se: Os Convocados destinados

aos CPOR — NPOR.
Onde se lê: Art. 82 do R,L.MS'
Leia-se: Art. 82 do RLSM.
Referente — 8. Adiamento de Ia--

corporação.	 -
Onde se lê: Basetados no § 2 9 do

Art. 96 do RLSM
Leia-se: Baseados ne'l 29 do Art. 96

'do RLSM.
Onde se lê: Docucento que comprove
Leia-se; Documento que comprove.
Referente — 11. Contingentes a se-

rem-fornecidos pelas RM.
Onde se lê; Deverá, haver entendi-

mento direto entre as RU
Leia-se: Deverá haver entendimen-

to, direto entre as .RM. e -
Referente — 12. Prescrições Dive.

sas.	 '
Onde se lê: Detalhes da execução
Leia-se: Detalhes de execaiçãO. -
Onde se lê: Deslocamento de Co-,

missões de Seleção. •
Leia-se: Deslocamento de Comissões

de Seleção.	 .
Onde se lê: Observada a -cole/an-

da constantes
Lelease; Observada a colcidência dos

demais dados 'e obedecidas, as-presc ri-
ções constantes.	 •

Onde se lê: Recomenda-se que se-
jam tomadas 18das as medidas

Lela-se: Recomenda-se que sejam
tomadas todas as medidas.

Onde se lê: Contingentes de Esta-
belecimentos e de Repartições.

Lela-se: Contingentes de Estabele-
cimentos e Repartições.

Referente — Prescrições Diversas
' Onde se lê: Independente ao reia.
tório

Leia-se: Independente do relatório.

	

Onde se	 LSM (Lei n9 4,357 do
17 Age 64)
' Leia-se; LSM (Lei n 9 '4.375 'de 1.7

Ago 64).
Onde se lê: Dec-lei 119 549, de 24

Abr 69, BE 29-69);
Leia-se: Dec-lei ne 549, de 24 Abr

69, 13E 20-69);
Onde se lê: LMDFV Uai ri9 5.292,

	

8 Jun 67)	 , •
Dela-se: LaLFDV (Lei n9 5,292, 8

Jun 67).
Retificação da .Portaria n9 990-GB-B,

de 15 Age 69, publicado no Diário
Oficial de 22.8.69.
Onde se lê: Letra 1
Lela-se: Letra 1.

Retificação da Portaria Ministerial
- n9 1.090-G13-R, de 17 sei 69, publi-
cada no Diário Oficial de 25 set 69.
Onde se lê: Maj Art José Tavares

Bptista
• Leia-se: Maj Art José Tavares Bap.
tista.
Retificação' de despachos de 18 set 69,
— publicados no Diário Oficial de 25

set 69.
Referente ao Asp Of Inf Adcifo Bi-

tencourt Ferreira
Onde se lê: Asp Of
Leia-se: Asp Of INF.
Onde se lê: No proeseco
-Leia-se; No processo.
Referente ao Ex-soldado Aloisio

Ivanovski
Onde se lê; Adido ao 1 9 R leen Mec
Leia-s-et Adido ao 19 R. 'Rec. Mec.

(Seção	 Parte 1)
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Escalão Avançado .

DESPACHOS DE 26 DE SETEMBRO
-DE 1969 -

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

PORTARIA DE 29 DE SETEMBRO
DE 1969

O -Chefe do Estado-Maior do Exér.
cito, no use de suas atribuições, em
cumprimento ao determinado na Por-
taria 11 9 222-GB de 2, publicada no
Diário Oficial de 8, tudo de agosto de
1967, e nos tênnos da Lei n 9 4.019,
de 20 de dezembre de 1961, regula-
mentada-pelo -Decreto n9 807, de 33
de março dei - 1962, resolve:

N9 89.2662 — Designar para ser-
vir em Brasília — Dle ., no Escalão
Avançado desta Estado-Maior, n
Ten-Cel de Engenharie. do Qaool.A,
Mário Manoel Sehlernm Ramos, trans.
ferindo por necessidade do serviço,
da Guarnição do Rio de Janeiro_GB
para a Guarnição de Brasilia-DF.

As despesas decorrentes desta mo-
venenfação, devidas pelo Ministério
do Exército, serão cobertas por cré-
ditos distribuidas ao EME — Gen Ex
Antonio Carlos da Si:va Murei,.

1*

GABINETE DO MINISTRO

PQRTAlelA DE 2 DE OUTUBRO
DE 1969

O Ministro de Estado das Relede:ice
Exteriores resolve- • 	 ,

S.N9 — De acôrdo com o paragra.
TO 59, do artigo 23, da Lei W 3.917,

,

MINISTRIO DAS - .
RELAÇÕES EXTERIORÉS

1de 14 de julho de 1961, combinado Relages Exteriores, aprovado pelo De.
com o artigo '79, item Io do Regula- ereto n9 2, de 21 de setembro de 1961,
mento de Pessoal do Ministério tias remover, ex.officio, no interêsse da

..

Administração, Arrhealus Fabio Ma.
chado de Freitas, ocupante do cargo
de Segundo Secretário, da Carreira de
Diplomata, do Quatir° de Pessoal, Par
te Permarente, do Serviço Exterior
Brasileiro, réo Ministério das Relações
Exteriores, da Secretaria da Estado
para a Embaixada do Brasil , em Brue
xelas — José de Magalhães . Pinto. •

MINISTÉRIO DA FAZENDA
.„

O Ministro de Estado da Paz-anda,
no uso de suas atribuiçOes e tendo
em vista a delegação de competência
que lhe foi conferido peio Decreto

n9 62.923, de 28 de junho de 1968, e
ainda de conformidade com o resol.
vido no processo fichado neste Mi-
aistério sob o n9 94.538-69 autoriza
a firma Petronto Migho	 Cia.. 14-

peitada, estabelecido em Teõfilo Oto-
til, Estado de Minas Gerais, DGC-
LIF n9 25.111.329/01, a comprar pe-
dras - preciosas, em bruto, nos têrmos
do Decreto-lei 73.9 4ee. de 4 de junho

de 1938, eurnprindo-lbe, entretanto,
1

observar integralmente as exigências
previstas no Decreto n9 55.928-65 e
nas demais leis e regulamentos era
vigor ou que venham a vigorar sare
o objeto desta autorização. — An-
tônio Delfim Netto, Ministro da Fa-
zenda. -
CNP '41.313 — 26-9-09	 NCrei 9,00Lef

e"-e'

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 25 154E SZTEMBRO

DE 1969
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SECREMIA DA RECEITA FEDERAL'
PORTARIA SRF N° 1.003, DE 28 DE AGOSTO DE 19459

Di.ee,se sjbre a restituiçáo do Impósto de Renda pago a maior por pessoa ffska

O Secretário da Receita Federal, no uso de suas atribuições, tendo em
vi.•ta o LI .pato na Po:taria Ministerial n° GB-316, de 14 de ageisto de 1969,

te .olve:

1.	 A purtir de 1 , de setembro do ano em curso, a restituição 'do ImpOsto
só')re a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, pago a maior ou indevida

r_nte por pe .,'Lyi fís,ca, será efetuack, <:ex officio>.
1.1 -- O impôsto pago a maior ou indevidamente em 1969, ano base

1968, será restituído no corrente exercício.

2.	 O impôsto .s._A restituído por cheque nominativo, de aceirdo com o
anexo, emit:do pelo Tesouro Nacional	 Secretaria da Receita Federal

contendo a seguinte:

2.1	 número de ordem:.
2.2	 nome do emitente;
2.3 • indicação, em cifra e por extenso, da soma a pagai
2.4 - data da emissão;
5.5	 indicação de que é válido até o último dia útil do ano as

emissão;
2.6 -- número da declaração de rendimentos correspondente;

•-• número do registro do favorecido no Cadastro de Pessoa Física;
2.8 .-. declaração de que se trata de restituição ex officio de impeksto

de renda;
2.9 -- enderço do favorecido (Município, Estado e Região Fiscal).

3.	 A emissão do chegue será anual e única para cada contribuinte, através
de processo eletrônico.

4.	 O controle e a d:stribuição dos cheques serão efetuados pelas Superin-
tenCJTici ,s Regionais, atiavés das Delegacias da Receita Federal.

4.1 -- Os cheques serão distribuídos: 	 /
. a) pela rêde bancária arrecadadora;

b) pela Caixa Econômica Federal;
c) pelas Delegacias Inspetorias, Agências e Postos da Receita

Federal.

4.2 -- A emissão e entrega do cheque não implicarão em quitação, com
a Fazenda Nacional e serão efetuadas sem prejuízo da revisão
de que trata o art. 334 do Decreto n9 58.400, de 10 de maio
de 1966.

5. As Delegacias da Receita Federal promoverão a entrega dos cheques
em lotes mensais, obedecendo a ordem cronológica de seu recebimento, após
verificação de que, na jurisdição, o montante a restituir não ultrapassa a receita
já realizada no exercício, sob a rubrica «Imposto de Renda e Proventos de
Qualquer Netureza».

6.	 Os cheques s:eo resgatáveis através de qualquer estabelecimento ban-
cár o, que os encaminherá ao Serviço de Compensação de Cheques.

6.1 -- As Agências do Bz.nco do Brasil S. A. que pagarem os che-
ques, transferirão cs valôres para a Agência Central -- Bra-
sília .-- (DF), que fará a liquidação mediante débito na conta
«RECEITA DA UNIÃO>, subtítulo dmpbsto de Renda e Pro-
ventos de Qualquer Natureza».

6.2 -- Mensalmente, as P.gencias do Banco do Brasil comunicarão à
Delegada da Rece ta Federal que jurisdicionar o Ideal de sua
sede:

6.2.1 .-- número e respectivo valor dos cheques descontados
por contribuintes domiciliados na Região Fiscal;

6.2.2 -- número e respectivo valor dos cheques descontados por
contribuintes domiciliados fora da Região Fiscal.

5. As Delegacias da Receite, Federal comunicarão, mensalmente, à Ins-
petoria Seccional de Finanças, o montante dos cheques distribuídos e dos, que
foram pagos, em sua jurisdição, para o competente registro da anulação da
receita, de acôrdo com o disposto no art. 18 da Lei 4.862, de 29 de novembro
de 1965.

8. Semestralmente. as Superintendências Regionais da Receita Federal pro-
moverão o levantamento das importâncias pagas a titulo de restituição do
Irapôsto de Renda retido pelas repartições da administração direta ou indireta
dos Estados e MunicipiOs, para efeito de oportuno ressarcimento ou com-
pensação.

9. As Superintendências Regionais da Receita Federal comunicarão, men-
sdlmente, à Coordenação do Sistema de Arrecadação, o montante dos cheques
emitidos no mês anterior, para fins de informação à Comissão de Programação

, Financeira.

10. Os pedidos já formalizados de restituição do Imposto de Renda -
Pessoa Física, do exercício de 1969 ano base 1968, serão arquivados
suxnâriamente, desde que se refiram a diferenças mencionadas na declaração
de rendimentos. e•-• António Antilcar de Oliveira Lima, Secretário da Receita
Federal.



• MINISTÉRIO DA
• A GRI CULTURA

gais e de acôrelo com o artigo 3 9, 29, nhor Presidente da República e pu-
do Decreto n9 64.238, de 20.3.69, re . blicada no Diário 0 ima de 28 de
solve	 e s e	 abril de 1969, atribuindo-lhe a caiara
• N9 305 Designar Raimundo AI-. tia mensal de NCra 400,00 (quatro-
nes de Araujo, sem vinculo- com o centos cruzeiros, novos), a titulo de
Serviço Público, para exercer a fun- Gratificação, pela Representação - de
ção de Auxiliar de seu Gabinete, era Gabinete, em vaga decorrente da dls-
Srasilla„ prevista na Tabela Analiti- pensa de Marlene Campos de Quel-
ca aprcivada pelo Excelentíssimo Se- roz.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 25 DE sETEMBRo
- . DE 1969

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-
tais, resolve

N9 301; — Conceder dispensa a
Marlene Campos de Queiroz, da furte
ção'de Auxiliar que exerce em seu
Gabinete, em Brasília.

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribeições le-

N9 306 — Designar a Escrevente-
Datilógrafa, nível 7, Marlene Canipoe
de Queiroz, paras exercer a função de
Auxiliar de seu Gabinete, em Brasi-
do, prevista na Tabela ' Analítica
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República e publicada
no Diário °pelai de 28 cie abril de
1969, percebendo a imporsancia, men-
sal de NCr$ 300,00 (trezentos ceuzele
ros novos), a título de Gratificação
pela Representação de Gabinete, em
vaga decorrente da dispensa de Eu-
nice Pontes Pinheiro. — Ivo Amua
Pereira.

DIRETORM DO PATRIMÔNIO
HISTÓRICO E ARTISTICO

NACIONAL
Conselho Consultivo

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Ata da qüinquagésima segunda Ses
sdo Ordinária do Conselho Consul-
tivo da Diretoria do Patri2nónio
Histórico e Artistico Nacional..

Aos dois dias do mês de setembro
de mil novecentos e sessenta e nove

-s quine horas, no recinto do Plená-
rio do Conselho Federal de Cultura,
sétimo andar do Palácio da Cultura,
reuniu-se o Conselho Consultivo da
Diretoria do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional, sob a presidência
do e Arquiteto Renato de Azevedo
Duarte apeiro, presentes oad Conse-

•lheiros Afonso Minus da Melo Fran-
co, Alfredo Gaivão,. Francisco Mar-
ques dos Santos, Gilberto Ferrez, José
Soares de Medo, José Lacerda • de
Araújo Feio, Léo Foriseca e Silva, Lou-
renço Luiz' Lacombe, Paulo Santos e
Pedro Caimon, tendo faltado com
causa justificada, . os Conselheiros
Otávio Corrêa Lima e Américo Jaco-
bina Lacombe. Antes de passar à
Ordem do • Dia, "o Presidente distri-
buiu aos Conselheiros a publicação
feita por iniciativa do Chefe do 19
Distrito da Diretoria do Patrimônio
Histórico e Artietico Naceonal, ante-
riormente programada pata comemo-
raçâo dos setenta anos do saudoso
Conselheiro Rodrigo Mello Franco de
Andrade e que se transformou em
homenagem "In mernoriam". Lego
após, passou a falar sôbre a persona-
lidade e a figura humana de Rodei-
go Medo; Franco de Andrade, sua
atuaçáo no panorama da cultura na-
cional e internacional, que tem eido
justamente ressaltada após sua mor-
te. 'Disse que este Conselho Consul-
tivo, que tanto auxilie.0 • a Rodrigo
Mello Franco de Andrade na' árdua
tarefa a que se devotou inteiramen-
te desde a organização. da Diretoria
do • Patrimônio Histórico 'e Artístico
Nacional, em mil novecentos e trin-
ta e sete, ao realizar hoje sua pri-
meira retinia°, após o desaparecimen-
to do saudoso Conselheiro, não po-
dia deixar de registrar seu profu.ndo
sentimento pela sua ausência. pro-

'punha; assim, fôsse consignado na
ata do, presente Sessão o voto de
profundo pesar do Conselho Consul-
tive da Diretoria do Patrimônio His-
torio e Artístico Nacional pela perda
de Rodrigo M.' F. de Andrade. Em
nome dos merneiros do Conselho Con-
sultivo falou era seguida o professer
Paulo Santos, que eomeçou por dizer
que sua palavra era de saudade
Analisou á personalidale sem paralelo
e a obra de Rodrigo M. P.. de An-
drade, ressaltando a inteireza de seu
caráter, a sua honradez, o seu amor
à causa pública. Referiu-se ao, exem-
pio de forca interior : e de dignidade
demonstrados por Rodrigo M.. F. de
Andrade quando acometido da doen-
ça que o vitinlou. Pediu a palavra o
Conselhefro Afonso Armei, para, em
nome da i familia de ide:atrigo, Mello
Franco de Andrade agradecer as pa-
lavras do Presidente e do Professor

' Paulo Santos, palavras, disse, "dignas
• Roarigo .Mello Franco da ÁkAdrg-

\•

E CULTURA
de". Juntava tombaçi seu depolinen- tintes da área preservada, conforme
to de que a nome de Rodrigo M. F. mais convir a real conservação do
de Andrade havia entrado para a bis- conjunto histerico, A vista desse pa-
tória nacional, pois após sua morte, recer aprovado, o Conselheiro Rela-
Pode constatar a manifesteção de In- ter votou pela negativa do pedido
terêsse pela sua obra e de apreço por formulado no sentido de ser reduzida
êle, surgida em tôda parte, de seus a área urbana de São Jota) dei Rei,
alunos, e inclusive no Nordeste, onde inscrita nos Livros do Tombo, auge-
esteve recentemente. Solicitou, • por rindo que se adotassem dois crité-
animo, fease consignado em ata o atos diferentes para a preservação da
voto de satisfação do Conselho Con- área tombada; um, mais rígido, para
sultivo do Patrimônio Histórico e 'Ar- os trechos ainda integres, e outro,
tistico Nacional pela presença de Re- mais liberal, para oe demais que se
nato Soeiro no Conselho Federal de acharem adulterados e além disso,
Cultura, na. vaga de Rodrigo Mello) que fôssem Inscritas separatiacriente
Franco de Andrade: o presidente 'algumas construções civis e religio-
usou da palavra para fazer duat-co- sas, especificadas no Processo de tom-
municações, ao Conselho; a . primeira batnento, o que foi aprovado plena-
sôbre o pretendido cancelamento da mente, ' Processo 1j9 309-Te68: Acervo
área incluída no torneamento do Pa- do Museu de Arte Assis Chateou_
nolo da Cultura, requerido pela "Fun- Ortand — São Paulo — $P — Reta-
dação 'Getúlio Vargas", proprietada tora Conselheiro Alfredo Gaivão. Lei-
do terreno, 'assunto dependente de tura do parecer com voto favorável
&evo pronunciamentto do Senhor Pro- ao tombamento do acervo do Museu,
atirador Geral da República. A se- medida também fecomendada pelo
gunda, sôbre a desistência do Senhor Conselho Federal de Cultura. Aproe
Cardeal D. Jayme de Bernes ama- vedo por unanimidade o voto do Re-
ra de construir une pôsto ele abaste- fator. O Conselheiro Afonso Arinos
mento de gasolina nos terrenos do pediu g palavra para c omunicar há-
edifício do antigo Seminário Sito José ver consultado o Conselheiro Soares
também inscritos nos Livros do de Mello sôbre sua aceitação para,
Tombo, informação esta trazido di- era companhia do Professor Cândido
retamente ao connecimento do Pa . - Moita Filho,- ambos pertencentes à
trimônio através do Gabinete do Se- Academia Paulista de Letras, estabe-
nhor Ministro da Educaçao e Custo- lecerem contato com os representan-
ra. Foi abordada a questão 'da utili- tes legais daquela , instituição a reis-
zação do terreno; se .o Conselho cone peito do tombamento. O Conseihel-
sultivo deverão insitir na desapros ro Soares de Mello declarou que se
Meação do imóvel com o objetivo de sentia honrado cone" a missão, e, na
aproveitá-lo para a organização oportunidade, exaltou a personalidae
do futuro Museu de Arte Sacra. de ' de Assis Chateaubriand, que mui-
Fincou deliberado que haja en- to Ma pela cultura em nosso pais,
tendimento prévio sobre o assim- tendo solicitado constasse de ata seu
to com o Senhor Cardeal D. Jayme voto. Processo n9 738dr-64: Casa do
de Barros Câmara, ocasião • cai Conselheiro Roarigues Alves — Gua-
que, segundo proposie do Conse- ratingbetá — s. — Relatar: Cond
lidara Paulo Santos, S.' Erninancia selheiro .Américo Jacobina Lacombee
deveria ser aleetado quanto ao ver- Leitura do parecer do Reletor, au-
dadeiro atentado alie se vem that:- sente, belo Conselheiro Laureano Laa
condo contra aquale prédio, uma 'Cambe. O Conselho de acôrdo com
das obras :de maior , valor arguia:- as conclusões do voto do Relatorodee
tônico no la-io de Janeiro. Paseson- liberou por unanimfdale, a favor do
do-e à ordem do Dia, o conselho tombamento. O Conselheiro Afonso
apreciou os aeguestes arocessoe; Pio- Arinos pediu a palavra para esclare-
cesses números 67 42e-6.7, 248.916-67 e ced que, ligado à familia Rodrigues
71.317-67 e- MEC e- Redução da área Alves, incentivou o andandento
tombada do Conjunto Arquitetônico tombamento. Relatoa que, em visita
de São João dei Rei, MG — anexos à casa, surdreencleu-se com a Parte
ao Processo nauneau 63-T-38 — Re- do arquivo que lá encontrou, pela do-
sator: Conselheiro 'Paulo Santos. De cumentação que contém, que relata a
Inicio, foi dada a nalavra ao Conte- vida social do Veie do Paraíba desde
Oleiro Afonso 'Armes de Melo •Fran- o tempo da Colônia, havendo do-
co, a quem o D iretor do Patrimônio cumentos que detem de 1819 Como
Histórico e Artístico Nacional havia medida de proteção desse acervo, su-
encaminhado os Processos para exa- geriu seja efetuado o levantamento e
me da possível ilegalidade da propo- a classificação «es clacumentos exls-
sktio contida, a respeito do assunto, tentes. Considerando seu grande ai-
no voto do Conselheiro-Re:ator. Cone canos histórico, foi proposta a remo-'
cluiu aquele jurista, baseado no texto ção da documentação referida para o
da própria legislação especifica, pela Instituto Histórico. e Geográfico do
legitimidade da , proposição, uma vez Rio ou de São Paulo; com o objetivo
que, o que cumpre preservar num de classificá-la. Para isso terá no
cemjunto inscrito nos Livros do Tom- entanto, de ser obtido o qugito an-
ho é seu aspecto tradicional, e não tes o assentimento da família. A su-
o que poderia apresentar cada um gestão foi: aprovado por todos os 1/ere-
ctos elementos quer_ o . compunham, -.à sentes. Processo . - nd 714-T-63: casa
época do tombam soto tormentas . onde viveu e jaleceu Prudente de Mo-
assim, válida a adoção oficial de cri- raes — Piracicaba S. P. — sede
tÁrkde sifferenciados para nt,W4 ‘114- 4Q MUS& Histórico g Pedagógico Pra-.

.5a

ate de Moraes — Relat ar: Canse..
selheiro Américo Jacdbina Lacombee
Seu parecer, com voto favorável ao
tombamento, foi lido pelo Conselheiro'
Lourenço Lacombe, tendo sido aproe
vado por unanimidade. Com a pala-.
vra, o Conselheiro Soares de Mello,
protestou contra a demora no atendia
mento à solicitação de informaçáo
respeito do assunto. Processo n9 76G
_ T-68: Cava do Marco n9 2, de
morro de Nossa Senhora de Copa-,
cabana, Rio de Janeiro, GB — Relao
tor: Conselheiro oares de Mello
O parecer do Relator foi contrário ao
tombamento da Cava propriamente
alta. Recomendo; porém, o exame
cal possibilidade de se demarcar uma
área para tombamento, após uma Via
sita ao local por ueaa comissão de
tecnic,os. Sugeriu o Conselheiro Pau.
to Santos a colocação de uma placa
próxima ao locai onde existiu antes
um marco alusivo à demarcaçâo de
[Imite da cidade do Rio de Janeiro
e de urna grade protetora na Cava.,
O parecer conclusivo do Relatar e a
Indicação do Conselheiro Paulo San..
tos e foram aprovados por unanimi-
dade. Processo n9 789-T-67: •Fazenaa
Santa Eufrasta, em Vassouras, Estado
do Rio de Janeiro — Relatar: Cone
selheiro Paulo Santos. O parecer do
Relator, favorável ao tombamento,
foi aprovado por unanimidade, tendo'
o Conselheiro Soares de Mello pedido
a palavra para tecer consideraçoes
sobre a Fazenda e puas dignas pio-
prietárias, congratulando-se com o
Relator pelo seu parecer. Processo
• I307-T-68: Igreja de São Franciscu„
em Florianópolis, SC — Relator: Con-
selheiro Paulo Santos. O Relator
deu seu parecer inteiramente de ecôo.
'do com .o do Arquiteto Sérgio Pôrto,
da Diretoria do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional, tendo con-
cluído a favor de que seja a Igreja
apenas inventariada, dado seu inte-
resse como monumento regional.. O
voto do Relator foi aprovado por
u.nanimidale. Processo n9 703-T-63s,
Solar do Barão de &irará, era Belém,
Para, Relator: Conselheiro Gilberto
Ferres, que leu seu parecer com voto
conclusivo favorável ao tombamento,
o que foi aprovado por unanimidade.:
Terminados os debates sobre a Or-
dem do Dia, o Conselheiro 'Lourenço -
Laeombe pediu a palavra para fazer
duas comunicações: a primeira, a da
aprovação, pelo Governo do Estado
do Rio de Janeiro, da criação do Pa-
trimônio Histórico e- Artístico Estae
dual: a segunda referente à criação,
pela Secretaria de Eciucaçac, da Pre-
feitura de Petrópolis, de uni Serviço
para proteger o patrimônio, de idén.
teca natureza, da mesma cidade. Nada
horas e quarenta cinco minutos,
meãs ilavendo a .tratar. às dezeaset4.,
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'MINISTÉRIO DA' INDUSTRIA
E ..1J0 COMÉRCIO

GABINETE DO MINISTRO

•PORTARIAS DE 17 DE SE1M3R0
DE 1969

O Ministro de Estado da Indústria
e do 'Comércio, usando da atribuição
que lhe confere e Decreto número
64.238, de 20 de março de 1969, e na
torma do disposto era Tabela de Gra-
tificação pela Representação de Ga-
binete, publicada no Didrio Oficiai de
15 de maio, de' 1969, esolve

N9 298 — " Dapenzaz Galileu da
Penha Franco, da :unção de Assessor
O Conselho Nacional de Turismo

(CNTur).
N9 299 — Designar o Oficial de

Administração, nível 12-A, deste MI-
nistérita Nelson Simões Gonçalves,
para a função de Assessor do Con-
selho Nacional de Tmisnao (CNTur),
aom a gratificação mensal de 	

NCra 600,00 (seiscentos eniaelres no
-vos). — Edmundo de Macedo Soares

e Silva. •

SECRETARIA-GERAL
PORTARIA DE 26 DE SErEMBRO

DE 1969	 ,
. -O Secretário e,rGal ao Ministério

da Indústria e do Comércio, no uso
da atribuição que lhe foi .conferida
pela Portaria Ministerial número 137,
do 13 !de maio de 1969, e tendo em
vista o que consta do processo MIC„
titnero 18.115, de 1969, resolve;
•

e_
N9 204 Desligar à pedido, das

atividades deste Ministério em Era-
saia, a escriturária, nível 10, matrí-
cula número 2.132.809, Cleonice Car-
los de Menezes, cessando, em_conse

-quência, os efeitos da Portaria Mi-
nisterial número 51 de 3 de março
de 1967, publicada iro Diário Oficial
de 20 subsequente. — José Fernandes
de Lana.

.... Esclarecer que a responsa/g-,
lidada do projeto o de sua execução

ectivamente, ao seu- auto*

DAS MINAS
ERGIA
- DEPARTAMENTO NACIONAL

DE , AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA'-

Divisão de Energia' Elétrica
e Concessões

DESPACHOS DA DIRETORA
Proc. 119 DNAE 702.054-69 — A Di-

retora da Divisão de Energia Elétri-
ca er- Coticessões, usando das atribua
çtes que lhe confere a Pintaria ra 87,
de 16 de inalo de 1968. do Diretor-
Gera/ do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, resolve:

I — Aprovar'o projeto apreseetado
pela Centrais Elétricas I; Minas Ge-
rais S.A. • relativo à construçãb da
rede •de distribuição do distrito-sede
do municiplo de Perdõee Ene eo
de Minas Gerais com as caractet a-
tices técnicas que constam doa pro-

4

Tendo em vista a proposta do Con-
eelho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica, constante do Processo
MME-3Q0.192-69, aprovo o Plano de
Eletrificação do Estado da Guanaba-

para o exercício de 1969, relativo
à Comissão Estadual do Energia
CEE, bem como a comprovação do
emprego de - 'ecursos próprios, no
axercicio de 1968, em serviços, de

ergia elétrae, apresentados. pelo
Governo do Estado da Guanabara.
— António Dias Leite Júnior.	 COESO; 

Presidente deu pot encerrada a Ser.
sno, da qual, para constar, lavrei a
praente ata, que vai assinada por
liam, pelo Presidenta e peloe Conse-
teares presentes. Maria Elza ..31en-
donça — Secretária ad boa — Rena-
1/4 de Azevedo Duarte SoOro Pre-
sidente e- Afonso Arinos de Medo
Franco — Francisco Marques dos
Santos — Gilberto Ferres — José
Soares de Mello — José Lacerda de
Araújo Feio — Léo Fonseca e Silva
— Lourenço Luiz LaCombe — Paulo
Santos — Pedro Cabrion.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

-
SESSÃO  'REALIZADA EM 17 DE

StereaVIBRO DE 1969
MTPS — 134.329 de 1969 — Reso-

loção n9 390 de 1989 — Assunto: Re-
visão de deciíãe de, JRPS, na forma
do artigo 251,. item XII, do- RGPS.
Suscitante: CRPS Suscitado: Cone
selho-Diretor do ,DNPS — Relator:
Conselheiro Godofredo 11: -Carneiro
Leao — Presidente: Euler de Lima
— O Conselho Diretor • doDepartee

' mento Nacional da Previdência Elo-
eial, par unarimidade,_ Considerando
que, no- sistema_ geral da previdencla
social, é sasegurado, sem„ restrições,
o benefício -da pensão -à companheira
de 'segurado que -não tenha benefi-
-ciaro prefeenclal (artigo , 11 , ela

• LoPS); Considerando que o tegtate
de previdência 'dos servidores públi-
cos e , autaieu-ces • da. União defere

• idêntico beneficio à companheira,
desde_ que tenha perdurado, -até

• morte do segurado, impedimento le-
gal para o casamento (Lei
de 11 de junac de 1962, artigo 59

3"1; Considerando que, em re,
'asile a, apesentadroia, é compl.- ensL
vele ciivereidaee de tratamento exiss
tente nos dois regimes de seguro ao-
cite referidos — um, contributivo,
custeado, pelo menos em. P arte, Pelo
próprio segutada, e o outro, não cen-
tributivo cujo ônus recai. inteiramera.
te, sõbre a entidade pública empre-
gedora já no tocante à pensão
inexata semelhante diversidade, eis
qee é ela- custeada, em ambos os
Casca, pela casitribulções; Comi_
dsrando, por 'outro lado, que, iso am-
bito do INPS, coexistem duas cate.

• gulas distintas de segurados — 'a do
regane comum, que constitui mato-
ria absoluta, e a disciplinada peta
legislação peculiar ao funcionalismo
público; densalerando que dessa co-
existência dexrrem, frequentemente.
fundadas dúvidas quanto aos requi-
sitos legais ex t gldos para obtenção

de ;um ou outro benefício, - agravadas,
moias vêzes, pela falta de adequada
divulgação, como seria de desejar
(Artigo 296, item T, do RGPS); ;Con-
siderando que tais dúvidas sio mos
taco, na prática, de lamentáveis oene
fusties, até mesmo por parte dos
orgias da estaria previdência • so.
cal. não só no nível de execução,
como, Inclusive; na instância de re-
curso, como ' ilustra, significativamen-
te, o presente caso concrtee, no qual
só tardiamente velo a ser notada a

' restrIçâo decorrente do § 3 9 do arttgo
59: da Lei número 4,069 de 1962,
quando já deferido o beneficio e se
escoara, inCussee. o prazo para re

-curso; Consiaerando que. ent tais
condições, está fora de dúvida a boa-
sfé do easegurado e de sua Pampa.
ribeira; Coraiderando que o arincia
pio basilas do direito das obriaaçóes
consiste; preca.amente, na proteção st
boa-fé; e que a legislação de previ-
ciência social, atenta à sua finalidade,

-• •

cabem, r
e ate resp mexei técnico pela Ceu-
ta.% Elétricas de ;Minas Gerais B.A.,
perante o Conselho Regional de Ene
genharia, rqu1tetura e Agronomia;
- M — ta praz,o de 300 dias, .a
contar da data da publicação do pree
sente d pacho, para término das
obras, ficando a Concessionária obri-
geada a cuinicar sua conclusão deu... , " •

'ta;
tro de 30 , dias, apas o início dos tes-

IV — 1etermlnar que o não cum-
primento no disaosto no item ante-
rior sujeitatã a. Concessionária a -
multa di4ria, na; forma da legislação,
em vigor,	 • t:

.	 -
- DES ACIIOSDA DIRETORA

Em 12 de setembro de 1969 •
Proa. ne DNAE . 6.322-67 — A Dire-

tora da Divisão-ida Energia Elétrica
e Cone ; usando das atribuições
que lhe Iconfere i a Portaria n9 87, de
16 de 'rra10 de ,,1968, do Diretor-Ge--
cal. do Departamento Nacional do
Aguas e Energia-Elétrica, resolve: .

I — Aprovar o projeto apresentado .
pela Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S.A. relativo ti construção da li-
nha de distribuição entre a cidade de
Capim Branco e a localidade de •Ar- -
coverdar no município de Prudente
de Morais, no- Estado de Minas -Ge- •
mis, com as Características técnicas -
que constam do processo;

II — 'EsclareCer que a responssaili- •
dacla.do projeto e de sua execuçã.a •
cabem, respectivamente, -ao seu au- `
ter e ao responsável técnico pela
Centrais Elétricas de Minas Gerais
S.A. perante o •Conselho , Regional do --

EngenIarIa, Arquitetura e Agrono-
mia,	 •ii	'

D PACHÓS DA DIRETORA
l'(

18 de setembro de 1969
' Pica n9 DNAE 701.177-69 — A . DI-

retocai dá Divisão de Energia Elétri-
ca e oncessaes, -usando dez atribui-
ções que lhe; confere a Portaria W 87. - .
de 16 de maio de 1968; do Diretor- " ,
Gerando , Departamento Nacional de
Águas, Energia Elétrica, resolve;

I Aprovar 'ou projetos apresen-
tados pela, Sociedade Anônima de E-
letrifi ação da Paraíba -relativos a '
constaução da. linha de transmissão
Santana 'dos Garrotes-Nova-Olindaa
Pedra Branca e da rede de. distribui-
ção da cidade de Nova 01-inda, com
as características técnicas que cons-
tam o processo;
II_

.
 Esclarecer 'que a responsabi-

1

lidade aloss projetos e. de sua execu-

responsável técnico pelação  e ao respo
bem, ,respectivamente, ao seuautor	 '

Sociedade Anónima de Eletrificação
da Paraíba perante o Conselho Re- •
gional- de Engenharia, Arquitetura e
Agro oruia; "

In —, Fixar o prazo de 30 dias, a -
cont . da data da publicação do res-
pecti o ato autorizativo, para térmi-
no d 5 obras; ficando a Coneeszionáa s
ria ebrigadaa a - comunicar sua con-
dlus5o dentro de 30 dias após Micio os -testes.

.Pr s. n9 69 DNAE . 758.017-69 — A
Dize ora- da .Divisão de Energia Elé- -
trIca e Concessões, usando das atri-
búi as que' lhe confere a Portaria
n9 , de 16' de maio de 1968, do Dl-.
reto -Geral do Departamente Nado- •
cal 1e AguaS e Energia Elétrica, re-sol v :	 .

I — Aprovar os projetos aeresen-tadcis pela Companhia de Eletricida-
de elo Estado da Balda relativos 8,construção da rede de distribuição da •
sed dt 'município de Potiraguá e da
linl ade transmissão Itarantim-Po-
tir lie, no Estado da Bebia, com w, ,f

FUNDAÇÃO NACIONAL DE
MATERIAL ESCOLAR

• Retificação
Na publicação feita no Diário Ofi-

ciai, Seção 1 — Parta I, de' la de ju-
lho de•1969, pág. 6.084, 3 11- e 4a co-
Inflas, por erro do original. nOnde se lê:

• "Resolução n 1t de 21 de ;nato
de 1969" ...

Lela-se:
. "Resolução no 9, de 21 de inalo

da 1969"

DEPARTAMENTO NACIONAL 1 não prescinde,. por parte do intér-

OA PREVIDÊNCIA SOCIAL

• Conselho Ce•tor

prete, da invocação da equidade; Cone
siderando que, embora inspirada em
elevados propósitos, a restrição con-
tida na prate final dó s preceito em
causa poderá convertersse, na prátaa,
numa -regra antasociel, já que ira
atingir a quem-, ou, deixou de lega-
lizar a união por mera - falta de es-
clarecimento, 'ou-pior aindaasendo o
casamento ato -solene que . exige
aebrdo . de vontades, - não logrou
fazê-lo, devido, possivelmente, •

MINISTÉRIO
E EN

GABINETE DO MINISTRO

Despacho em 24 de abril .de 1969
No Processo MME-300.192-69, em

que a Comissão Estadual de Energia
do Estado da Guanabara, solicita
aprovação do Plano de Eletrificação
do mesmo Estado, o Senhor Ministro'
exarou o seguinte despacho:

oposição ou resistência pôr parte 110
seu companheiro., hipótese eIfl que
sem culpa -sua, ficará ela priva.
da do amparo social que a lei as-
segura, em principio, tac,ompanheira,
quer num, quer noutro regime
de previdência; Considerando que a
faculdade deferiste por lei is este
Departamento no sentido de provocar
a reapreciação, pelo Conselho de
Recursos da Previdência Social, de
decisões concastalas de benefício
é medida de extrema gravidade e sô
deve ser utilizada • em situações
excepcionais, para que não sela
afetada a estabilidade das relaçees
jurídicas entre -  instituição de
previdência forl e seus segurados e
beneficiários , pelas mesmas razões
que inspiraram os institutos da pres-
crição, quer aquisitiva quer ex-
tintiva, bem erram da coisa julgada;
Considerando que, na hipótese. não
se vislumbram razões suficientemente
fortes para, deaols do trânsito em'
julgado da • decisão favorável da,
Junta de Recursos, Justificar -a
reabertura do caso, Resolve: Nati
acolher a sugestão do INPS e de»
terminar o integral cumprimento da
decisão que reconheceu à companheis
ra do de cujas o dirleto à pensão. -e
Dinah Xavier de Brito, Chefe da Se.
cretaría.
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CONTRÔLE ADUANEIRG
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENTO

Divulgação n t 1.025

PREÇO: NCr$ cus-

.1k VENDA:

Na Guanabara

de ' Vendas: 'Avenida Rodrigues Alvas te I

Agência h Ministério da Fazenda

Seção

,

kiende-se a pedidos pelo Serviço de-Reenabõlso 'Postal

-
earacteristicas técnicas que constam
do processo;

-- Esclarecer que a responsabi li-
dade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pela
Companhia de Eletricidade do Esta-
do da Bahia perante o Conselho Re-
gional de Engenharia, 'Arquitetura e
Agronomia;	

•
111 — Fixar o prazo de 150 dias, a

' contar da data da publicação do res-
pectivo ato autorizativo, para térmi-
no das obras, ficando a Concessioná,
ria obrigada a comunicar sua conclu-

a-aaão dentro de 30 dias, após o inicio
dos . testes.	 ,	 •	 ,

Pxoc. n9 MME 701.088e69 — A Di-
retora 'da Divisão de Energia Elétri-
ca e Concessões, usando das atrilati-
ções que lhe confere a Portaria n9 87,
de 16 de maio de 1968, do Diretor-
Geral do Repartarnento Nacional de
'Aguas e Enérgia Elétrica, resolve:

I — Aprovar os projetos apresen-
tados pela Sociedade Anônima de E-

• letrificação da Paraiba relativos à
construção da reda de distribuição na
cidade de Serra Ciranda e da linha
de transmissão São José de Caiaria-
Serra Grande, comeas características
técnicas que constam do processo;

pabern, respectivamente, ao seu au-
tor e ao ,responsável técnico pela Cia.
Paulista de Fecça e Luz perante • o
Conselho 'Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia;

T1I — Fixar a data de 30 de se-
tembro de 1969, para término das
obras, ficando ta, -Concessionária. obri-
gado a comunicar sua cOnelusão deu-
aro de 30 dias, após o inicio dos tes-
tes;	 1	 •

' IV — Determinar que o não cum-
primento daaaisposto no item ante-
rior sujeitará a Concessionário a
multa diária, na forma da legislação
em vigor.

Proa. n9 DNAE 784-67 — A Dire-
tora da Divisão de Energia Elétrica
e Concessões, usando das atribuições
que lhe confere ti, Portaria n9 87, de
15 de maio de 1968, do Diretor-Ge-
rai do Departe,manto Nacional de
*ias e Energia Elétrica, resolve:

/ — Aprovar o projeto de heteresa
se da 'Centrais Elétricas Fluminenses
S.A. relativo à construção da linha

de stransmissão Boa Vista-São- Fidé-
lis, no Estado do Rio de Janeiro, com
as características técnicas que cons-
tam da processo;

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao -seu autor
e ao responsável técnico pela Cen-
trais Elétricas Fluminenses S.A. pe-
rante o Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia.

Proc. g D.Ag. 8.299.-63 — A Dire-
tora da Divisão de Energia Elétrica
e Concessões, usando das atribuições
que lhe confere a Portaria n 9 87, de
16 de maio de 1968, do Diretor-Ge-
ral do Departamento Nacional cie
Aguas e : Energia Elétrica, resolve: .

— Aprovar os projetos de inte-
resse da Cia. Luz e lockça Santa
Cruz relativos à construção da rêde
de distribuição do distrito sede do
município de Paranapanema e das li-
nhas de transmissão Ital-Holambra
II e Holambra II-Paranapanema, no
Estado de São Paulo, com as carac-
terísticas técnicas que constam do
processo;

II — Esclarecer que ã,- iesponsabilla
dada. dos projetos e de sua execução
cabere, respeativainente, ao seu aua
tor e ao responsável técnico pela eia.
Luz e Fôrça Santa Cruz perante o
Conselho Regional de Enegnehria,
Arquitetura e Agronomia.
• Proc. n9 IVIME 704.639-68 — A Dia
ratara da. Divisão de Energia Elatri-
ea e Concessões, usando das -atribui.
ções que lhe confere a Portaria n9 87,
de 16 de maio de 1968, do Diretora
Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, resolve: .

— Aprovar o projeto apresentsdo
pela Sociedade Anónima de Eletrifi-
cação da Paralba relativo à conetru-
çáo da rade de distribuição do distri-
to sede do' Município de Bonito de
Santa Fé, Estado da Paraíba, com as
características técnicas que constam
do processo;	 -

II — Esclarecer que a responsabi-
lidade do projeto e cie aia execução
cabem, respectivamente, co seu au-
tor e ao responsável técnico peia So-
ciedade Anónima de Eletrificação da
Paraiba perante o Conselho Regional
de Engenharia,' Arquitetura e Agro-
nomia:

III — Fixar o prazo ao 30 dias, a
contar da data da publicação do res-
pectivo ato autorizativo, para térmi-
no das obras, ficando a Coneessiona-
ria obrigada a comunicar alia conclu-
são dentro de 30 dias, após o início
dos testes. — Maria Helena de Sou-
za Cul/ui,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Pedidos de Pesquisas

Een 16 de setembro de 1969

DNPM — Interassado — Natureza —
Localidade — Municípfo ,— Estado
N9 e17.57319 — FUedeaBechepe---

Talco — Paz. Parais° — Mairipotaba
— GO.

No 817.574-69 — item — Manganes
— Faz. Boa Esperança — Firminô-
polis — idem

N° 817.5(34-69 a-- Cerâmica Crede-
ma S. A. — Feldspato — Corridas

Orleãas — SC.
N9 817.'594-69 — Moacyr Bodriguea

do Carmo — Ametista, — Turmalina
— Agua Marinha — Menoso do Sul
- ES.

N9 817.503-69 — Frederico Pazett
— Calcário — Bairro Barrinho pie
racicaba — SP.

NO 817,617-69 — Heloisa Maria
Bressane Neno Rosa — Quartzo —
Quartelto — Areia Serrinha — Re_
senda—. Ra.

No 817.623-69 — Andréa Saivini e
Cia. Ltda. — Mamara e Calcita —
Alto moledo	 Cachoeira do Itape-
mirim — ES.	 -

NO 817.629-69 — Odair Buselli —
DoIcani ter — Sítio São João — To
Claro — SP.

latir 17 de setembro de 1969

DNPM — Interessado — Natureza —
Localidade — Município — Estado

ri7.655-69 — Antonio Sérgio
Borges, Eng. e Mia. — Fluorita —
Segunda Linha Torrens Marro da
Fumaça — SC.

No 817.657-69 — Arrnin Muelier
Feldspato • — Cruz Medrada — Castro
Alves — BA.

•N° 917.658-69 — Item — !dein/ -4
Paz. Roberto — Idem — selem

Ii — Esclarecer que . a responsabili-
dade dos projetos e de sua execução
cabem; respectivamente, ao .seu au-
tor e ao responsável técnico peia So-
ciedade AnOrtizna de Eletrificação da
Paralba perante o Conselho Regional
de Engenharia,' Arquitetura e Agro-
nomia;	 • •

— Fixar o prazo de 30 dias, a
contar da data da publicação do res-
pectivo ato autorizativo,-para térmi-
no das obras, ficando a. Concessioriá-
ria obrigada a comunicar sua con-
clusão dentro de 30 dias, após o ini-
cio dos testes.

Proc. n9 DAG 3462-65 — A • Di-
retora da Divisão de ,Energia • Elétri-
ca e Concessões, usando das atribui-
ções que lhe confere a Portaria n9 87,
de 16 de maio de' 1968, do Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
dignas e Energia Elétrica, resolve:

I — Aprovar, os projetos apresen-
tados pela Companhia de Matricida=
de do Estado da Bahia relativos
construção da réde de distribuição
da sede do município de Biritinga e
da linha de transmissão Serrinha-Bi-
ritinga, no Estado da Bailia, com as
características técnicas •aue constam
do processo;

II — Esclarecer que a responsabili-
dade dós projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e , ao responsável técnico pela Com-
panhia de Eletricidade do Estado da
Bahia perante o Conselho Regional
de Engennexia, Arquitetara e Agro-
nomia.

DESPACHOS DA DIRETORA
Em 19 de setembro de 1969

Proc. n9 DNAE 705.053-69 — A Dl-
, ratara da Divisa° de Energia Elétri-

ca e Concessões, usando das atribui-
ções que lhe confere-a Portaria no 87,
de 16 de maio de '1968, do Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, resolve.:

I — Aprovar, os Projetos aPresen'tados pela Cia. Paulista de Fdrça e
Luz relativos 11 construção das linhas
de transmissão Barretos-risina Pôrto
Co/õmbia e entre a estrutura n9 ,40-2
da linha de transmissÃo Olímpia-Bar-
/atos e • ó local da futura aubestação
de Barretes, no Estado de São Pau-
lo, com as caracteristicas técnicas que
constam cio processo;

II -- Esclarecer que a responsabili-
dade dos projetos e de sua execução

Em Brasília

Na' gede do D.1.Ne
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de NCr$ 200,00 para NCr$ 250
Caste para NCr$ 180.000,00, bem co-
mo a transformação de sociedade por
quotas de responsabilidade limitada
em "Sociedade Anônima" sob a de-
nominação de "Cayeiras Santa Tare-
zinha Sociedade Anônima".
DESPACHOS DO DIRETOR GERAL

Processos indeferidos

(Da apordo com o art. n9 21 do
Regulairgentx) do Código de Minera-.
çáo).

N9 817.228-69 - José Pereira de
Araújo Santa Maria do Suassui
- MG.

N 9 804.481-69 - Diomédis Joaft
Secchin . - Peixe Boi - PA.

No 802.775-69 - João Horvath Fi-

lho -- Criciúma - SC.
(De acôrdo com o art. 29 do Re-

gulamento do Código de mineraçao),
Nos 814.587 a 814.591-69 - Már-

cio Antonio Afonso ---- Aripuanã
MT.

N os 814.580 e 814.581-69 - Luiz
Ccrrientes Claro - Ardi:mana - MT.

Nos 814.582 a 814.586-69 - B.a.nil-
do Cordiano de Carvalho - Aripua-
na - MT. •

Processo mandado arquivar

N o 804.345-69 - Antônio Augusto
de Faceio - Nazaré Paulista - SP.1

Exigências

N9 1.120--66 -2- Mineração Samam-
baia Ltda. - Itaúna - MG - Apre.
sente comprovante do arquivamento
do Alvará n9 11, na Junta CoMer-
cial.

N9 1.914-66	 Regich & Cia.
Sorocaba - SP - Cumpra o exigi-
do no Ofício n9 4.022.

00 O

N9 800.744-69 -
co da Rocha --
MG.

N9 2.369-64 -
Ltda. - Itabirito

N9 801.972-69 -
t São Simão - SP.

Irmãos Gonçalves
- MG.
Benedito Alves -4

Antonio Francis-
Belo Horizonte

9 - Emprêsa de M1-•
o Ltda. "EMPAL"
- MG.

- Walter Cardoso doo
Ltda. - .Curitiba

No prazo de 30 dias

N O 332-36 - Cia. de Ferro e Ligas
da Bahia S/A FERBASA - Campo
Formoso - BA - Apresente relató-
rio das pesquisas para reavaliação
das reservas da jazida.

NO 6.048-60 - Cia. de Cimento
15'ortland Paraíso - Campos - RJ

Requeira imissão de posse da ja-
aida, ficando advertido de acôrdo
ecrn o art. 99 - item 1, do Regula-
Mento do Código de Mineração.

N9 800.749-69 - Antônio Torres
Lopes - Castro Alves - BA - Efo-

No 804.708-69 -
cario Schafaschek
alafra - SC.

N9 806.162-6
neração Paraiz
Padre Paraizo

16.&4-67
S, ntos & Cia.
PR.

Indústria de cala
8; Cia, Ltda.
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I No 817.832 de 1969 - Odete Wan-
derlei de Lima - Calcário - Cotun-
guba - Gravata -

N" 817.922 de 1969 -- José Luiz
Bulhões Pedraira - Apat.ta - Piro-
cloro - Fazenda Taquara - Patro-
cínio - Minas Gerais.

N9 817.923 Je 1969 - Idem - idern
- Lagoa da Ba-ricuda a- idem -
idem.

Em 23 de setembro de 1969
DNPM - INTERESSaD () - NATTJ-

REZA - LOCALID aDE - MUNI-
CÍPIO - ESTADO.
N9 817.935 de 1969 - Nelson Bram.,

dão Libanio - Dalomita, - Fazendo.
Monte Alegre - Bananal - São
Paulo.

No 817.977 de 1969 - Antonio An-
nuncia,to - Calcário - Posse Juca
Fores - Iporanga - São Paulo,

N" 817.978 de 1969 - Felix Segun_
do Pellizari -- idem - Sitio dos
Caboclos - idem - São Paulo.

NO 817 996 de 1969 - Pesmil - Pes-
quisas Mineralógicas Ltda. - Mica
- Quartzo - Feldspato - Morra de
Lameirão - Rio de Janeiro - Gua-
nabara.

N"

	

	 - Idem - Caturrn e
- - ?Jia.° da Espada - Aratui.

317.630-9.9 - Idem - item -
7.9•••ta B.:nardo - Aratuipe e Jagua-
l . t=2	 itV'.111

No 817.6€1 .69 - Idem -
Maracaiba	 Camaçari - idem

N" 817.552-89 - idem -idem -
Fat, . Uru.o, - idem - idem

N° 817.€63-69 - Idem - idem -
Faz.. Enf i m - idem - idem

N" 817.684-59 - Egon Alvis M:ueller
-	 -- Faz. Pratagipe - Nazare
e Joguaripe. - idem ,

N" 817.535-69 - Idem - idem
R -al o do Cabendo - Camaçari
men).

O 817.526-89 - Idem - idan
Faz. Assu - Hem - idem

N 9 817.637-69 - Idem - ide
---aFz. Estiva - idem idem

N o 817. 633-69 - idem - idem
Faz. Bela Vista - idem - idem

Em 13 de setembro de 1969
DNPM - INTERESSADO - NATU-

REZA - LOCALIDADE - MUNI-
CÍPIO - ESTADO.

N" 817.722 de 1969 - Homero de
S'llZa e Silva --,Apatita e Pixacioro
- Fazenda Bera/leira - Patrocínio
de Minas

No 817.750 de 1969 - Luciano He;
h:h. Garcia Quinderé - Mármore e
Colcha -- Al to Itaoca - Cachoeiro
do Itapemirim - Espírito Santo.

No 817.731 de 1969 - Márcla ,olat
- Feldspato e Berilo - Castelo -
Macaé - Rio de Janeiro.

NO 317.778 de 1969 - Vicente For-
relia de Si - Pedras, Berilo_Mica -
Fazenda Bna Vista - Governador
Valadares - Minas Gerais.

No 817.779 de 1969 - Henrique VS-
s.a de Souza Lima - Turmalina -
Berilo - Quartzo - Feldspato -
Mica - Fazenda Eldorado - Frei
Moca/raio - Mnas Gerais.

Em. 19 de setembro de 1969
DNP1VI - INTERESSADO - NATU-

REZA - LOCALIDADE - MUNI-
CÍPIO - ESTADO.
Ns 817.807 e. 817.811 de 1969

Rubens de Freitas - Cassiterita
Fazenda Agrosan - Diamantina
MT.

N9s 817.812 a 817.816 de 1959 --
Nilo Alge - idem - idem - idem -
idem.

Nas 817.817 a 817.821 de 1969 -
Trinai' Tognato - -idem - Idem -
idem - idem.

NO 817.828 de 1969 - Ermi Fera
rari Magalhães - Mármore -- Car-
umba do Sertão - Joazeiro - Bahia

No 817.830 de 1969 - Sebastião
Campos de Melo	 Tungstênio e

- Fazenda Zangarelhas
Acari - Ria Grande do Norte.

N" 817.833 de 1969 - Camargo Cor-
re!. Ind. S. A. - Argila - Sitio Pi.
r.zal - Apiai - São Paulo.

No 817.847 de 1969 - Florivaldo
Dias de Oilve •.T.e, - idem - Matozi-
uhas - Minas Gerais.	 •

NO 817.865 do 1969 - Antonia Sér_
rio Borges - Eng. MM. - Fluorita
- Linha 'Co-ia:eus - Morro da Fu.
maça	 Sam.a. Catraina.

Em 22 de setembro de 1969
DNPM INTERESSADO - RATU-

REZA - LOCALIDADE - MUNI-
CÍPIO - ESTADO.
NO 817.379 de 1969 - Cerâmica

Martini S. A. - Argila - Bairro
Cercadinho - Mogi,Guaçu - são
Paulo.

Processo mandado arquivar

NO 817.007-68 - María Amália
Gantois Temporal Lauro de Frei-
tas - BA.

' Relatórios de pesquisa - Aprovados 
I

N o 8.835-66 -- MINEBRA -.- Miné-
rios Brasileiros S/A Mineração e In-
dustrialização	 Brumado	 BA.

N9 7.587-65 -- Empresa de Cacdhn
--- Onça de Phangui --a MG.

Adwrtências

NO 7.083-57 - Skapetinga. Agro-
Industrial S/A - Rio de Janeiro -
GB - Fica advertido de acordo com
o art. 99 - item 1, do Regulamen-
to do Código de Mineração, ficando
sujeita a pena de multa 25 salá-
rios-mínimos de acôrdo com, o art.
97 do mesmo Regulamento.

N9 8.331-59 •- Gheorge Popescu -
Peruibe - SP - Fica advertido de
acôrdo cone o art. 99 - item 1, do
Regulamento do -Código de Minera-
ção, pela infringência ao determina-
do no item XVI, do art. 54, do mes-
mo Regulamento.

•Exigências

No 6.140-58 - Mineração Flumi-
nense Ltda. - Magé - RJ - Soli-
cite o cancelamento do Decreto nú-
mero 44.975, de 2.12.53, em requeri-
mento com firma reconhecida.

N9 5.962-60 - Menegaldo Minera-
ção Indústria e Comércio Ltda. -
Campinas - SP - Apresente a al-
teração contratual que aumentou o
capital social de NCr$ 1.000,00 para
Ner$ 6.850,00.

N9 813.469-69 - Mário do Oliveira
Borges	 Cachoeiro do itapemirim
- ES - cumpra o exigido no Oficio
nO 3.962.

No 700.41 - Cia. Mineração Rio
Doce - Rio de Janeiro - GB -
apresente - comprovante do arquiva-
mento do Decreto n9 6.997, de 20 de
março de 1941, na Junta Comercial.

N9 4.632-38 - S/A de Camento,Mi-
neração e Cabotagem "CIMIMAR"
- Arroio Grande - RS - Apresente

! relatório dos trabalhos que possibi-
litaram a reavaliação das reservas na
área respectiva.

N9 4.842-64 - Emprêsa de Mine-
ração Urro Ltda. - São Paulo -
SP - Requeira Com firma reconhe-
cida o cancelamento do Decreto nú-
mero 54.894, de 4.11.64. .

N9 8.580-67 - Lavras --- Minera-
ção, Indústria e Comércio Ltda. -
São Paulo - SP - Apresente com-
provante do. alvará 54; arquivado na
Junta Comercial.

No 'prazo de 30 dias
No 810.848-88 - Alberto Ferreira

Soares - Campo Alegre de Lourde.s
- BA - Efetue o recolhimento da
taxa determinada no art. 22, § 19 do
Regulamento do Código de Minera-
ção, bem como o pagamento anteci-
pado da publicação do alvará no Diá-
rio Oficial.	 .

No prazo de 60 dias
Nos 292-56 - 6.400-CO - Minera-

ção I.7randi S/A - Urandi - BA -
Cumpra o exigido no Oficio numero
3.978.

N9 8.447-56 - Minérios, Ferras e
Metais S/A - Salvador - BA - In-
forme a solução da ação ordinária
ajuizada na 30 Vara da Fazenda Pú-
blica, conforme exigido no Oficio nu-
mero 3.975.

RELAÇÃO N O 124-69
DESPACHO DO MINISTRO

Averbação deferida
N9 7.987-45 - Cayeiras Santa Te-

rezinha. Ltda. - 'tapava - SP -
Aprova o aumento de capital social

No 2.804-64 - Cia. Mineração do
Cajati - São Paulo - SP - Elevo
o capital social para no mínimo NCrtt
10.000,00.

No, 403.58 - Manganês do 'Ceará
Ltda. - Fortaleza - CE - Eleve o
capital social para no mínimo NCril
10.000,00.

N9 814.440-69 - J. Teixeira & Cia.
Ltda. - Poços de Caldas - MG --
Curapra o exigido no Oficio número

N O 2.805-84 - Cia. Mineração de
Amola Preta - São Paulo - SP -
EleVe o capital social para no mini-,
mo Ner$ 10.000,00.

Seção de Administração
RELAÇÃO NO 123-69

DESPACHOS DO MINISTRO

Averbaçõ. es deferidas
N9 8.545_60 - Toledo & Duart a MI.

neração Ltda. - Belo Horizonte -
MG - Aprova o aumento do capital
social de NCr$ 1.000,00 para NCrS..
30.000,00, bem 'como as alterações
havidas no contrato social.

NO 2.758-45 - Cia..de Estanho São
João Dei Rey - Rio de Janeira -
GB Aprova o aumento do capital
social de NCr$ 2.417.695,80, para ...
NCr$ 5.033.308,80.

Pedido ele concessão de lavra
- Indeferido

N9 8.196-58 - Franci:;co Ribeiro de
Carvalho Filho - Rezende Costa -
MG.
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Processos indeferidos

N9s 2.552-48 - 2.341-50 - Indús-
trias Brasileiras Alcalinas S/A -
Cotinguiba e Laranjeiras - SE.

(De acôrdo com os arts. , I8 e 17
do Código de Mineração e seu Regu-
lamento).

NO 815.045-68 - Vicente Aulicino
- Diamantina - MG.

N9s 806,712 a 806.715 e 807.308-69
Nicolau Cruz Soares da Costa -

Capanema - PA.
NO 808.695-69 - Guilherme Ernes-

to Constantino - Santa Terezinha
- BA.

N9 815.660-69 - METAIVIIG - Me-
tais de Minas Gerais S/A - Cedro
do Abaeté - MG.

NO 813.033-68 - João Ribeiro de
Castro Silva Junior - Dores do In-
daiá - MG.

No x117.079-03 - Paulo Cavatcanti
Silva - Serra da Saudade - MG.

(De acôrdo com o art. 21 do Regu-
lamento do Código de Mineração).

N9 3.203-67 - S/A Cerâmica Fei-
ra Velha - Salinas da Margarida -
BA.

Indeferimento - illantém
NO 14.258-67 - José Alexandre

Fontes - Diamantina - MG.
N9 4.998-65 - Alvaro de Andrade

Guieiro - Diamantina - MG.
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tue o recolhimento da taxa determi-
nada no art. 22, ã 1 9 do Regulamen-
to do Código de Mineração, bem co-
mo o pagamento antecipado da pu-
blicação do alvará no Diário Oficial.

No prazo de 60 dias
119 1.341-35 - Cia. cie Ferros e Li-

gas da Bahia SaA - FERBASA -
Campo Formoso - BA - Apresente
complemento ao relatório anual de
1968, conforme exigido no Oficio nú-
mero 4.031.	 •

119 1.335-40 - Ernesto Dinali -
Ijaci - MG - Apresente comple-
mento ao relatório -anual de 1968,
conforme exigido no Oficio número
4 . 024 .	 -	 1

119 14.981-67 - João Nunes de Oli-
veira - Itapetininga - SP - In-
forme se há posseiros ou ocupantes
da terra.

N9s 4.311 a 4.314-67 - SOBRIE -
Sociedade Brasileira de, Mineração,
Importação e Exportação Ltda. -
Canurná. - AM - Informe se há pos-
seiros ou ocupantes da terra.

11 9 804.709-69 - Limo Schafaschel
Mafra - SC - Apresente fotocó-

pia autentica da carteira de habilita-
ção profissional, fornecida pelo CREA,
do técnico responsável pelo plano de
pesquisa apresentado.

119 804.554-69 - Jorge José Tarrap
- Camaoari - BA - Apresente no-
va planta de situação e esclareça so-
bre a classe das estradas que atra-
vessam a área.

119 6.558-50 - José Mendes de
Souza - Ijaci - MG - Apresente
complemento ao relatório anual de
1968, com o exigido no Oficio núme-
ro 3 .976.
-N9 6.558-60 - Orga.nilação ' Se,nto

Antonio Ltda. -- Ijaci - MG -
Apresente , prova de capacidade fi-
nanceira..

Nas 6.'765 e 6.766-67 - Ernesto
Luiz Greve - Entre Rios de Minas
- MG - Apresente nôvo atestado de
capacidade financeira, esclareça o
nome do distrito e município onde es-
tá situado o a campo pretendido e
apresente prova de assentimento das
autoridades para a realização da pes-
quisa. .	 -

119 818.026-68 - Mineração i3 h o e -
n x Ltda. - Brumado - BA -
Apresente nova planta de situação.

119 803.943-68 - Emilio Schupp &
Cia. - Apresente nevo ponto de
amarração conforme exigido na Ofi-
cio n9 3.972.

N9 2.708-36 - -81A - Indústrias Vo-
torantim - Sorocaba --a SP - Apre-
sente relatório circuntanciado das
pesquisas suplementares inferidas no
relatórip anual de 1968.

119 2.081-40 -- Mineração Lapa
Vermelha Ltda. - Pedro Leopoldo -
MG - Apresente complemento ao re-
latório anual de 1968 conforme exi-
gido no Oficio n9 4.011.

Nos 800.799 e 800.802-68 Joel
Bicalho Guiroarãee - Pôrto Velho -
RD - Informe se há posseiros ou
ocupantes da terra.
Relatórios de pesquisa - Aprovados

119 800.913-68 - Balaras Camelo
Rocha - Aurora do Norte 

N9 800.914-68	 Bolivar Camelo
Rocha - Aurora do Norte - GO.

GRUPO EXECUTIVO
DA INDÚSTRIA

DE MIN ERAQÃO
RESOLUÇAO N. 6

carupo Executivo da Indústria de
Mineração GEIMI - no uso das atri-
buições que lhe conferem o Decreto
n.9 62.352, de 5 de março de 1968, e-
a 'Resolução n. 9 610, de 12 de dez,em_
bro de 1968, do Conselho de Política
Aduaneira, resolve, em reunião de .24
de julho de 1969, aprovar, nos termos
da Resolução n.9 1 deste Grupo, o
projeto de expansão apresentado pela
Mineração Matheus Leme Ltda.. cons•
tante dos processos MME/DNPM
808.906-69 e 815.783-69, com a fina-
lidade de instruir, no Ministério da
Fazenda, o seu pedido de isenção de
impôsto de importação para os equl.
pamentos nêle mencionados saber:

1) Um classificador super-fino da
SturtVant Mill Co„ no valor CIF de
US$ 11,152.00. O valor total estima-
do para a isenção referente ao im-

pesto de importaçãc; é de NCrS 	 c
11.152,00, considerando-se o US$ a ••gr
NCra 4,00.

2) Uni moinho tubular de 7' x 22',
da Koppers Co., no valor CIF de 	 ,,
US$ 45,437.70. O valor total estima.
do para a Isenção referente ao im-
pesto de importação é de 	
Ner$ 46.573,64, considerando-se o
US$ a Ner$ 4,10.

3) Um classificador super-fino
Sturtvant MIll Co., no valor CIF de
US$ 11,152.00. O valor total estima-
do , para a isenção referente ao
posto de importação é de. 	 a
NCr$ 11.152,00; considerando-se o
US$ a NCr$ 4,00.

4) Um micronizador a jato Sturt-
vant de 24", no valor CIF de 	
US$ 9,436.00. O valor estimado para
a isenção referente ao impesto de Im-
portação é de- NCr$ 9.436,00, consi-
derando-se o US$ a NCr$ 4,00.

A aplicação da isenção fica ainda
condicionada ao atendimento do dis-
posto nos Decretos números 61.574,
de 20 de outubro de 1967, e 62.897, de
25 de .junho de 1958, no que diz rena
peito às normas referentes à santla-N
dade.

A emprésa mencionada assinou tara
mo de responsabilidade, de acerdo
com as normas estabelecidos na Re,
solução n.9 1 ciaste Gruoo Executivo.

Esta Resolução entrará em vigor na,
data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1969. - Francisco Moacur de Voseou.
Mios, Presidente do GEIMI

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

GABINETE DO MINISTRO

\ PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO DE 1969
O Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, no uso de suas atribui-

ções, nos urinas dos artigos 59 do Decreto n° 53.914, de 11 de maio de 1964,
209- do Decreto-lei n° 20B, de 25 de fevereiro de 1967 e 7 9 da Lei n° 5.334, de
12 de outubro de 1967, resolve:

No 94 -- Fixar os .codicientes de correção monetária de aluguéis de !mó.
veie para fins não residenciais, confonw tabela anexa, que tenham sido Ç.bjeto
de locação por tempo indeterminado, aplicáveis em caso de retomada do imód
vel, na hipótese prevista no art. 3° e seu parágrafo, do Decreto-lei n 9 4, de 7
de fevereiro de 1966. ,- Helio Beltrão.'

COEFICIENTES DE. CORRE AO MONETARIA PARA CONTRATOS

AGoSTO DE 1969
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20, 10
27,40

265.
11,27
8,82

14, lb
20,60
28,30

,	 2: 68
:.	 4,36

9,28
14,50
21,30

- 26,80

. 2,71
. 4$ 53

9,73.
15,00
21,90
29,60

2,82
4,87

10,10
15:50
22,50

30 1

'2,87
5,19

3.0,60
16,00
23,10
31,101959

1958
31, U0
41, 10

32, 60
41,90

33,30
42, 80

34, 10
43, 60

34,80
44,4Õ

35,50
45, 20

36,30
45, 90

37,10
46,70 37,90

47,50
8$ 70
$30

io,
9,50

.	 9, 10
40,30
119,80 •1957

1956
' 1955 .
1954
1953
3.952

' 1951
1950
1949
1948
194
194
1945

50,60
. 60,10
T1, 80
bk, 50
97,90

113,00
129,00

-146, 00
166,00
186,00
209,00
235,00
267,00

51,40
61,00
72,80
85, 50
99,10

115,00
130,00
148, 00
168,00
188,00

' 211, 00
237,00
266,00

52,20
62,00
73,90
86, 60

100,00
126,00

' 132,00
150,00
169,00
190,00213,00
239, 00
269, 00

52,90
62,90711,90
87, 7.0

102,00
117,00
133,00
151,00
3.71, 00
191,00
215,00
242, 00
271,00

53,60
63,80
76 A ço
88, 80

103,00
119, 00
1350 00
153,00
173,00
193, 00
217,00
244,00
274,00

54,40
•	 54,60

7,00
89, 80

1041,00
120,00
136,00
1548.00
174,00
195$ 00
220,00
24640
277,00

55,20
65,90
78,10
90, 90

106, 00
121,00
138,00
156,00
176,00
197,00
222,00
248, oo
280, 00

56,00
66,90.
79,10
92010

107,00
122,00
3.59, 00
158,00
177, 00
199,00 -
224, 00

13 00
28, 00

56,70
67,80
80,20
93,20

108,00
1211,00
140,00
159,00
179A 00
202,00
226,00
253,00
286,00

37,50
68,30
81,20
911,40

109,00
125,00
142, 00
161„00
181,00

03,O0
228,00
255,00

. 289,00

5, 40
-69,80
8.2, 40
95,60

112,00
126,00
1114,00
163,00
182,00
205,00
231,00
258: 00
292,00

59,20
70,80
Z333 40
96,60

112000
128Á 00
345,00

. 164,00
1811,00
207,00
233,03
260,00
295,00 •

• '



Mês da última
correção e rea-

justamente ou mês
do início do	 I

contrato

I Mês de entrada em
Mês de referência) vigor decorre cão e	 Coeficiente

I do reajustamento

-Sena
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PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO DE 1969

O Ministro do Planejamento e Coordenação Gerar, no uso de suas atribui- 	 N° 95	 Fixar os coeficientes de correção monetária, aplicáveis ao dl-
ções, nos têrmos dos artigos 59 do Decreto n° 53.914, de 11 de, maio de 1964, 	 culo da manutenção do capital de giro próprio das pessoas jurídicas referentes
209 do Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967 e 70 da Lei n° 5.334, aos balanços encerrados no mês de agôsto de 1969, nos têrmos do Decreto-lei
de 12 de outubro de 1967, resolve:	 n° 401, de 30 de dezembro de 1968. 	 Helio Beltrão.

COEFICIENTES DE CORREÇAD MONETARIA APLICAI/EIS Ao CAPITAL DE GIRO PR6PRIO DAS PESSOAS JURÍDICAS

BALANÇOS SE ENCERRARAM NOS MESES COMPREENDIDOS DE SETEMBRO DE 1968 A AGOSTO DE 1969k INCLUSIVE

,

MS DO INICIO
DC EXERC	 FI-
NANCEIRO	 DA
PES. JuRtracA

MÊS DO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DA PESSOA JURÍDICA

SET. OUT. NOV. DEZ. JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. A00.

1967	 Outubro a 26 1, 27 1, 30 1, 33. 1,34 1,35 1$ 36 1,36 1, 38 1,40 1,43 1,46
Novembro
Dezembro

,2
1,22

4.$A4 1, 27
1 26

1,28
1.27

1,31
1,30

1,32
1,31

1,33
1,35

1,33
1,33

1,55
1,54

1,37
1,36

1,40
1,39

1,43
1,43

1968	 Janeiro	 1,20 1,22 2,24 25 .1,28 1,29 1,30 1,31 1,32 1,34 1,37 1,40
Fevereiro 1,16 1,18 1,20 4.4.4 1,25 1,26 1,20 1,27 1,30 1,33 1,36
Março	 1,13 1,15 1,17 1,18 170 1,21 1,a 1,23 1,24 426 1,29 1,32
Abri]	 1,10 1,12 414 1, 15 1,17 1 20 1,20 1,21- 1,23 1,26 1,29
Maio	 1,09 1,10 1,12 1,13 1,16 1,17 '1;18 1,18 1,19 1, 21 1,24 1,27
Junho	 1,07 1,09 1,11 1,12 1,14 1;15 1,16 1,16 1,17 1,19 1,22 1,25
Julho	 1,06 1,07 1,09 1,10 1,13 1,14 1,15 1,15 1,16 1,18 1,21 1,23
AgSsto	 1,04 1,06 1,08 1,08 1,11 1,12 1,13 1,13 1,14 1,16. 1.19 1,21
Setem.	 1,02 1,03 1,05 1,06 1,08 1,09 1,11 1, 1]. 1,12 1,14 1 1
Outubro 1,01 1,03 1,04 1, 06 1,07 1,09 1,09 1,10 1,11 1,14
Novembro	 •
Dezembro •

1,02 1,03
1,01

1,05
1803

1,06
1,04

1,07
1,05

1,07
1,05

1,08
1,06

1,10
1,08

1,12
1,10

1,15
1,13

x969 - Janeiro
Fevereiro
Março

•	 ar

•
e

o
•

.

.
•

.

.
e

1,02
+
+

1,03
1,01

04
:L,02
1,01

1,04
1,021,01

1,051,03
1,02

1,07
405
1,04

2,09
407
2,06

1,121,101,09.
Abri)
Maio
 Junho

/
o
•
•

e
o
e

qh
o
•

+
-0
o

o
a
+

a.
Is

1,00
o.

401
1:01

1,03
1,03
402

1,051,05
1,04

1,081,07
1,06

Julho e 0- e + • o. Is Is 1,02 1,05.,	 AtSsto	 • - s.	 ---...::-.~.......:-",-:-.--:-,*-.-,.
Non) o mas do inidio da atividage dá pessoa jurldlca não deve ser considerado para fins da ap14cação

?Utente de correção moneterla.

PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO DE 1969

de coe-

para o roa,
firmados de

O Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, no uso de suas atribui.
ções, nos têrmos dos artigos 59 do Decreto n° 53.914, de 11 de maio de 1954,
209 do Decreto-lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967 e 79 da Lei n° 5.334, de
32 de outubro de 1967, resolve:

N° 96 -• 1 -• Fixar o coeficiente de correção monetária, indicado a se-
güir para os fins do item III do art. 1° da Lei' n° 4.864, de 29 de novembro
de 1965, relativo a agôsto de 1969.

2 - Determinar que esse coeficiente se aplique sôbre o valor da prestação
contratada e da divida contraída para fins da primeira correção e sôbre o valor
atualizado da prestação e do saldo devedor, para as coretiões *.absequentes.

3 - Estabelecer que o reajustamento das prestações e a correção do saldo
'devedor, a que se refere o presente ato, entrem em vigor a partir de outubro
de 1969.

Coeficiente para a correção monetária do saldo devedor e
justamento das prestações relativas a contratos imobilláriOs
acôrdo com a Lei n° 4.864, de 29-11-65,

•
1fevereiro de 1969 agósto de 1969	 out9bro de 1969 1

1

Helio Beltrão

1,087

1

INVIILCTAÇA0 N' 1.C39 
4IPMW.-.)CAL
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19. 209

5 060

2.758

27.027Total

Item	 Esitrcificação

	 	 -T-

Quantidade Valor Total
a ser

Importada (3IF 'US$

1-
1 -Máquina BW para fabricação de "par-

. quete.mosaico" tipc P5 universal,
tambor com 5 dispositivos; quadro de
distribuição com instalação elétrica
completa 2 "tratores trifásicos, 18,8
KW, interruptores de proteção para

I os motores, inclusive 1 jogo dei
ferramentas e acessórios normais, 1
equipamento para cortar bastonetes
de parquete "mocha e Filet" 1 equi-
pamento para cortar laminas de
parquete, 1 equipamento para re-
passar laminas de parquete, 1 ma-

- quina de colar papel tipo , LA1VI,
1 dispositivo pneumático, 1 gigo de
serras circulares, 1 gigo de re-
posição para a raé.quina P5 1 má-
quina de afiar serra; 'import.
13auwerk A.G., Suam 	

	

2	 Máquina Alber afiacleira para serras
de fita cem acessórios, import. R:
Alber, Ebersbach Al. 	

Máquina, elétrica ideal para soldeaem
tópo a . tôpo . tipo BAS-5, import. 1
Elektro Opparate ...._ EAu GmbH,I
Lippstadt, Alemanha 	

1

1

n•
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MINISTÉRIO,

GABINETE DO, :MINISTRO

PORTARIA ils,l'TER1V/INISTERI.AL n.9 60, DE 9 DE SETEMBRO-DE- 190

•da Lei n.9 3.892 de 15 de dezembra de 1959, e, ainda considerando que o
n.9 62.571, de 19 de abril de 1968 e tendo em. vista o dispotto no Artigo 18,
Coordenação Geral...aio uso da delegação' de poderes de que trata o Decreto

Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento do Nora

OS Ministras de Estado do ' Interior da Fazenda e do , Planeamento e

deste (SUDENE), através da. ResoluçO n.9 4.326, dé • 23. de :bril de 1969.
aprovou o Parecer da Secretaria Executiva daquele órgão propondo Visse
reconhecida prioritária ao , desenvolvimento da região, 'para efeito de
Isenção de impostos e taxas federais, a importação de equipame.nte3 novos,
nesta descritos, consignados enaprêsa "Indústria de Azulejes, S.A." de
Recife Estado de Pernambuco e destinados à , complementaçâo• de suas
instaliçaes industriatsa- 

_	 .'Considerando o atestado Pelo Conselho de Política Aduaneira;-
Considerando, enfiar; o que consta do Oficio com que o Superintendente

da SUDENE encaminhou a proposta do Conselho Deliberativo do mesmo
Orga,o, resolvem:	 .

.	 ,
1. 9 ) Fica declarada' prioritária ao desenvolvimento do Nordeste, para

efeito de isenção de impostos e taxas federais, a iraportação'de equipa-
mentos novos, a seguir neacritas a consignados A, emprêsra, "Indústria de
Azulejos S.A.", de Recife nPe):

1

100.000

102.417

55.731

- 258.148

1.1. — Com • respeito aos motores elétricos que acompanham a ma-
quinaria, fica sua similaridade para efeito de isenção de que trata a
presente Portaria, para ser exèxeinada- pela Delegacia Fiscal competente,
quando do desembaraço aduaneiro na hipótese de os Ines1110,5 seguirem
regime tarifário próprio observardase o disposto na Circular, n. 9 16, de
28 de agasto de 1958, do Senhor Ministro da Fazenda.

2.9) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. —
José Costa Cavalcanti — Antônio Delfim Netto Hélio Beltrão.

a'.

DO INTERIOR
PORTARIA INTERMINISTEMAL N.9 70, DE 15 DE SETEMBRO DE 1969
. Os Ministros de Estado cio Interior, da' Fazenda e_ do Planeamento- eCoordenação-Geral, no uso da delegação de poderes de que trata o Decreto
11•9 62.571, de 19 de abril , de 196s e tendo em vista o dispóstc no Artigo
18, da Lei n.9 3.692 de 15 de dezembro de 1%9, e, ainda, considerando que
o Conselho Deaiberativo da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste (SUDENE), através da Resolução ri.' 4.156, de 20 de"-dezembro
de 1963, aprovou o Parecer de. Secretaria Execartiva- daquele anáa, pro-
pondo fiasse reconhecida prioritária ao desenvolvimento de "região, para
efeito de isenção de- impostos c taxas federais, a importação de equipa-
mentos 'novos; nesta descritos, consignados à emprêaa `Serraria Maasarara
duba Ltda.", de Salvador, Estado da Bahia deatinados à ampliação e
modernização de .sua unidade industrial;

Considamacio o Parecer do Conselho de Política Aduaneira;
• Considerando enfim o que consta do Oficio com que o Superintendente

da SUDENE encaminhou a proposta do Conselho Deliberativo do mesmo
'órgão, resolvem:

1 9) -Fica declarada prioritária ao desenvolvimento do Nordesta, ,pi
efeito de isenção de impostos e taxas federais a Importação de equipa-
mentos novos, a seguir descirtos e consignados 'à, emprasa "Serraria Mas-
aaranduba Ltda.", de Salvador tBa,.):

1.1 — Com respeito aos -motores elétricos que acompaubam a ma-
quinaria, fica sua similaridade, para efeito da isenção de que trata a
presente Portaria

'
 para ser examinada pela Alfândega 'de destino, quando

do desembaraço aduaneira, na hipitese de es mesmos seguirem regime
tarifário próprio, observando-se o disposto na Circular n. 9 19, de 28 de
agasto de 1958, do Senhor Ministro da Fazenda.

2,9) Esta Portaria entrará em vigor na data., de sua publicação. —
José Costa Cavalcanti — António Delfim Netto — Hélio Beltrão.

•
PORTARIA INTERIVITNISTERIAL N.9 71, DE 15 DE SETEMEIRO DE 1969

Os Ministros de Estado da Interior, da Famenda e do Planeamento e
Coordenação Geral, no uso da delegação de poderes de que trata o Decreto
n.9 82.571, de 19 de abril de 1968 e tendo em vista o disposto no Artigo
18 ela Lei n.9 3.692, de 15 de dezembro de 1959 e ainda, considerando qua•
o Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordestes (SUDENE) através da Resolução n. 9 4.106, de 28 de novembro
de 1968, aprovou o Parecer da Secretaria Executiva daquele Órgão, pro-
pondo nese reconhecida prioritária ao desenvalvimento da região -para
efeito de isenção de impostos e taxas federais, a importação de equipa-
mentos novos, nesta descritos consignados à emprêsa "Cirúrgicos do
Nordeste S.A. -- CINORD" de Fortaleza Estado do Ceará e destinados
à implantação de unia unidade industrial com vistas ao fabrico de algodão
hidrófilo;

Considerando o atestado pelo Conselho dá Política Aduaneira;
Considerando enfim ,̀ o que corista do Oficio com que o Superintendente

da SUDENE encaminhou a paposta do Conselho Deliberativo do 11n31110
(trgllo, resolvem

1.9) Pica declarada prioritária ao desenvolvimento do Nordeste, para
efeito de Isenção de impostos e taxas fed.erais. a importação de equipa-

Quantidade Valor Total
Item
	

Especificaçãe
	 a ser-

Importada CIF US$

Secador de massa cerâmica tipo
D .3000-R, I abrieaçã D orst-Kera-
inikmascbinen-Bau, Alemanha, coa..
pleto usando o sistema_ "Spray
Dryer", com capacidade de evapo-
ração de 3.000 kg-h e produção
de material granulado de 5.000
kg-h, com 8% residual de unidade.
O._ equipamento se compõe de uma
tarre de secagem de 7.000 min 0 e
altura de a.000 , nina em aço ino-
xidável de 2 mm de espessura, re-
vestido de isolamento de 180 mm
de espeesura; tubulação, sistema pen-
dular de coxitrólc bombas, quel-
madores, ventiladores, equipamento
de contrôle eletróníco, ciclone, 2
bombas de membrana de alta pressão
tipo ivLPz 125.25R com capacidade
para 6.000 11h (. para pressão até
25 atm., diretamente acopladas a
motores elétricos especiais  '	 1

I Máquina elétrica para trabalho em
• cerâmica completa, mod. Arlete--

Super, de impacto, marca 'Wele,o,
para prensagem simultânea de 4
azukjas cerâmicos de cada vez a,
Urna pressão tatal de 500 tona com
capacidade para 6.000 unidades-hora,
fabricação de Welco Industriale —
Milano. -Itália , diretamente eco-
piada a anota elétrico de tipo es-
pecial marca Siemens, trifasico, 380

• V; 60 eps , 25 11P e 1.740 rpm ....	 2
Máquina esmaltadora especial com

capacidade para esmaltação de
8/10.000. azulejos por hora fabrica-
ção da CIBEC 5..A. Itália, direta-
mente acoplada a redutores e motores
elétricos de fatnica,ção especial blin-
dados, assíncronos triffiskos, 220-380
V, 60 ciclos de Potência variando
entre 0,09 e ' 7,00 }IP. com todos os
seus pertences normais 	

fatal .

(



e

Item '	 Especificação

instalação con . pleta para preduçito de
olq.;a2.) hidrófilo, ' fornecida pela
,Vacfent, de dOi .d.:4ão italiaiza, com-

.posla
Willow, largura útil de 1.400 rem,

com motor • eiéSrico marca Oemer,
tipo 132/M. P. 3, de '7,5 HP,
composto de: um cariegador
lumétrico autoraático modelo 3435-1,,
largura útil de 1.300 men com
rnoror elétrico inaeca Marelli, tipo

Nvp. 90. L. 4.8, 'de 1,5/0.8 - HP;
um filtro com 5 mangas modelo
918, cora 560. mm de diametro com
motor elétrico marca' Morei% tipo
Nae 112-012,

 elétrico. 
Ge HP; inclusive

peças e acessórios sobressalentes 	
Prensa oleodinárnica. modelo 300,

composta de: comandos nidráulicos;
comando de velocidade; grupo mo-
tobornba ' inclueive motor elétrico
blindado marca alarelli tipo NV.
112-1V1-4, de 5,5 liP; peças e aces-
sórios eobressalentee 	

Aparelho para cczinhar e alvejar,
modelo PP-400, completo, a pratos
centrifugáveiS a. alta temperatura
sob pressão estática, construçÃo em
aço inoxidável AlSI 316, com vo-

lume útil de carregamento de 3 m3,
Inclusive. Instamçáo .de ar compri-
mido modelo IAV.2S-100 com
motor marca CGEetipo C160 M4, de
18 H•P; motor alsincrono, marca
A,gen, tipo 290 L de 40 HP; motor
marca Asgen. tipo; 100L de 4 HP;
Peças e aceesórios sobressalentes

Hidroestrator centrífugo, ,modêlo W-
1.700, adaptado para carregamento
doe pratos - porta-flocos, ca-

- pacidade útil de coo kg de carga,
Inclusive motor -marca Asgen, tipo
160L, de ar 1112 ; ] peças e acesscel
rios eobressalentes,. 	

Instalação pnerunatica para a des-
. carga do material na centrífuga e
com o transporte automático doi

floco de algodão para o abridor a
'úmido constituido de: um eletro-
ventilador; 3 ai de tubo flexível;
um cone de junção; 2 ciclones;
20 m de tubos; , 25 flanges;	 2
curvas; um desvio; peças e acessó-
rios sobressalentes 	

Abridor a -úmido para floco de al-
godão, modelo "LA" .com motor
elétrico marca Morou, ' tipo NV.
90 3-4 de 2,4 HP; inclusive peças e
acessórios sobressalentes 	

Secador contínuo, modelo. TV-12,
completo, eom esteira única para
fibras em flocos largura útil de 2.000
mim . potência elétrica absorvida para
a eentilação de 12.0 CV, inclusive:
carregador.autometleo modelo CC-17;
regulador automátice de tempe-
ratura; variados de velocidade;
Instalação elétrica; motores efi.arca
Morei!: 2 de tipo Ner: 132 S-4,
de 7,5 HP: um de tipo NV. 90' 8-6,
de 1 HP: um de tino NV. 90 8.4,
de 1.5 IIP; 2 de •tipo NV. 20 8.6,
de 0,75 IIP; peças e acessórios so-
bressalentes .

Instalação pneumática do secador as
caixas de acondicionamentos de
flocos de fibras. composto de: 3
ciclones; um ventilador; um mo-
tor de 7,5 IIP para o ventilador
30 m de tubo de 310- mm de diâme-
tro7 GO fianges; 3 acoplamentos
a 900; 2 desvios; um tanque de
armazenagem; uma cobertura para
ventilador; Inclusive peças e aces-
sórios sobresealentes 	

Confunto de ailmeneadores	 fibras,
comnosto	 4 earreendoreA auto-
máticos de 1:500 mm; unia es-1
tetra tear snortaclom automática;
motores rletrIcos fechados acorda-
doe; nearelho PlAtrien de comaneo
em baixa tenseo; inclusive motores'

•elétricos maca Marelli: 8 xiotores
tipo NVD. 90L 4-8 de 1,5-0 8 liP;
e 4 motores tpo erVe 55 de 4 HP
e acessórios sobressalentes 	

	

Abridor raisturador, completo	 inclu-
alvo: motor elétrico maite, Ma.
relli, tipo DIV. 132-54 de 0,2 HP
de construção especial, fecha o pa-
ra o comando cio tambor; Re-
dutor com motor marca larelli,
Tipo NV. 90-54 de 1,8 1-1P, ara o
()ornando cio coielunto de a cota-
ção' redutor com motor marca
Marelli, tipo NV. 90-54, de 1, .11P;
para o comando do compr ssor e
o conjunto de caída; eletro venti-
lador para aspiração das jpoebas

elli,

I	 •
Quantid acl ei Valor Total

impajrrada CIF US$

10

,•

-
li

11

•

.62
por

a me-
argura
r . mo-i •
otores P
sendouap,

.5 HP,
de

4 de
marca
bressa

•i-

.	 , Total .

10.923,00

325:038.00

copa motor elétrico marca
tipo NV. 112-M2, de 6,5 HP, tubos

,de acoplamento entre a maquina e o
ventilador; 10 filtros cilindr cos ,de
acoplamento entre dois ceilxo s (su-
perior e inferior) em tela special
de'- 300 :rim de diametro-'e acessó-
rios .sobressalentes

Instalação pneumática entre o abridor
I imslurador e ar' cardas con co31-

.clensador, composto de: . d s cl-
donos um ventiledor 0001 mo-
tor -de 7,5AP para o vén fiador;
30 m de tubos de 310 znn de

' diâmetro; 60 'longes; 3	 copla-
mentos a 900 ; does desvios]; um
tanque de armuzenagem; uma
cobertura para ventilador; • clusive
acessórios sobresselentestes .... .......

Carda "MAGNITM" modelo 3840,
completa, sendo o grande cili dro de

,- 2.000 man •X (24) . de di metro, 1
-m otor acoPlado, composta de carre-
gador automático troxlelo 3 6-BR, •

. cora motores elétricos marc Ma-
relli, sendo um tipo NVD. 100L.
4-8 de 2-1,25 EP e outro ti
56 'A-4. de 1-1,2 Hee ; avantr m (P1-

. cador) completo com cilindros guar-
necidos com dentes de serrá; apa. 
relho de formação de mant para I
aplicar a carda com, fibras messe
em. sentido longitudinal 'modelo --
TTNP-52: refilador modelo
com duas duplas de cort
manta de 2.e00 mm; cortade
cânica Modelo TTNP-65
ttil de 2.500 mm; enrolad
dei° TTNP-64; inclusive '
elétricos marca Marelli,
dois de tipo NV. 160-M4 , de
dois de tipo' . Nu. 75-b4, de
um de tipo NVD, 90.L.
1,5 IIP, um de tipo NV. (33
0,25 HP, um motor monitor
MGM, de 0,5 IIP e Peças e

13	 . Banco para.ara ' amolar as gu nieões
. elásticas. modelo 396 . co pleto,
- inclusive motoro-elétrico marda 113a-
reli! tipo MV 90-54, de 1,8 HF e
acessórios sobressaléntes,

1 Mola vai-e-vem para amola tam-1,1
] bores • penteadores; trabalh dores;
1 estripadoree:	 volantes;	 colnpletosl

1 de. esmerllhadorese Inclusive aces-r
I sórico, sebremlentes 	 Jr _
I Aparelho para montar iee 	 arriel

	

I Vies rígidas sôbre tambores e ci-V	 ,-
lindreis canelados e ,sôbre ta bares, i

'	 lisos modelo 330, esbecial, irjolusivei
motores elétricos, marca	 ferellie • •

- sendo uni motor de . tipo . 80
b4, de 1.2 HP uni motor -de ff o NV. ,
80 a4 de 0,9 Flie , e acessór os ao.

• 

bressaentes . . 	  I j
18 * Máquina automática. nara a co feceão f

de a loncião hidrófilo a Zr -ZA(3,
modelo P.E 80. com as seauin es
roo terfetica s técnicas : altura das
dobra d' 5-7 cm: largura dae do-l'

I

bras de 10-125 cm;' inclusive moine
eletrieo. marca nerner. tino Ni s del

-1 I1P; e acessórios sobressalentes ..l O	 4.

26.721,00

8.842,00

' •.
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nisiOos novos, a ecguir descritos e consignados à empresa "Cirtrgicos do
Nordeste S. A. - CINORD'e de Fortaleze (Ce): Item E.WCeifiCaÇãO
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	s
Quantidade ! valor Total
, a ser	 1 ,,

importada CIF US3

1
2.385,00

_

/

159.416,00

815,00'

1.515,002

2.785,00

1

e

11

e_
1	 J 1.006,00

2.813.00

19.773,00

1.105,00



nicações obserssdas as seguintes con-
dições:

1) Prazo: ludetennina(o
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
FIXA: a) Av. Estados Unidos, 4

— salas 806-07 Salvador — BA.
DESLOCAV.%IS: 3 (três) estações
3) Freqüência : 6855,0 KIIS
4) Potência: 115 Watts
5) Horário: Ha. Compartilhado

Indeterminaxio
C) Classe das estações e naturçza

do serviço: FX-D, CV — estações fi-
xas e deslocáveis, correspondência
privada'.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3J a- Banda Lateral Supe-
rior

8) Sistema Irradiante: Dipola
meia onda— Não é permitida a -ligação
entre estações deslocáveis.

III — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Indeietron S. A. modelo SSB 100
F12 do 115 watts, com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria n9
384, de 25-8-66.

IV — Cancelar as Fartarias núme-
ros 624, de 29-9-1967 e 569, de 9 de
julho de 1969.

A permissionfiria dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio
à execução da serviço, após requerer
ao DENTEL a vistoria das instala-
ções e conseqüente emissão da licen-
ça de ,funcionamento.

O não atendimento dos prazos -es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da .insubsistente a presente Portaria.
— Paulo dos Santos G07101VeS, Cel.,
Diretor da Divisão de Engenharia do
DENTEL.
(N9 41.466 — 29-9-69 — Ner$ 20,00)

PORTARIA DE 19 DE JULHO
DE 1969 •

,  Sexta-feire: 3
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,,, 1.1 — com respeito aos motores eatrioos que acompanham a ma-
(quinaria, 

Portaria,
sua similaridade, para efeito c ia isenção _ de que trata a

í riasiciïllo4;"clo dtretibilarraç
a ser

aduaneiro,eiro adis: Pilia 
hipótese Fiscal omlocseigetenetme,

regime tarifário praprio, observando-se o disposto na Circular 21.9 18, de
28 de agdsto de 1958 do Senhor Ministro da Fazenda.

2.9) Esta Portaria entrará em vigor 719, data de- sua publicação.,
, José Costa Cavalcanti — Ant nSnio Delfim Netto — Hélio Beltrdo.

ra9
23 de julho — Instalação de mu

011-201 nos escritórios da SERPRO-
Pôrto Aleare — 100 U.R.O. — Pra-
ça Baráo do Rio, Branco s/na tér-
reo — Prédio da Delegacia-Fiscat

II — Autorizar à Companhia Te_
lefônica Brasileira e à, EMBRATEL a
alugar circuitos e canais para os tes-
tes acima.

III --- Em todos os casos, sempre
que os testes tenham assistentes, de-
verão ser afixados nos locais dos mes-
mos cartazes alertando os possíveis
usuários que o aluguel de linhas para
transmissão de dados depende de au-
torização do Departamento Nacional instalação de estações de radloconnt-

N9 1.032 (2) — Permitir a C.P.S.
— Construtora e Pavimentadora Soa-
res Ltda, executar a titulo precário
Serviço Limitado Privado, mediante a

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da campe,
tência que, com fundamento na Re-
solução n9 a, de 19-8-68 do CONTEL
lhe confere a Portaria n9 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-
Geral e, tendo em vista ca que cons-
ta do Processo n9 10.502-67, resolve:

II — A permiseionária dentro do
prazo de seis (6) meses a contar da
data. da publicação -desta Portaria
deverá, requerer ao. DENTEL visto-
ria da estação no novo local para
emissão de neivo certificado de licen-
ça. — Paulo dos Santos Gonçalves,
Coronel, Diretor da Divisão de Enge-
nharia do DENTEL.
(N9 41.468 — 29-9-69 — N-Cra 9,00)

PORTARIA DE 19 DE mamo
DE 1969

• DESPACHO
Era 24 de setembro tle 1969

Proc.. n° 01.083 de 1969 — O De-
partamento Nacional de Obras Con-
tra as Sêcaa DNOCS submete sq,
apravaçáo ministerial contrato de
locação firmado entre a Autarquia e
O Senhor José de Paiva Sequeira, CO..
taranta ao Prédio situado à. Rua 24
de maio, n9 825 na cidade de For_
taleza, Estado do Ceara. Despacho
do Senhor Miristro: "Aprovo, Em
24-9-69."

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

•
, CONSELHO NACIONAL

DE TELECOMUNICAÇõES
Departamento Nacional

- de Telecomunicações
PORTARIA DE 11 DE JULHO

DE 1969
O Diretar-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações tendo
em vista o que preceitua o artigo 16
Clo Regulamento de Telefonia, resol-
ve:

N.9 1.093 (1) — Autorizar à Cia.
T. Janer Comércio e Indústria a rea-
lizar testes dos sistemas de transmia
são de dados com equipamento ....
GH-201. da Standard Radio & Telefon
nos dias e condições abaixo:

• De 4 a 12 de julho — Testes do
terminal nos escritórios da C.T.J.,
Rio cie Janeiro.

14 de julho — Instalação de um
terminal 011-201 nds escritórios da
SERPRO — Ministério da Fazenda
— 7a U.R.O. — 11.9 andar	 Sala
1135 — Testes do terminai C.T.J.
— SElaPRO-RIO.

15 de julho — Instalação de um
terminal 011-201 nos escritórios da
SERPRO em Santos, na Alfândega de
Santos — Térreo — Núcleo Operado-
nal da 8a U.R.O. de Saiotes — Tes-
te Rio-SERPRO-Santos após às 20
horas.

16 de julho — Instalação de um
terminal 011-201 nos escritórios
SERPRO-São Paulo — 8a U.R.O. à
Rua Florência de . Abreu, 762 fundos
— 1.9 andar. — Teste com SERPRO-
Rio após às 18 horas.

17 de julho — Instalação de um
011-201 nos escritórios da SERPRO-
Belo Harizonte — 6 Unidade Re.
gional do Cperação 'U.R.O. — Rua
Rio de Jane ro, (;80, 1 1_9 andar. Tes,
te com SERPRO-Rio após às 18 horas.

21 de julho — Instalação daaum ter_
minai 011-201 nos escritórios da ...
SERPRO-Curitiba - 9' U.R.O. à
Rua Mateus Leme, 677-689. — Tes-
tes com SERPRO-Rio após às 16 ho-

•
N9 1.033 (2) — Consignar ás esta-

ções da Papelase Industrial S. A.,
permissionária do Serviço Limitada
Privado pela Portaria n 9 590, de 25
de setembro de 1937, a freqüência de
7.547,0 klaz (Banda Lateral Superior)
em substituição à de 7.797,5 (kHz
•iBanda Lateral Inferior) constante
da portaria de partnissão ma-ntidaa
as demais condições estabelecidas na
referida portaria.

II — A permissionária dentro dó
prazo de 6 (seis) meses a contar da
data da publicação desta Portaria de-
verá requerer ao DENTEL vistoria
das estações para emissão de novo
certificado de licença. — Paulo dos
Santos Gonçalves, Coronel, Diretor da
Divisão de Engenharia do DENTEL.
(N9 41.477 — 29-9-69 — laCrS 12,00)

PORTARIA DE 19 DE JULHO
DE 1969	 s

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria cio Departamento Nacional de
Telecomunicaçóes, no uso da compe-
tência que, com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19 de agosto de 1968
do CONTEL, lhe confere a Portaria
n9 738, de 4 de setembro de 1968 do
Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do processo n9 100.056-69
anexo ao 733-63, resolve:

N9 1.035 (2) — Consignar ás esta-
ções da Veroime Estaleiros Reunidos
do Brasil S.A., permissionária do
Serviço Limitado Privado pela Posta-
ria x19 490, de 20 de novembro de 1g68,
a freqüência de 5.159,0 kEz (Banda
Lateral Superior) 'em substituicáo à
de 3.182,5 kHz (Banda Lateral Supe-
rior) constante da portaria de per-

missão mantidas as demais condições
estabelecidas na referida portaria.

II — Cancelar a Portaria ri9 63, de
16 de janeiro de 1969.

III — A perinissionária dentro do
prazo de 6 (seis) meses a contar da
data da publicação desta Portaria de-
verá requerer ao DENTEL vistoria
das estações para emissão de ntivo
certificada de licença. — Pauto dos
santos Gonçalves, Coronel, Diretor
da Divisão de Engenharia do
DENTEL.
(N9 41.478 — 29-9-69 --- NC.r3 12,00).

PORTARIA DE 8 DE JULHO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Eng.:ilhoa
ria, do Departamento Nacianal de
Telecomunicações, no 'uso da comas-
tencia que, com fundaanento na Re-
solução n9 5, de '19 de agasto de 1953
do CONTEL, lhe confere a Portaria
re? 738, de 4 de setembro de 1968, do
Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do processo 9 11.808-69
anexo ao 13.545-65, resolve:

N9 1.074 (2) — Autorizar a Via
çã,o Aérça São Paulo, permissionária
de Serviço Limitado de Segurança,
Regularidade, Orientação e Admi-ninstração dos Transportes Aéreos.
pela Portaria n9 272, de 13 de feve-
reiro de 1969, a transferir a caiação
instalada à Rua Taruandaré, número
448 para rua Tamanciaré, ri9 8.

II — Continua em vigor o prazo
estabelecido na Portaria W 272 de
13 de fevereiro de 1969 para que a
permissionáxia clã inicio à execução
do serviço permitido após requerer
ao DENTEL a vistoria das instalas
ções e conseqüente emissão da licen-
ça de funcionamento. _ pazao dos
Santos Gonçalves — Coronel, Diretor
da Divisão de Engenharia do DEN-
m.

(N9 41.474--- 29.9.69 —	 9,O0).
PORTARIA DE 14 DE JULHO

DE 1969
O Diretor da Divisão de Meganha..

ria do Departamento Nacional de
Teleoomunica.ções, no uso da corn.
petência que, com fundamenSo na
Resolução n9 5, de 19 de agôsto de
1968 do CONTEL, lhe cacica a. Por..
taria W 738, de 4 de setembro de
1968, do Diretor Geral, a, tendo eia
vista o que consta do processo nó..
mero 14.036-69, anexo ao 13.959-66,
resolve:

N9 1.094 (2) — Autorizar a Em-
presa Melhoramentos e Construções
EMEC S. A., permissionaala de Ser..
viço Limitado Privado pela Portaria
n9 927 (2) de 27 de setembro de 1968,
a substituir o equipamento traumas-
sor de fabricação de Indeletron, mo-
delo SSB-100F/2, de 115 watts, -pelo
equipamento de fabricação de Indo-
letron, modelo SS13-100/4, de 160
watts, com especificações ténicas
aprovadas pela Portaria n9 472-67 na
estação localizada a rua São Carlos
S. N. — Parto Alegre-RS.

II — A permissionária dentro do
prazo de 6 (seis) meses a contar da
data da publicação desta Portaria
deverá requerer ao DENTEL visto.
ria das novas instalações para emis.
são de nava certificado de licença,
..._ Paulo dos Santos Gonçalves —
Coronel Diretor da Divisão de En-
genharia do DENTEL.
(N9 4.462 — 29.9.69 — lerra 12,00)]

PORTARIA :DE 16 DE JULHO
n 	 DE 1969

O Diretor da -Divisão de Engenha-
ria do Departament o Nacional de
Telecomaracações, no uso da com-
petênoia que, com fundamento na
Resolução n9 5, de 19 de ageato de
1968, do CONTEL, lhe confere a.
Portaria n9 738, de 4 de setembro cie
196U dQ Diretor-Geral, e, tendo eia

Proc. W. 01.077 de 1969 — O De-
partarnento Nacional de Obras Con-
tra as Feras — DNOCS submete a,
aprovação ministerial Têrmo Aditivo
ao Convênio firmado, em 6 de julho
de 1948, • entre a Autarquia e a Co-
operativa Mata de Pesca do Açude
Araras, para execução de um progra.
ma cie fomento ao artesanato da
pesca, no referido Açude. - Despacho
do Senher aliristro: "Aprovo. Em
21_9-69.-

de Telecomunicações. — Paulo Alves
Lourenço Ramos, Diretor-Geral do
DENTEL
(1,19 41.463 — 29.9.69 — NCra 26,00)

SECRETARIA GERAL
_	 Ratificações

A página na 5.296, na 4a coluna
do Diário Oficial de 23.6.69, com re-
ferência a Portaria n.9 80 de 2.6.69,
da Rádio Difusora de Paranaguá
Ltda. — Processo n.9 3.825-64

Onde se lê:
Portaria n.9 804

Leia-se:
Portaria n.9 80

••n•

Divisão 'de Engenharia
PORTARIA DE 26 DE JUNHO

DE 1969
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que, com fundamento na Res.
5, da 19-8-68 do CONTEL, lhe con-
fere a Portaria W.738, de 4-9-68, da
Diretor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do processo ,a9 84.630-67,
resolve:

N9 1.007 (2) a- - Pedalar a Cia.
Agropecuária da Rio .Jabati, pernis-
danaria de Serviço Limitado Privado
pela, Portaria na 1.493, de 27-12-68, a
transferir a estação instalada à Tra-
vessa Caldeira Castelo Branco Mune-
ro 1.383— Belém — PA para a Ave-
nida Presidente Vargas 219 780 —
Edifício Qual° — sala 1.202 — Be-
lém'---- PA.

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de
Telecomunicações, no uso da compe-
tência que, com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19-8-68, do CONTEL,
lhe confere a Pertaria n9 738, Ge 4
de setembro de 1968, do Diretor-
Geral, e, tendo em vista o que consta
do processo n9 12.586-69 anexo ao ...
10.901-67, resolve:
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viata o que consta do procesao nú-
mero'a.8a1-63, resolve:

N9 1.122 (2)	 Autoriaar à ala d..
ao de Itaonomia Rural da Ser re'..aa
ria de Agricultura de São Passa),
parmissienária de Servleo Limitaco
Privado pela portaria n 9 710, de 16
da setembro de 1968, a transferir a
estação instalada em Campo Gran-
de-MT para a Avenida Ftodrigaea
Alves, n9 20 — Baurü — SP.

II - A permissionára dentro do
prazo de 6 (seis) mesas a contar da
data da publicação desaa Poaaria
deverá requerer ao DENTEL vistoria
da estação no ni5vo certificado de li-
cença. — Paulo dos Santos Gonçal_
ves — Coronel, Diretor da Desasão
de Engenharia do DENTEL.
(N9 41.458 — 29.9.69	 NCr$ 10.00)

PORTARIA DE 20 DE AGÕSTO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria. do Departamento Narionai de
Teleeomun'cações, no uso da compe-
Vania que, com fundamento na Re-
'caliça() n9 5, de 19 de agôsto de 1968
do CONTEL, lhe confere a Portaria
raf 738, de 4 de setembro de 1968 do
Diretor-Geral, e tendo em vasta o

• que consta do Processo IV 13.e75-69,
res.olve:

N9 1.234 (2) — Aprovar cm cará-
ter preealo, as eareasificaçoas téc.-
rdcas e cliaaramas que constam do
Processo número 13.375-69, e que,
com Ésia baixam, rubricadas por ta-
la Divisão, da Central Comutacloaa
Palvada PABX:

Fabricante: S.a/tens do Brasil S.A.
Mcdélo: ESK 3000E. -a- Pauto dos

Santos Gonçalves — Cel. Diretas- da
Divisão de Engenharia.
(N9 41.464 — 29.9.69 — NCr$ 9,00)
PORTARIA DE 9 DE SETEMBRO

DE 1969
O Diretor da Divisao de Enganam-

ria co Departamento Na.aional cie
Teleacunicações, no uso da campe-
te'neia alie, com fundamento na Re-
solução n9 5, de 19 de aa,a)sto da 1968
do CONTEL lhe confere a aportaria
n9 733, de 4 de setémbro de 1958, do
Diretor-Geral, e, tenda em vista o
qae consta do Procaiso 11 9 13.672, de
1969, resolve:

al9 1.381 (2) — Permitir a Cons-
trutora Cowan Ltda. executar a ti»
tulo precário Serviço Limitado Pri-
3ado, mecdante a instalação te es-
tações; de radaacomunicações obser-
vadas as seguintes conatagiaa:

1) Prazo: indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixa: a) Rua da Bahia, 1i9 1.148,

eoajunto 1.541 — Belo Horizonte —
MG.

Da. locáveis: 5) duas captações na
Rdaaão

3) Prequs!acia: 4.438,0 KHZ.
4) Potência: 0,1 KW.
5) Rotário }IX	 Oompart lhado,

1:ndeterminacio.
G. Classe das estações e natureza

do serviço: FX-D-CV estaaddas fixa
e deslocáveis, de correspondanc:a pri-
varia.

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J — Banda Lateral
Super or.

81 Sistema Irradiante: Dipoio de
Ideia Onda.

II — Autorizar •o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
A. J. Eletrônica S. A. modèlo XR-
105, de 100 watts, com especiazações
técnicas aprovadas pela Portara n9
269, de 10 de abril de 1957.

III — Não é permitida a comuni-
caaâo entre estações deslocáveis.

A permissionária, dentro do pra-
zo da seis (6) meses a contar da da-
ta da publicação desta Portaria, cla-
ra início à exeçução do servira) ora

permitido, após requerer ao Dentel
a vistoria das in alaçóas e cousa
quente emissão da licença de funcio-
namento.

O não atendimento aos prazos es-
tabelecido, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente aorta-
ria, — Paulo dos Santos Gonçalves
— Cel. Diretor da Diviaão de Enge-
nharia do DENTEL.
(N9 41.263 — 26.9.69 — NCr$ 24,00)
PORTARIA DE 13 DE SETEMBRO

DE 1959
O Diretor da Divisa° de Engenharia

do Departamento Nacional de Tele-
comunicações no uso da competência
que com fundamento na Resolução
rd' 5, de 19.8.68 do Contei, lhe con-
fere a Porta-ia na 738 de 4.9.68, do
Diretor-Geral, e tendo em vista o que
consta do Processo n9 16.411-69 re-•
solve:

N? 1.419 (2) — Permitir a R. Mam-
ornei & Cia. Ltda. executar a titulo
precário Serviço Limitado Privado,
mediante a instalação dadestações de
radiocomunicações observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recais-

dica
a) Rua 119 de Maio n9 455, Cachoai-

rsnha, Belo Horizoate —
b) Jacupemba — Margens da Ro-

dovia Vitória-Linharas, kra 110 da
LR-101, Aracruz — ES

c) Fazenda "Acua Limpa". São
IvIatheus — ES

3) Freqüência; 5753 kHz
4) Potencia: 0100 Kw
5) Horário: 11X — Compartilhado,

Indeterminado
6) Classe dase estações e natureza

do seraaço: FX-CV estações fixas,
correspondência Privada

7) Classe das emissões e largura, de
faixa: 3A3J Banda Lateral Superior

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
indeletron Indústria Eletrônica S.A.,
inadate SSB-100a-TR, de 100 watts,
can especificações técnicas aprovadas
pela Portaria W 1.271 de 19 de agas-
to de 1969.

A permissionária, dentro do prazo
de seia meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará inicio

execução do serviço ora permitido.
após requerer ao Dentel a vistoria
das instalações e conseqüente emis.
são da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará, em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
Paulo dos Santos Gonçalves, Canmel
D1retor da Divisão de Engenharia.
(N9 41.267 — 26.9.69 — NCr$ 21,00)
PORTARIA DE 15 DE SETEMBRO

DE 1969
O Diretor da Divisão de Engenharia

do_ Departamento Nacional de Tele-
comunicações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
r..9 5, de 19.8.68 do CONTEI., lhe con-
fere a Portaria n9 738, de 4.9.68, do
Diretor-Geral e, tendo em vista o que
consta do processo n9 16.548 anexo ao
de n9 16.462a67 resolve:

N9 1.422 (2) — Permitir a Ale-
xandre Rezende & Cia. Ltda. exe-
autor a titulo precário Serviço Limi-
tado Privado, mediante a instalação
de estações de radiocomunicações ob-
servadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixa de Base:

a) Estrada da Batalha, n9 1.429,
Jaboatão — PE

b) Rua Baden Powell, W 16, apar-
tamento 101, Salvador — BA -

c), Barragem da Boa Esperança,
Município de Guadalupe — PI

cl) Rua Vicente Espíndola, W 169.
Fortaleza — CE.

6 viaturas do tipo caminhão

3) Freqüências: 2756 J 4617 — 4620
- 5309.5 -- 5312,5 -- 5443 e 5446 KHZ

4) Pasancia: 0.100 KW (estações
fixas) 0,050 KW (estações móveis)

5) Horario: HX	 Compartilhado
Indeterminado

6) Olassea das estações e natureza
da serviço: F13-ML-CV estações de
base, móveis terrestres, correspondam
eia privada

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J Banda Lateral Supe-
rior (tõdas as freqüências)

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
meia onda (estações de base) Onidi-
racional (estações móveis)

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Eletrônica Xavante Comércio e In-
dustria Ltda., modêlo T:R..1e0-SPB de
140 watts; com especificações técni-
cas -aprovadas pela Portaria n 9 196 de
ta de março de 1967 que deverá ope-
aar com potência de 100 watts nas
estações fixas de base e 50 watts nas
estações móveis.

II — Canaelar as portarias, n9 115
da 2 de abril de 1969 e n9 90 de 20
de Janeira de 1969.

A permisaionaria, dentro do pra_
za de seis (6) meses a contar da
data da publicação desta Portaria,
dará inicio execução do serviço ora
permitido, após requerer ao Dentel a
vistoria das instalações é conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará era ser tornada
insubsiatente a presente Portaria. —
Paulo dos Santos Gonçalves, Coronel
Diretor da Divasao de Engenharia do
Dentai.
(Na 41.266 — 26.9.69 — NCr$ 30,30)
PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO

DE 1969
O Diretor da Divisão de Engenharia

que, com fundamento na Resolução
ao Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
n9 5, de 19-8-68 do CONTEL lhe con-
fere a Portaria n 9 738, de 4.9.68, do
Diretor-Geral, e tendo em vista o que
consta do processo n 9 15.604-69 anexo
ao 15.313-65 resolve:

N9 2.454 (2) — Permitir a Terram
— Terraplanagem Mecanizada S A.
executar a titulo precário Serviço Li-
mitado Paivado, mediante a instaal-
ção de estações de radiocomunicações
observadas as seguintes condições:

1) prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixa a) Rua Sete de Setembro nú-

mero 54, V andar, Rio de Janeiro —
GB.

Deslocava/ b) (1) uma, estação na
Região 1

3) Freqüência: 9480,0 KHZ
4) Potência: 0,1 KW
5- Horário: HX — Compartilhado.

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza do

serviço:
FX-D-CV estações fixa e deslocável,

de correspondência privada.
7) Classe das emissões e largura de

faixa: 3A:3J
Banda Lateral Superior.
8) Sistema Irradiante: Dipolo de

Meia Onda
II — Autorizar o uso do Equipaman-

to Transmissor de fabricação de In-
deletron Indústria Eletrônica S.A.,
modêlo SSB-100/1, de 140 watts, com
especificações técnicas aprovadas pela
Portaria n9 382 de 25 de agasto de
1966 e que deverá operar com a potên-
cia de saída reduzida para 100 watts.

III — Cancelar a permissão dada
pela Portaria, n9 209 de 27.4.66 no
que concerne a estação instalada no
acampamento de obras na rodovia BR-
101-BA, no Estado da Bahia, trecho

subtrecho Itapihi — Caanacã,
Km 45 a 65.

A permissionária, dentro do prazo de
Oeis (6) meses a conta; da data da
Publicação desta Portaria dará início
à execução do serviço ora permitido,
opôs requerer ao Dente/ a vistoria das

instaalçõe.s e conseqüente emissão da
licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Potraria. —
Pata) dos Santos Gonçalves, Diretor
da Divisão de Engenharia do DENTEL
(Na 41.265 — 26-9-69 — NCr$ 27,00),
PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO

DE 1969
C;) Diretos' da Divisão de Engenharia

do Dapartamento Nacional de Tele-
comunicações, no uso da competência
que, ccm fundamento na Resolução n9
5 de 19-8-68 do CONTEL, lhe confere
a Portaria n9 738, de 4-9-68, do Dire-
tor-Geral e, tendo em vista o que
consta do processo n9 50.880-64, resol-
ve:

r:I 9 1.455(2) — Cansignar às estações
da, Construtora Auxiliar de Terrapla.
nagem Coterra S.A., permissiOnária
de Serviço Limitado Privado pela por-
taria n9 897 de 24-9-68, a freqüência
de 11035 KHz em substituição à de
11016 KHz, constante da portaria de

' peamissao mantidos as clamais condi.
çasas estabelecidas na referida porta-
ria.

— A permissionária dentro do
;prazo de 1 (um) mês a contar da da-
,ta da publicação desta Portaria deveai ra requerer ao DENTEL vistoria daa,
esteirara para emissão de nevo certa.
ficado da licença. — Paulo dos Santos
Gonealves Coronel, Diretor da Divisão
d e Engenharia do DENTEL
(a79 41.457 — 29-9-69 — NCr$ 12,00);

Divisão Jurídica .

PORTARIA DE 20 DE. JUNHO
DE 1669

O Dlretor da Divisão Jurídica do
Dcipartamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução 11.9 5.
de 19.8.68, do CONTEL, lhe confere
a Portaria n9 738 de 4.9.1968, do
Diretor_Geral tendo em vista a In-,
formação do Sator Técnico e o que
mais consla do processo número
13.5E6-59, resolve:

N.° 963($) — Autorizar a Fundação
Cdsper Libero, concessionária do ser-
viao de radiodifusão de sons e ima..
rens na cidade de São Paulo, Estado
de Saia Paulo, pelo Decreto n. 9 45.283;
de 26.1.59 a modificar o diagrama
de, irradiação de sua estação, o qual
Paga a ter no plano horizontal a
forma circular, dentro de T1,5 dB,
diapondo o sistema irradiante de uni
total de 12 antenas tipo painel igual»
manta divididas pelas quatro faces da
torre suporte.

II — As itorizar a redução da po-
tênc i a - do transmissor de 10 Kvr para
6,6 Kw. v sendo com isto enquadrar
a cobertura da emissora no máximo
permitido. — Hilton Santos, Diretor
da Divisa°. Jurídica do DENTEL.
(NP 41.471 — 29 9.69 — Ner$ 12.00);

PORTARIA DE 25 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor da Divisão Jurídica do
Depaatamento Nacional de Telecomu-
nicaçõaa, rio usa da competência-que,
com fundamenta na Resolucáo nata
marfa 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n 9 738, de 4.9.68,
do Diretor Geral, e tendo em vista o
que consta do prot. n.9 13.744-a9,
resolve:

ala P84(2) — Conceder, nos tèrmos
do , art go 37, do Regulamento dos
Serviças de Radiodifusão, aprovado
ne.o Daereto n.9 52.795, de 31 de
outubro de 1953. à Universidade Fe-
datai de Goiás, concessionária do ser»
vaio de telavisao na cidade de Goiâ-
nia, Pastaracs de Goiás nrorrogaçao,
ata 15 de outubro de 1969, do prazo
nata apresentação da documentação a
que se refere o artigo 34, do referi-
cia Regulamento. — Hilton Santos.
D iretor da Divisão Jurídica do
DENTEL era exercia:o. 	 .
(1 9 41.469 — 29.9.69 — NCr$ 900a j



COTWAS
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Cotas
	

'valor

	

uy Figueira . . .. 	 22.ów
	rosé Carlos °lituano	

▪ 	

11,000

	TOTAL . 	 	 33.000

..157,200
000:o0

83.000,00

es. - Assinaturas mensais
1.' Linhas Individuais:	 _

-- Residenciais e Poderes Públicos 	 	 9,53
- Outras Classes 	 	 14,30

2. Tronco de P (A) BX 	  	 	 19,06
- Externas 	 ; 	 	 9,53
- Internas 	 	 7,15

4. Ramais privilegiados de P(A)BX 	 e	 3,34
8. Lanhas privadas permarantes ..a 	 e 	 .. 	 ..•	 12,67.
e. Linhas de Telex 	 	 12,67
7. Conservação de linha, fora da área básica, por quilômetro 	 	 1,43
8. Acessórios (aluguel de caixas, chave comutadora, tomadacla

capino, etc.) 	  ,	 0,95
9. Aparelho de luxo (der diferente da fornecida pela Emprèsa 	 	 0.95

B - Serviços eventuais' 	 •	 .. .	 -
I. Instalações:

- Linhas Individuais 	 	 20,00
- Troncos de P(A)BX 	  10,00
- Extensões Internas e Acréscimos de Ramais de (P(A)BX -5,00

2. Mudanças.
- Na mesma propriedade do assinante 	 	 10,00
- Para outra propriedade 	 	 20,00

8. Transferência de responsabilidade assinante 	 	 50,00
4. Religações de aparêlhas alesligadoe a pedido ou por culpa do

assinante 	 ,. 	 	 5,00
0. Telefones Públicos, por chamada local 	 	 0,05
8 Linha de som para transmissões urbanas (esportivas, cívicas,

etc.) por dia 20,00
(1e9 41,472 - 29-9-09 NCr$
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PORTARIA DE l5 DE JVLHO	 nicações, no uso da competência que, o) se aprovar a designação do co- e o que mais consta do Processo nfsi
DE 1989	 . - com fundamento na Resolução mime- tista lana Figueira, para exercer o mero 14.700-69, resolve:

r° 5' de 19.8.88, do' CONTEI", lhe cargo de Diretor da sociedade. - 	 N9 1.106 (3) - Autoalzar -a RádiO Diretor da Divisão Jurídica do confere a Portaria n.9 738, de 4.9.68, Hilton Santos -- Diretor da Divisão Colmeia Limitada, permissionária dDepartamento Nacional de Talecomu_ aao Diretor-Geral, tendo - em vista a Jurídica do DENTEL em exercício. Serviço de radiodifusão sonora e
nicaçõea ao uso da competência que, informação do Setor Técnico .e o que '(N9 41.461 - 29.9.69 - NCr$ 18,00) • onda media na cidade de Toledo, Es•com fundamento na Resolução na , 

mais consta d° processo 31.° 14 Gado io „Paraná, pela Portaria ame.de . 19.8.68, do CONTEL, lhe confere	 '61049'	 li,
resolve:	 PORTARIA DE 15 DE JULHO	 ro 408; de 27.4.55, do ex-MVOP, ga Portaria na 738, de 4.9.68, do Di.	 •	 DE 1969	 transferir o seu estúdio, da Rua RuiretoraGeral, 'tendo em vista a infor.. N.* 1.070(3) - Autorizaraa Rádio Barbosa, esquina de 7 de' Seterabra

mação do Setor Técnico e o que. mais Cultura de Araçatuba Ltda., couces_ O Diretor dá Divisão 'jurídica do na` cidade de Toledo, Estado' do pa.consta do- processo ri.* 11.058-69, te- sionária do serviço de radiodifusão Departamento - Nacional de Taleco. raná, para a Avenida Barão do ._44.7iisolve:	 ,	 ,	 sonora em ondas médias, na cidade roUnicações, nó uso da competência Branco, sem número, na mesma ci-
cie Araçatuba, Estado de São Paulo. que, .com fundamento na Resolução dade. --. Hilton 'Santos - Diretor daN9 985(3) - Autorizar- a Rádio pelo Decreto ner 38.066, de 12.10.55, número 5, de 19 de agõsto de. 1968, Divisão Jurídica do DENTEL emClube Marcou:" Ltda. permissionária a transferir seu estúdio . da rua Os- do CONTEI', lhe confere a' Portaria exercido.

do serviço de radiodifusão sonora na waldo Cruz 119 67, na cidade de número 738, de 4 de setembro de (N 9 41.459 - 29.9.69 -- NCr$ 9,00)cidade de Paraguaçu Paulista, Esta- Araçatuba, Estado de tão Paulo, pa- 1988, do, Diretor-Geral, e tendo emdo de São Paulo pela Portaria n 	 'viste. a informação do Setor Técnicora a Praça Rui Barbosa n.9 316, naú.

	

	 PORTARIA DE 12 DE SETEMBRO 923, de 26.12.47, . do ex.Minia.	 DE 1969mesma cidade. -- Hiltoii. Santos, Dl- e o que mais consta do Processo til-- .
tério da Viação e Obras Públicas, a setor da Divisão Jurídica do DENTEL mero 80.711-68 anexo ao 2.39D-63,- transferir o seu estúdio da Rua Ir- 	 O Diretor da Divisão Jurídica do- em exerdeao.	 •	 . .	 resolve:	 Departamento aciona) de Telecomu-má Gomes, siri .°,-- na cidade de Pa-raguaçu Paulista, Estado de São (N.° 41.475 - 29.9.69 - NCr$ 9,00)

	

,	 .	 N9 1.105. (3)-- -Autorizar a Rádio nicações, no uso da competência
•Paula, par aa rua Pedro de 'Toledo	 PORTARIA DE 8 DE JULHO	 Imprensa S. A.; concessionária da que, com fundamento na Resoluçãonúmero 5, de 19 de agasto de 1968,na 205,„ na mesma cidade. - Hilton	 DE 1989	 , '_	 serviço de radiodifusão sonora em

Santos,`Diretor da Divido Jurídica . . t 	 •	 freqüência raodulacia na cidade do do CONTEL, lhe confere a Portaria
do DENTEL,. era exereiciO.

	

	 O Diretor -da Divisão Jurídica -do Rio de Janeiro, E•stado- da Guanaba- número 738, de 4 de setembro de
(N.9 41.470 - 29.9.69 - NCr$ 9,00) Departamento Nacional de Telecomu- ra, pelo Decreto n9 39.339, de 11 de 1968, do Diretor-Geral, e tendo emnicações, no uso da competência que, junho de 1956, a transferir seu es- vista a informação do Setor 'TécnicoPORTARIA DE 8 DE JULHO - com fundamento na Resolução, n. 9 5, túdio do 129, para o 229 andar, do e o que mais consta do Processo nú-

DE .1969	 • de 19.8.68, da CONTEL, lhe confe- prédio situado na Avenida 13 de mero 15. 800-69 anexo ao n 9 71-83,
O Diretor da Divisão Jurídica dore a Portaria n.9.738; de 4.9.68, do Maio, nv 13, na referida cidade. - resolve:	

. .
•

Departamento Nacional de Talem. Diretor-Geral, tendo am . vista a' in, Hilton Santos - Diretor da Divisão	 N9 1.406 (3) - Autorizar a Rádio
municaçôes, no uso da competência formação do Setor Técnico e o que
que, com fundamento na Resolução mais consta d° processo n'9 13'381-65' J

muricliocamodo.:DENL.69 ..r.emNexersercoic,001o). Cultura de Uberlândia Ltda. peruais-
sionária do serviço de radiodifusão

na 5, de 19.8.68, do CONTEI', lhe resolve:	 a , - _	 sonora em onda média na cidade de •
confere a Portaria ri.' '738, de 4.9.68, N.° -1.071(3) - Autorizar a Rádio

	

a Auri.Verde de Bauru Ltda. permis- • PORTARIA DE 	 15 DE JULHO - Uberlândia, Estado de Minas Gerais,
ido Diretor-Gerai tededo em vista • DE 1909	 pela Portaria n9 468, de 24.7.58, do
informação do Setor Técnico a o que Monela do serviço de radiodifusão. O Diretor da

	

	 da Rua -Santos Dumont, n9 392, na
Divisão Jurídica do ea-MV0P, a transferir o seu estúdio

1 mais consta do processo na 14.826,69, sonora em onda média, na cidade de
Departamento Nacional de Telecomu-resolve:	 Bauru, Estado de São Paulo, pela	 cidade de Uberlândia, Estada de Mi-_	 . - Portaria na 478, de 6.10.60, do ex- nicações, no uso da competência nas Gerais, para quadra 182, entreN9 1.061 (3) - Autorizar a. Rádio ministério de Viação e Obras Faibli.. que, com fundamento na Resoltieão ar ruas Rio Grande do Norte, Ceará, ‘.

Clube de Sorocaba Ltda. permissia. cas, a transferia o seu transmissor e número 5, de 19 de agôsto de 1968, 'Maranhão e Pará, na mesma cidade,nária do serviça de radiodifusão ao,. sistema 'irradiante, da . Alameda 1, do CONTEI,, lhe confere a Portaria - Hilten. Santos - Diretor da Dl-nora na cidade de Sorocaba, Estado Jardim Araruaraa, na cidade de	 1de 4 de setembro de 'visão Jurídica do DENTEL em exer-de São Paulo, pela Portaria número Bauru, Estado de São Paula, para a 13068, do 1581;etbr-Geral, e sendo em cicio. 	 a_ '408.53, do eg-Ministro de Viação e quadra limitada pelea,Alameda das vista a informação do Setor Técnico (N9 41.268 -. 29.6.69 - Ner$ 12,00).Obras Públicas, transferir o seu es- Azaléas, Alameda VII, Ribeirão Bom_
tddio da rua São Bento na 258, na tu e Córrego Axaruamaa no ponto -de 	 --

- cidade de Sorocaba, Estado de São coordenadas geográficas,' latitude 	 Divisão de Economia e Estatística
Paulo, para a rua São Bento mime- 22 19' 19" $ e longitude 49 04, 15"
ro 190,,13.* e 14.9 andares, na mesma W, na mesma cidade. - Hilton 	 PORTARIA DE 24 DE JUNHO DE 1969
cidade. -a Hilton Santos, ,Diretor da Santos, Diretor da Divisão JmIdica -- O Diretor da Divisão de Economia e Estatística do DepartamentoDivisão Jurídica do DENTEL, em do DENTEL em exercício. 	 . Nacional de Telecomunicaçaies, no uso da competência que, com --funda_exercício.	 •	 (Na 41.476 - 29.9.69 - NCr$ 10.00) mento na Resolução n9 5, de 19.8.68, do CONTEI., lhe contara-a Portaria
(N.0 41.479 - -29.9.69 . - NCr$ 9,00)	 n9 738, de 4.9.68, do Diretor-Geral-do DENTEL e, de acôrdo com o artigo

61 do Decreto 57.011, de 7.1.86, e tendo em vista o que consta do Processo

149 981(5) Autorizar a Companhia Telefônica de -Pindamonhangaba,
a cobrar, a partir desta data, nas serviços de telefonia urbanos que executa
em sua área de concessão, no Estado de São Paulo, as taritds constantes da
tabela anexa, a fim de-atender a elevação das despesas salariais, -conforme
os novos níveis autorizados pelo Conselho Nacional de Política Salarial, em.
reunião de 16 de maio de 1989. 	 .

2. A partir desta data, as novas admissões de pessoal, stanente serão
computarias nas despesas se comprovadas as suas reais necessidades. -
Francisco Silveira Médiei, Diretor da Divisão.de Economia e Estatística.,

TABELA, ANEXA A PORTARIA N 9 981 - CIA TELEFONICA,
DE PINDAMONHANGABA

-7VA	 TTTMAr [Trata

O Diretor da Divitáo Jurídica do
Departamento Nacional de TeleCo,
raunicaaões, nb uso da competência
que, com fundamento na Resoluçáo
na 5, de 19.8.88, do CONTEL, lhe
confere a Portaria na '738, de 4 de
setembro de 1968, do Diretor-Geral,
tendo em v-sta a informação do Se,,
ter Técnico e e que mala consta do
proc. Q. 14:485-69, resolve:

N.° 1.069(3) - Aprovar o local si-
tuado na rua João Luiz Ales naune-
ro 13, e o correspondente às coorde-
nadas geográficas 220 56' e5" 8 e
439 13' 56" W, (Morro do. Sumaré),
ambos na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, para Instala,.
ção,respectivaanente, do estúdio e do
sistema irradiante e transmissor da
S. A. Radio Tupi, 'concessionária do
serviço de radiodifusão de sons e
Imagens, em andas métricas, na te.
ferida cidade. - Hilton Santos, DL
reter da Divisa°, Jurídica do DENTEL
- em exercita°.
(N.9 41.480 - 29.9.89	 NCr$ 9,00)

PORTARIA DE 8 DE JULHO
, DE 1969

O Dhstor da Divisão Jurídica do

PORTARIA DE 8 . DE JULHO	 n9 13,555-69, resolve: • 	 -DE 1989 •	 .	 .

PORTARIA DE 15 DE JULHO
DE, 1969

O Direta' da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
número 5, de 19 de ageato de 1168,
do CONTEI", lhe confere a Portaria
número 738, de 4 de setembro de
1968, do Diretor-Geral, e tendo em
vista o Parecer JUR' número 85 de
1969 e o que mais consta do Processo
n9 2.636-64, resolve: 	 , -

149 1.:.04 (3) -- Homologar as al-
terações contratuais a que a Rádio
Clube de Cantias Limitada., 'permas-
silonária do 'serviço de- radiodifusão
sonora na cidade de Canôti.a, Estado
do Rio Grande do. Sul, procedeu em
decorrência de:

a) se retirarem da sociedade os
cotistas Mário Fextavezyk Walde-
mar Vallandro;

b) se elevar o seu capital social,
por faina da reavaliação do ativo
Imobilizado, nos têxmos da Lei nú-
mero 4.357, de 16 de julho da 1964,
de:

NCr$ 500,00 para NCr$ 1.800,00
240r$ -1.800,00 para MI 33.000,00,

com o que passou a se apresentar da
seguinte forma - a participação dos

Departamento Nacional de Telecorau- cota'- no capital:

DISCRIMINAÇÃO --
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POItTARIA DE 30 DE JUKZIO
DE 1969

• O Diretor da Divisão de Economia
Esatistica do Departamento Na-

Cional de Telecomunicações no uso
id competência que, com fundaene.n-
to na Resolução número 5, de 19 &e
asesto de 1968, do CONTEL,
cc liEre a Portaria número '7$8, de 4
ele setembro de 1968, do Diretor-
Geral  do DENTEL, nos têrmos da
einoluçã, número 29 de 4 de seten-
ta- e de 19e7 e, tendo em vista o que
con•a do Processo n9 19.488 de 1968,
/resolve:

1;9 1.012 (5) — Conceder 5 Com-
panhia Telefônica de Paranaguá —
coaaereeA —, com sede na Avenida
Artur de Abreu, n9 61 na cidade de
Paranaguá, Estado do Paraná, seu
eegistro sob o n9 32/0162 (Trinta e
dois berra cento e sessenta e dois),
como operadora de serviço público de
telefonia urbano, no Município ci-
tado, conforme contrato de concessão
firmado em 11 de outubro de 1965.
— Francisco Silveira Mediei —
!toe da Divisão de Economia e rsta-
tistica.
+(No 41.467 -- 29.9.69 -- NCr$ 10,00)
) PORTARIA DE 30 DE JUNHO

DE 1969
O Diretor da Divisão de Economia

e E aística do Departamento Na-

cional de Telecomunicações no uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução ueunero 5, de 19 de
agtisto de 1968, do CONTEL, lhe
confere a Portaria número 738, de 4
de setembro de 1968, do D ir e t o r-
Peral do DENTEL, nos termos da
Resolução Damen) 29 de 4 de setem-
bro de 1967 e, tendo em vista e que
consta do Processo número 1.2.912-69,
resolve:

N9 1.013 (5) — Conceder à Prefei-
tura Municipal de Santo António do
Amparo com sede na Cidade de san-
to Antônio do Amparo, Estado de
Minas Gerais seu registro sob o nú-
mero 12/0166 (doze, barra, zero, cen-
to e sessenta e seis) como operadora
de serviço público de telefonia urba-
no, no Município citado, conforme
Decreto Municipal n9 44 de 22 de
isetembro de 1944. — Francisco Sil-
veira Médici — Diretor da Divisão
de Economia e Estatística.
(N9 '_1.473	 29.9.99— NCr$ 10,00)`

PORTAIdaa DE 24 DE SETEMBRO
DE 1969

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Na-
cional de Telecomunicações no uso
da competência que, com fundamen-
to na Resolução número 5, de 19 de
agôsto de 1968, do CONTEL, lhe
confere a Portaria número 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-
Geral  do DENTEL, de acôrdo com o
'artigo 38 e 29 dd Decreto n9 57.611

de 7 de janeiro de 1966 e tendo nu
vista o que consta do Processo nu-
mero 14.432-69,14.432-69, resolve:

N9 1.465 (5) — Aprovar o Projeto
Técnico-Econômico apresentado pela
Telefôni. de Miguel Pereira S. A.,
com sede na Avenida Presidente
Jolui Kennedy 132 — Miguel Perei-
ra — esado do Rio de Janeiro, re-
ferente ampliação de mais 200
(duzentos), terminais, em conseqüên-
cia a Central passará a comutar uni
total de 4ee (quatrocentos) termi-
na a modelo B — 64, de fabricação
da Siemens do Brasil S. A., com as
seguintes recomendações:

a) Reservar, para disponibilidade,
conforme resolução n 9 18-67, 13
(treze) terminais e instalar 4 (qua-
tro) Telefones públicos;-

b) Estabelecer, para venda de ter-
minais, ca seguintes preços, sujeitos
e, reainsternento:

— Residencial — NCr$ 1.090,00
— Não Residencial — NCr$ 	

NOr$ 1.142,00
II — Esclarecer que a vistoria só

será autorizada, quando fôr remetido
• êste Órgão, o demonstrativo do
custo efetivo do Projeto, segundo de-
ttehaleaato da NTC — 20;

III — Aprovar a documentação
técnica, constante do processo em
referência, devidamente rubricada
por engenheirc dê.ste Departamento.
— Francisco Silveira Mediei — Di-
retor da Divisão de Economia e Es-
tatística do DEaTTEL.
(lao 41.264 — 26.9.69 — leCr$ 21,00)

PORTARIA DE 24 DE SETVIBRO
DE 1969

O Diretor ela Diviaão de Economia
e Estatlaica do Departamento Na-
cional de Telecomunicações no uso
da competência que, com fundamen-
to no Resolução número 5, de 19 de
asoistO de :968, do CONTEL, lhe
confere a Portaria número '738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-
Geral  do DENTEL, de acôrdo com a
Dsciaão n9 53 de 30.11.64 e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 16.236-69, resolve:

N9 1.465 (5) — Homologar a sate.
ração estatutária ef e tuada pela
ComPanhia Telefônica de Valinhos
concassionária de serviço telefônico
público urbano no municí pio de Va-
linhos — Estado de São Paulo — noa
Termos da Ata da Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 29 de
abril de 1969.

II — Em conseqüência o artigo se-
guinte dos Estatutos Sociais em ques-
tão, passará a ter a seguinte reda-
ção.

Art. 69 O capital social totalmen-
te realizado é de NCr$ 435.000,00
(quatrocentos e trinta e cinco nel/
cruzeiros novos), dividido em 435.000
(quatrocentos e trinta e cinco mil):
ações ordinárias ou comuns, do va-
lor e ima de NCr$ 1,00 (um cruzei-
ro n'ôvo) cada uma, tbdas nominatie
vas. - Francisco Silveira Médici
Diretor da Divisão de Economia e
Estatística.
(N9 C.465 e- 29.9.69 — NCr$ 13,00);

PODER JUDICIÁRIOPROCURADORIA GERAL'
DA JUSTIÇA DO DISTRITO

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
CONCURSO PARA O INGRESSO NA

CARREIRA DO MINISTÉRIO PU-
BLICO DO DISTRITO re1DERAL

Regulamento do Concurso para o in-
gresso na carreira do Ministério

Público do Distrito Federal, orga-
nizado pelo Procurador Geral aca
Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, ex vi do artigo 47, cia
Lei no 3.434, de 20 de julho de 1958
e artigo 42, da da Lei n9 3.754, de
14 de abril de 1960.

Par-Momo
Art. lo O ingresso na carreira de

Ministério Publico do Distrito Federal
far-se-á no cargo de Defensor Pú
blico, cujo provimento depende de con
curso de provas e Títulos (Lei n o ..
3.434, de 20 de julho de . 1958, art.
15).

Art. 20 Se o número de candidatos
aprovados for inferior a três, proce-
cier•se-á a nôvo concurso, ao qual
aqueles poderão concorrer com a nota
j á obtida (Lei n9 3.434, art. 49, 4 10),

Art. 39 O concurso é válido por
três anos, Se antes não fim reduzi-
do a menos de três o número dos
aprovados (Lei n° 3.434, art. 49, §
2°) .

Art. 40 O presente regulamento re_
geia, o concurso para o ingresso na
carreira do Ministério Público do Dis_
trito Federal e o subsequente preen-
chimento das vagas existentes na
classe de Defensor Público, observa-
do o disposto no artigo anterior,

DA COMISSÃO EXAIYIINADORA

Art. 50 As provas do concurso se-
rão realizadas perante uma Comissão
Examinadora designada pelo Procura_
dor-Geral (Lei n° 3.434-58, art. 47 e
Lei 3.754-60, art. 42).

Parágrafo único. O Procurador-
Geral presidirá os trabalhos da Co-
missão e terá direito a voto.

Art. 69 Integrarão a Comissão Exa-
minadora, membros do Ministério Pu-
blico ou juristas convidados pelo Pro_
cura dor - Geral .

Art. 79 O Procurador-Geral, nos
impedimentos, será substituído pelo
Subprocurador-Geral que designar.
(Lei n° 4.158-62, art. 4°) .•

Art. 89 O membro da Comissão Exa
matadora, poderá por motivo de fôrça
maior e a qualquer tempo, ser subs-
tituído, sem prejuízo . dos atos reali-
zados anteriormente. Duas faltas su-
cessivas importarão em renúncia
função.

Arte 99 A Comissão Examinadora
funcionará com a presença de todos
os seus membrost

Art. 10. Não poderá fazer parte da
Comissão Examinadora quem tenha
entre os candidatos inscritos parentes
ou afins, até o 3° grau civil.

Art. 11. O Secretário do concurso
e da Comissão Examinadora será o
membro do Ministério Públ ico desig

-nado pelo Procurador-Geral.
DOS TOLOS E SUA APRESENTAÇÃO

Art. 12. Os candidatos ao concurso
Instruirão seu pedido de inscrição cau
os títulos, que tenham, demonstrati-
vos de sua capacidade técnica como
jurista. Constituirão, para êss,e efei-
to, títulos:

I Trabalhos -jurídicos elaborados
pelo candidato no exercício da advo-
cacia, judicatura, Ministério Público
ou no desempenho de qualquer outra
função pública, assim como livros,
monografias, pareceres teses e arti-
gos yersantes sôbre assuntos de Di-
reito;

Er Quaisquer outros -trabalhos, _de-
monstrativos de cultura geral;

III O exercício do magistério Jun-
dieo em qualquer estabelecimento de
ensino ou de função equivalente;

IV A aprovação em concurso de
provas técnicas para cargos de Ma-
gistratura do Ministério Público ou do
ensino jurídico;

V Quaisquer títulos ou diploma une.
versitários.

§ 19 Não eonstituem títulos:
a) a simples prova de desempenho

de cargos públicos ou de funç5es ele -
tivas;

b) trabalhos cuja autoria exclusiva
do candidato não esteja provada; -

c) meros atestados de capacidade
técnica ou de boa conduta profissio-
nal.

.§ 2 9 Os títulos referidos nos núme-
ros I e ri serão oferecidos em exem-
plai- datilografado ou impresso dos
trabalhos, comprovada, de modo certo
sua autenticidade.

§ 39 Os títulos referidos nos núme-
ros IV a V serão provados por meio
de certidões e fotocópias conferidas,
podendo o Procurador_Geral
nar a e:abição do originai na Secre-
taria do Procurador para nova. con-
ferente a

DAS PROVAS DE cAPACIDADc TtENICA

Art. 13. As provas da capacidade
técnica do concurso, versarão sôbre:

— Direito Civil;
II — Direito Processual Civil;
III — Direito Penal; .
IV -- Direito Processual Penal;
V — Direito Comeecial;
VI — Direito Constitucional;
VII — Direito Administrativo.
9 19. A Comissão Examinadora,

tendo em vista as -disciplinas acima,
organizará, livremente, os pontos sô-
bre que versarão as provas, publican-
do-os, com 24 noras de antecedência,
pelo menos, do inicio do concurso.

§ 29. Os assuntos específicos, sob
os qual serão organizados os pon-
tos, constam da relação publicada
com o presente Regulamento.

Art. 14. Poderão inscrever-se no
concurso bacharéis em Direito que
tenham, no máximo, trinta e cinco
(35) anos de idade e dois (2) anos
pelo menos, de prática forense, se-
jam eleitores, estejam quites com o
serviço militar e no gôzo de saúde
física e mental, possuam bons ante-
cedentes e sejam considerados idô-
neos para o exercício da função.

Parágrafo único. Independerá de
limite de idade a inscrição em con-
curso de ocupante efetivo de cargo
ou função pública.

Art. 15. O pedido de inscrição far-
se-á mediante requerimento dirigi-
do ao Procurador-Geral, em que o
requerente indicará em ordem cro-
nológica, os diversos períodos de sua
atuação como advogado, Juiz, mem-
bro do Ministério Público ou de de-

senmenho de função pública técnie
co-jurídica, instruindo o requerimen-
te, além da documentação referente
a títulos com:

I — Diploma ou carteira da Or-
dem dos Advogados do Bra-
sil;

II e- Atestado de bons anteceden-
tes da 0.A.B.;

DI — Certidão do exercício da pro-
fissão;

IV	 Fõlha corrida. policial;
V — Carteira de reservista; _

VI — Titulo de eleitor;
VII	 Atestado de sanidade física e

incuta!;
§ 19. ( ), oecumentos apresentados

deverá° p e, ar ser o candidato bre.
sileieo na _o, bacharel em Direito por
Faculdade oficial ou reconhecida, es-
tar em gôzo'dos direitos políticos, ter
prática forense de dois (2) anos co.
mo estagiário da Ministério Público,
solicitador, advogado, membro do
Ministério Público, magistrado e en-
contrar-se conte com o serviço elei-
toral.29 A

prova de bolas antecedentee
será feita mediante a apresentação
de Ma corrida passada pelas auto.
1-idades competentes dos lugares onde
o requerente tenha tido domicilio nos
últimos cinco (5) anos.

9 5 9 A prática forense, como advo-
gado ou solicitador, será provada por
meio de certidões extraídos dos pro-
cessos, em que o requerente haja
funcionado em tal qualidade e, nas
demais hipóteses, mediante as cedi-
dõee, fotocópias e outros documentos
devidamente autenticados..

9 49 A prova de sanidade far-se-a
por meio de atestado expedido por
médico em pleno uso dos direitos
profissionais ou por serviço oficial,
mediante guia expedida pela Secre-
taria do Ministério Público no ato da
entrega do requerimento de inscri-
ção.

Art. 16. O requerimento de inscri-
ção poderá ser feito por intermédio
de procurador, com podêres especiais.

Parágrafo único. Deverá o regue-
/emento trazer a indicação de locali-
dade, rua e número para onde de-
verão ser endereçados quaisquer co-
municações aos condidatos, assim oca-
mo o endereço dos respectivos pro-
curadores nesta. Capital.



-
bIARIO OFICIAI! "(8011(C-I- Parte, I)15exIa-felra S N-(.-

Art. 17. Nãc êerá permitida lila-
Crição condicional.
' Art. 8. Os pedidos de inscrição
serão autuados e numerados segui-
damente na ordem de sua entrada.
tao Protocolo da Secretaria Adminis-
trativa da Procuradoria-Gdral.

Art. 19..0 encerramento do prazo
para as ,incrições será feito às de-
Messete (17) horas • do sexagésimo
l(609) dia, contado do seguinte em
que fôr feita a primeira publicação
no Diário na Justiça do edital de
abertura do concurso, sendo publica-

' do, dentro de cinco (5) dias, edital
dando a conhecer --os números de
Ordem e os nomes dos candidatos à
Inscrição.

•bo JULGAMENTO -- DAS nascruçõES
ancoresmarraçÃo

Art. 20: Encerrado-o prazo para as
Inscrições e publicado o edital a que
se refere o art. 19, o Procurador-
)Geral fará o julgamento dos pedidos
da inscrição, que consistirá na . veri-
ficação do preenchimento, pelos can-
didatos, dos requisitos constantes do
presente Regulamento.

Parágrafo único. Se lhes parecer
CM ou necessário, poderá o procura-
dor-Geral ouvir, pessoalmente, qual-
quer dos •requerentes ou providen-
(iar para que autoridades ou pessoas
Mencionadas, ou não, .pelo candida-
ta prestem informações sare sua
Idoneidade moral e condições pes-
soais.

Art. 21. Por simples despacho do
Procurador-Geral publicado no órgão
Oficial, poderão ser sanadas dentro
Ido curto prazo, fixado no despacho,
homissões de pouca monta ,da do-
Cumentação exibida.

Art. ' 22. qualquer pessoa poderá
representar contra pedido de inscri-
ção oferecendo ou indicando as pro-
firas do argüido em relação ao candi-

• dato que será ouvido dentro do pret-
a- que lhe fôr assinado pelo Procura-
dor-Geral, feitas tidas as comunica-
ções sob sigilo.

Are. 23. Em vista. dos elementos
apresentados pelo candidato, o Pro-
curador-Geral deferirá ou não, a
inscrição ao concurso, publicado, eni
resumo, o respectivo despacho. .' re-
Ueição poder- basear-se, malgrado- a
prova documental de todos.os ragu,:
tai s as constantes do Regulamento, na
!idoneidade moral ou na inaptidão
tfisica do candidato,	 •

Art..24. No prazo de cinco (5)
dias a contar -ia publicaã) do des-
pacho indeferitório a parte poderá
pedir reconsideração do ato. O Pro-
curador-Geral aprenittra o recurso do
candidato e decidira no prazo de
cinco (5) cilas lián comportando tal
decisão qualquer outro recurso.

Art. 25. No casb de provimento do
recurso, o. Procurador-Gera, contem-
plará o nome do candidato na lista
cujas inscrições hajam sido deferi-
das. •	 -

Art. 26. Terminado o julgamento
das inscrições e de sena recursos, se-
rá publicado no Deario da Justiça a
relação única de todos os candidatos
Cuja inscrição batiam' sido deferida,
renumerandoase a respectiva ordem.

Art. 27. Depois de deferida a ins-
crição poderá esta ser -anulada por
decisão do Procurador,Geral se fôr
Verificada a falsidade de qualquer das
declarações ou dos documentos dos
candidatos.	 •	 -	 -	 •

DO JULGAMENTo DOS TITOLOS

Art. 28. Ultimado o processo de
Inscrições e constituída a Comissão
Examinadora., serão os requerimentos
apresentados a Cornissaa para o efei-
to do-julgamento doe títulos apresen-
tados pelos candidatos.

Art. 29. Em lugar e hora que se-
rão designados, 'reunida a Comisso,
O relator do processo em exposição
oral, ou escrita, analisará os titiles
oferecidos pelo candidato, • criticando_
Os livremente obsaavados os critérios
de valoração 'eos títulos a serem fi-
ndos, previamente, pela Connssfioa

Art. 30. Em seguida todos os mern-
bros• da Comissão Examinadora, m-
alusiva o Relator e o Presidente atri-
buirão individualmente, urna. só nota
ao conjunto dos títulos examinados,
lançando, sem aesinatura tal -nota,
que será qualquer dos números intei-
ros de-zero a dez.

Art. 31. AS fõlhas com as notas ao.
bradas em quatro serão entregues ao
Presidente da Comissão, que as colo-
cara, em sobrecarta colocando-a, ru-
bricando-a apondo o nome e- b
mero . do candidato, findo o due- pro-
videnciará a guarda de tôdas as so-
brecartas e impedirá a sua substitui-
ção ou alteração da nota:
, Parágrafo unico. A ausência de
qualquer das fólhas de nota dentro
da sobrecarta, equivalerá a nota zero.

Art. 32. De cada sessão de julga-
mento de titulas será lavrada a com-
petenee ata oua indicara os nomes e
os números: dos candidatos cujos ti-
talos tenham sido apreciados.
DAS PROVAS ESCRIT 4S E SEU MIGAIS/IS:4n

Art. 33. Apôs o julgamento dos ti-
tubos, passar-se-á a realização das
provas escritas em namoro de. sett
(7)..

Art. 34. As primeiras provas escri-
tas serão	 -

a) Direito Civn;
b) Direito Penal,
e terão caráter eliminatõrio, sendo

considerado inabilitado o candidata
que não alcança: a média ermo (b),
em. cada matéria, no cômputo das nua
tas atribuídas pelos examinadores.

1 19 Após a realização destas pra
vas a Comissão efetuará o julgamen-
to 'e atribuirá as respectivas notas,
que serão, posteriormente, lançadas
em mapas especial

1 29 Apuradas e publicadas as no-
tas, os candidatas aprovados poderão
concorrer às dearais provas escritas.

Art. 35. Estas versarão' sabre:

c). Direito Procesaum Civil;
• di Direito ProaeSual Penal;

e) Direito Corifeia:int;
I) Direito Constitucional; •
g) Direito administrativo.
Art. 36. As provas escritas efini-

riatórias ou as de .carate gerai se.
rito ,realizaclas pelos candidatos ins-
critos em conjunta cá dia e local
designados por edita." publicado nu
Diário da Justiça e na presença da
comissão Examinadora., que, para o
efeito da fiscalização da sala ou sa-
las, poderá designar -quaisquer mem
bros do Ministério Público.

Art. 37. As &ovas escritas consta-
rá° ao critério da Comissão Exarai-
nadara de peças processuais em ca-
sos ob3etivos .. respostas e perguntas
ou exposietio sietematica de asuntos,
tudo atinente aos pontos a serem sor-
teados no momento ,dente os esta-
belecidos e publicadas por edital.

Art. 38. Os temas formulados se-
rão ditados aos candidatos, não lhes
sendo permitido pedir esclarecimen-
tos sôbre os termos dos mesmos ou o
meio de solucioná-los sendo rubrica-
das por membros da Comissão Exa,-
.minadora as 'telhas de papel distri-
buidas.

Parágrafo único. Só será permiti.
ao aos candidatos na elaboração rias
provas, a consulta a textos legais de-
sacompanhados de anotações ou co.
mentárice, importando a transgressão
do preceito na imediata eliminação
da prova e do amaino, o que se fa-
rá constar da ata dos trabalhos.

Art. 89. Será de cinco (5) horas
improrrogáveis a tempo para cada
prova escrita eliminatória, conside-
rando-se como tendo abandonado a
prova e o zonctirsa o candidato que
a - não houver entregue até o último
minuto.	 •	 a

Parágrafo único. As provas escritas
de caráter geral (não eliminatórias)
terão ` a- duração de quatro.. (4) ha.
ras observado o disposto no corpo
dêste artigo.

Art. 40. Entregues ao Secretário da
Comissão, serão as provas por éle

munera.ãas, seguidamente, com na-
meros idênticos, na primeira fOlha
da prova e na parta destacável por
picote, em que o candidato ao rece-
ber o papel, lançará a data e seu
nome.

g 19 As partes destacáveis serão
colocadas peloa'ecretario tbdas jun-
tas e na ordem dos números, em uma
única sobrecarta colada lacrada e
rubricada pelo Presidente da Comis-
são Examinadora que velará pela sua
conservação.

29 As tôlhas das provas serão
etnaçadas na ordem da aumeração
sendo os maços entregues, no fim,
daoorapresidente da Comissão Examina-

Art. 41. No ato do julgamento, o
membro da comissão Examinadora;
na ordem designada pelo respectivo
Presidente, procederá á leitura da á.
da prova, finda a qual será feita por
todos os membros da Comissão Exa-
minadora a atribuição de notas, com
referência ao numero da prova jul-
gada.

Parágrafo único. As provas serão
sempre mantidos nra sigilo antes da
sua leitura.

Art. 42. e cada sessão de julga-
mento das provas escritas será la-
vrada a competente ata, que indica-
rá o total das provas julgadas no
dia;	 "

Art. 43. Findo o julgamento das
provas escritas, a Comissão Exami-
nadora iniciará a identificação das
mesmas.

Art. 44. Será considerado inabili-
tado à continuação do concurso o

• candidato que não alcançar média
igual ou superior a cinco O) no con-
junto de todas as provas escritas, in-
clusive nas eliminatórias, que para
este efeito concov.rerão ao resulta-
do da média.

Art. 45. As notas de todas as pro-
vas escritas serão lançadas em ma-
pas, nos quais ainda constarão o no-
me dos candidatos, as médias por
matéria e a média gerai.
DAS PROVAS ORAIS E SEU JULGAMENTO

Art. 46. As provas orais serão rea-
lizadas perante a Comissao Examina-

dora. Semente serão admitidos can-
didatoa habilitados nas provas escri

-tas.
Art. 41, Serão' Chamados, -cada dia,

candidatos efetivos e suplentes. Estes
só serão argüidos no dia, no caso de
talta de qualquer dos efetivos e em

litros
e.ro correspondente aos dos fal-

Parágrafo único. As' chamadas se
-rão feitas na ordem de inscrição no

concurso.
Art. 48. Com vinte e, quatro (24)

horas de antecedência, pelo menos
será publicada a série de pontos a
serem sorteados entre os candidatos
chamados.

Parágrafo único. O número sor-
teado ao candidato valerá para tôdaa
as disciplinas daquele dia.

Art. 49. As primeiras provas orais
derão:

a) Direito Civilf
b) Direito Penal,

e terão caráter eliminatório sendo
considerado inabilitado o candidato
que não alcançar a média, cinco em
cada matéria, no cômputo das notas
atribuidas pelos examinadores.

1 19 Após a realização destas pro-
vas eliminatórias, a Comissão efetua-
rá o julgamento e atribuirá as res-
pectivas notas que serão, posterior-
mente, lançadas em mapas especiais.

1 29 Apuradas e publicadas as no-
tas, os candidatos aprovados poderão
concorrer as demais provas orais.-

Art. 50. Estas versarão sôbres
o) Direito Processual Civil,
d) Direito Processual Penale
e) Direito Comercial;
1) Direito constitucionalf
g) Direito Administratino.•
Art. 51. Consistirá a pua/a oral em

indicar primeiramente, o candidato.
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;cada que poderá ser compulsada em
livros, que não contenham carnentá-
rios seguindo-se a argaiçtia do car •
+bato por cada axanilav.dor. Serão
4t; ibuidas, por todos os membros da
Comissão Examinadora, as notas cl
ria a -disciplina.
1 19 Cada examinador arguirá o

eis-didata pelo menos uo. dez (1(1
minutos, observado o disposto no cor-
a() deste artigo.

1 Teorias as sobrecarta.; das notas
atriieuidas em ceda disc.plina ao
canoldato serao colocadas em sobre-
tinia maior, que conterá no anver-
so, o mane do candidato e será coa-
arada na forma prèvista Reste Re-
gu.a.mento.

Art. 52. Findo o julguaento
wirvas orais, a Camisa° Examinado-
ra iniciará a identificação das notas
das mesmas pela abertura das sobre.
caa tas.

Art. 53. As notas de tôdas as pro-
vas orais serão lançadas em mapas,
:ias quais constarão os notues dos
otaadidatos, as médias por matéria e

tuédia geral.	 •
Art. 54. Será considerado inabili-

tado na prova oral o camalidato que
não alcançar média igual ou zupe-
-Me a cinco (5) no conjunta das pro-
vas orais, inclusive nas eliminatórias
que, para êste efeito, concorrerão ate
resultado da média.

APURAÇÃO DAS NOTAS DOS TiTIILOS

Art. 55. Por último, será feita •
abertura das sobrecartas referente*
aos títulos, sendo lançadas em ma-
pas as notas e as médias obtidas pe.
ias candidatos.
COMPUTAÇÃO FINAI. DOS PONTOS PARA

CLASSIFICAÇÃO

Art. 56. Proceder-se-á, em seguida,
ainda perante a Comissão Examina-
dora à vista dos mapas das provas
escritas, das provas orais e da prova
de títulos, o cômputo geral dos pon-
tos obtidos pelos candidatas, 'que se-
rá a soma das seguintes parcelas:

a) média dos títulos;
bj médias obtidas nas n eta provasescritas;	 •

oracts.médias obtidas nas sete provas

Art. 57. Será considera2a inabili-
tado o candidato que nao alcançar
média igual ou superior a seis (6),
no conjunto das quinze (15) provas
referidas no artigo 56. Os candida-
tos aprovados serão colocados na or.
deus decrescente dos nanicos de poria
tos obtidas na computação geral.

19 Os candidatas que obtiverem o
mesmo número de pontos serão colo-
cados em chave.

1 29 Nas médias parciais e na fi-
nal, serão aproximadas ao inteiroimediatamente superior, as frações de
notas iguais ou acima de cinco dé-
cimos (0,5). Neste caso, o desempa-
çteadaobservará a maior fração alcan-

Art. 58. Em edital, no Diário daJustiça, serão publicados os nomes detodos os candidatos aprovados, naordem decrescente de classificação,considerados reprovados aquele cujo,nomes forem omitidos.
RECURSO CONTRA .1 crassiricaçÃO

Art. 59. Dentro de cinco (5) dias,poderão os candidatos recorrer para
a Comissão Examinadora, exclusivaa-,mente, com fundamento em erras de
cálculo nas somas de notas, apuras.çõe.s de médias ou no total de pon.•tos.
, aisigrasfo -único. Dentro de dots -(2) dias, será o recurso julgado pela
Comissão em 111st/inala irrecarrivel,determinando-se a publicação de no-
vos editais, no caso de provimento
de qualquer recurso.

HOMOLOGAÇÃO no cortcoasO - armasse.	 na soma PARA arcoaraçÃo
Art. 60. Terminados os trabalhos

do concurso, será éle homologado por
ato do Pnocurador-Geral, publicado

a legislação atinente ao pon to soz- 1 em edital.



DIREITO JUDICIÁRIO CIVIL

Lei de organização judiciária do
Distrito Federal (Brasília) — Orga-
nização e competência do Supremo
tribunal Federal de Recursos e de-
mais Tribunais Superiores Federais
- L'ódigo do Ministério Público do
Distrito Federal — Organização, fun-
ções e competência do Ministério Pú-
blico do Distrito Fedral — Princí-
pios gerais de processo civil — Da
ação — Dos processos da competência
originária dos tribunais — Dos re-
cursos — Da execução de sentença
— Processo de acidente no trabalho
— Processo nas falência e concorda-
tas — Processo nas desapropriações
por necessidade ou utilidade pública.

DIREITO PENAL

Crime e contravenção — Dolo —
Culpa — Tentativa — Concurso for-
mal e material — Tipicidade — A le:
penal no tempo e no espaço — Res-
ponsabilidade penal — Co-autoria —
Imunidade e indenidade penal —
Causas excludentes da criminalidade
— Penas principais aplicáveis aos
crimes e aes contravenções — Crité-
rios para a sua dosagem — Penas
acessórias -- Efeitos da candenação
— Medidas de segurança no Crime
e na coneravenção — Suspensão con-
dicional da pena — Livramento con-
dicional da pena — Extinção de pu-
nlbilidade -- Crimes contra a vida —
Lesões corporais — Home:dia — Pe-

1. nn•n••••nn••n,

PARCELAS PERTENCENTES AOS MUNICÍPIOS

Divulgação n9 1.081

PREÇO: NCr$ 0,35

A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n 9 1

Agência 1:

Ministério da Fazenda

Atende-se A pedidos pelo Serviço de Reei:1,11).515o Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.'

),1
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Art. 61. Dentre os candidatoe
aprovados e na ordem decrescente das
respectivas classificações, o Procura-
dor-eleral enviará ao Govêrno para
nomeação tantos quantos /orem as
vagas mais dois (2).

Parágrafo único. No caso da can-
chaatos classificados em chave, por
identidade de notas ou número de
pontos, o desempate far-se-á de acôr-
do com as normas do Estatuto dos
Funcionários Civis da União, regala-
coras do principio de antigüidade de

DISPOSIÇCWS meeis
Art. 62. Tõdas as funçõos dos ar-

guas do ccncurso serão gratuitas sen-
do, todavia, conoideradas meritórias
e relevantes.

Art. 63. Não haverá segunda cria,
mada para nenhuma prova, impor-
tando a ausência do candidato em

. renuncia a inscrição no concurso.
Parágrafo único. A iiãa entrega

ouno prestação de qualquer prova
também terá a mesma significação.

At. 64. Não caberá nenhum re-
curso ou reclamação contra nota»
atribuídas em quaisquer das provas.

Art. 65. O candidato deverá exi-
bir prova de identidade, antes de
cada prova, sob pena de ser conside-
rado ausente.

Ave. 66. Durante as provai escri-
tas, nenhum candidato poderá au-
sentar-se do-recinto, a não ser acom-
panhado por membro da Comissão
Examinadora, que impedirá a comue

-nicação cem quem quer que seja.
Art. 67. Os candidatos chamados

a prova oral serão mantidos em re-
cinto fechado sem comunicação com
qualquer pessoa.

Art. 68. Será excluído, por ato
do Presidente da Comissão Exami-
nadora, o candidato que se tornar
culpado de incorreção ou descortesia
paaa. com quaisquer examinadores
seus -auxiliares ou outros candidatos.
Idêntica penalidade será aplicada ao
candidato', que, durante a -.ealização
de qualquer prova, for surpreendido
em flagrante de comunicação com'
outro candidato ou pessoa estranha,
verbalmente, por escrito ou por outra
qualquer forma, bem como utilizan-
do-se de livros, notas ou impressos,
salvo os expressamente , permitido*.
• Art. 69. Terminado o concurso po-

derão ser devolvidos aos candidatos
os papéis e documentos, que hajam
Instruído seus requeriinentos' de ins-
crição, f i cando traslado cl'aquêles jul-
gados necessários e a juízo do Pro-
curador-Geral.

Art. 70. As provas escritas pode-
rão ser manuscritas, com tinta inde-
delével ou dactilografadas. A corre.
ção do vernáculo influtra nas notas
tanto quanto os conhecimentos téc-
nicas.

Art. 71. Os casos omissos nesta
Regulamento serão, conforme a hipó-
tese, resolvidos pelo Procurador-Ge-
ral ou pela Comissão ExaminadOra,
era instância irrecorrivel.

Relaçdo de assuritos pelos qua,:s se-
rão organizados pela comissão exa-
minadora os pontos a serem sortea.
dos entre os candidatos, na forma
do dzsposto no art. 48, paragraeo
único, da Lei N9 3.434, de 20 de

de 1938 e art. 13, I§ 1 9 e 29
cleite Regulamento.

DIR_ITO CIVIL

Estudo aí:si:amai:leo do CóCtige Civil
— Lei de introdução —

Das peeeoas — Dos bens — Doa fatos
jurídicos — Do direito de família —
Dos direitos das coisas — Dos con-
tratos — Da sucessão — Registros
públicos — Legislação de menores —
Lagislação de acidentes no trabalho.

' Outubro de 1969
	 e

riclitação da vida e saúde — Rixa
— Crimes contra a honra — Crimes
contra a liberdade pessoal e contra
a Inviolabilidade do dcmicilio e da
carrespcndêneia — Crimes contra o
patrunenio -- Crimes contra a eco-
nomia popular — Usura — Crimes
contea os costumes e a 'familia —
Crimes contra a fé pública — Crimes
contra a administração pública --e
Crimes de imprensa — Crimes contra
a seeurança do Estado.

DIREITO JUDICIÁRIO PENAL

Prisão em flagrante — Fiança
InqUerito poPcial — Processo das
contravenções — De ação penal pú-
blica e privada — Da competência —
Das qusstões e processos incidentes
— Da Prova — Do Juiz — do Minis-
tério Público, da defesa, dos a.ssig-
tentas e dos auxiliares da Justiça —
Crimes da atimpetência do Tribunal
do 311r1 e o seu processo — Crimes
punidos cem pena de reclusão e de-
tença° — Paccesso nas contravenções
— Ações anti-sociais praticadas Por -
menores -- Dos processos especiais —
Das recursos em geral e em espécie
— Das nulidades — Da execução da
pena e seus incidentes — Da graça
d3 indulto, da anistia e da reabilita-
ção — Da homologação das senten-
ças estrangeiras.

DIREITO COMERCIAL

'Dos comerciantes — Agentès auxi-
liares — Registro do comércio — Doa
livres comerciais — Dos atos de co-
mércio Dos contratos — Das so-
ciedades em geral — Das sociedades
por quotas e anônimas — Dos títuloS
de crédito — Comércio Exterior —
Cânabio e o seu contrôle — Capital
estrangeiro — Bolsa de valôres e ban-
cos — Do comércio marítimo — No-
ções sôbre transporte aéreo.

DIREITO ADMINISTRATIVO

Do direito administrativo — Noção
— Relações — Dos atos e dos cone
tratos administrativos — Da função
pública e o seu regime jurídico — Doa
serviços públicos — Da administra-.
ção descentralizada — Sociedades de
economia mista — Empresas públi-
cas — Das concessões de serviços pú-
blicos — Dos bens públicos — Do
poder de policia — Desapropriação
por necessidade ou utilidade pública
— Responsabilidade do Estado e dos
Funcionários — Justiça administra.,
tiva no Brasil.

DIREITO CONSTITUCIONAL

Direito constadcionai — Noções
Relações -- Da organização federal
— Poder Legislativo — Poder Exe-
cutivo — Poder Judiciário — Tribu-
nal , de Contas — Justiça dos Estados

1

 — Do Ministério Público — Da dee
claração de direitos — Da ordem eco-
nôçnica e 'social — Das fôrçaS arma-
daa e doa funcionários públicos —
Sistema eleitoral — Dos partidos pose
Macas — Sistema Tributário Brasi-
loiro — Noções eia. direito Tributário
— Atos Institucionais e Atos Ccm-
pleinentareii.

Secretária do concurso fornece..
rá aos interessados as informações
coMplemenares, que lhe forem sola.
citadas.

Brasília, 26 de setembro de 1969 --e
JoSé Júlio Glaniareles Lima, Procura-
doe-Geral da Justiça do Distrito Fe-
deitai e dos Territórios

Observação:
.4.5 Inscrições deverão ser feitas no

Ministério Public() do Distrito Fede
ral e dos Territórios, no -aeguinte ene
cleteço: • -
/ Av. L-2, Quadra 2 Bloco "O" do

INPS (ex-IAPC), 49 andar, Setor do_
Atitarquircs — Brasília D. F. — Te-
Monas: 43-3657. Seção de Serviço
Gerais da Secretaria Administrat.va
do Ministério Público do Distrito Fe..
datai.

Pias 1 -- 3 — 6 — 8 — 10 --- 13 •
15 -- 17 -- 20 e 22-10a1969a

DIÁRIO OFICIAL
	 Seção —. Parte

3ENC3- DOS IMIGRANTES

SI N' 4.966, DE 1966

9ivulgaç5o	 960,

Preço: Ner$ 0,C3

A VENDA

Mn Guanabara
SeeZo e.2 Vendas Av. Rodrigu.ea . AI'Vea. 2

kandn L lkifinirtérlo da Fazenda

atada-ao a pedidos pelo rnrvIço ds Reembtlso

ens arcas
Na rede do
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MINISTERIO DA AGRICULTURA
- Secretaria Geral

¡Contrato deexceli' ção de serviço delim-
peza e conservação celebrado entre o
Ministério da Agricultura e a firma
São Paulo Imóveis e Administra-
ção de Bens Ltda..
.to 1 9 dia do mês de outubro de

,1969, insta Cidade de Brasília DF.
no Gabinete do Senhor Secretário-Geral
de Agricultura, situado no_.8° andar do
Edifício-sede do Ministério da ,Agricul
tura — Bloco n° 8 da Esplanada dos
Ministérios, presentes de um Jado o Dr.
Ráymundo Bruno Marussig, titular da
Secretaria-Geral, com delegação de
competência conferida pelo Exmo. Se-
nhor Ministro, _através da Portaria nú-
mero 312-67, que neste térmo passa a
ser denominado simplesmente eGovêrno,
ç de outro lado os Srs. Marco António
Carias Miranda, brasileiro, casado, co-
merciante, natural de Belo Horizonte, re-
sidente nesta Capital, na SQN-312
Bloco apt. 503, portador da Car-
teira de Identidade n° 541.139 .-- ex-
pedida pelo Departamento de Idem:dica.:
ção de Minas Gerais e José Praflo Fon.
s' eca Filho, brasileiro, casado, comercian-
te, natural de VargInhá .-- MG, resi-
dente e domiciliado nesta Capital -a
SQN-404	 Bloco 23	 apt. 208 ,-
portador da carteira de identidade nú-
Mero 92.859, expedida pelo D.F.S
'denominado apenas eContratado), deli-
beraram aisinar o presente Orno de
contrato, na forma e sob as cláusulas
constantes do mesmo; guardando a per-
feita observância cio disposto no artigo
767 e do artigo 781, do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

Cláusula Primeira	 Do Objeto do
Contrato O tContratoa, por força do
presente instrumento, obriga-se a exe-
cutar os serviços de limpeza e conserva-
ção de Meias as dependências intemas
externas do Edificio-sede. do Mitaistério,
situado no Bloco 8 da Esplaaada doi
Ministerios, bem como de sua garagem-
oficina, com área `total aproximada de
20.000m2 (vinte mil metros quadrados).

Cláusula Segunaa Prevalecera, Ia-
dependente de transcrição, tõdas as con,
dições constantes do Edital de Tmnada
de Preços n° '4-69 ,-- processo MA-
010 8325/69, devendo o (Cóntratado,
na ,hipótese de qualquer dedução na im-
portância destinada à cobertura 14 pre-
juizoS causados a qualquer pertence dês-
te Ministério, repor, no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas, a dife-
rença do valor atribuido para caução
'L( NCr$ 3.000,00) .

Cláusula Terceira O «Contratado)
tercpromete-se a substituir, por motivo
'da conduta ou segurança, qualquer dos
seus servidores, inclusive os encarrega-
'dos, sempre que o Serviço de Adminis-
tração de Edifícios	 SAE	 julgar
necessáric.

Cláusula Quarta Todos os empre-
gaios do eContratadoa, na prestação dos
serviços de que trata o presente con-
trato, deverão, ser portadores de (fa-
lhas corridas», passadas por órgão poli-
cial competente as quais ficarão retidas
pelo SAE e substituídas sempre que se
feeer mister a sua atualizaçao.

Cláusula QitiRta Os empregac'os
o «Contratado) deverão apresentar dia-

riamente, ao entrar em serviço, o do-
cumento de identificação, fornecido pelo
Contratado o qual ficará retidos no Cor-
po da Guarda do SAE até, a conclusão
dos serviços, , quando então 'será rasa
taido.

Cláusula Sexta Os Materiais, a se-
rem empregados na execução dos servi-
ços de que trata o presente contrato,

TERMOS DE
SAE que julgará do seu empino ou de
sua inadequação.	 ,

Cláusula Sétima O preço mensal
global, por empregado em serviço, lá
incluídas tôdaa as despesas, será de ..
NCr$ 321,73 (trezentos e vinte e um
cruzeiros novos e setenta e três centa-
vos), na conformidade da Ptoposta apre-
sentada à Tomada da Preços n° 4-69.

'CláUsula Oitava O pagamento ao
Contratado será feito mensalmente, por
meio de cliegue, mediante a apresenta-
ção da fatura em 5 (cinco) vias.

Cláusula Nona A , despesa com
execução do serviço de que trata este
contrato correrá à conta da seguinte do-
tação orçámentaria: Unidade 5.03.06
D.A. --- Lel Orçamentária: 5.546, de
29-11'69,  Art. 42 -- Anexo: 5.03. M.A.

Atividade: 02.01.05.2.031*.-- Coor-
denação dos Serviços Administrativos
Elemento de Despesa: 	 Ser-
<riços de Terceiros.

Cláusula DéCima O presente con-
trato entrará em vigor após a ,publica-
ção no Diário Oficial da União e terá
vigência até' 31 de dezembro de 1969.

Cláusula Décima Primeira O , aro
desta Capital será competente para
qualquer questão que se suscite na exe-
cução do presente contrato, pelo que o
(Contratado» declara eleger o" referido
fóro, seu domicilio legal.

Cláusula Décima Segundo Do pre.
sen. te termo serão extraídas tantas cópias
autenticadas quantas forem necessárias
para encaminhamento dos órgãos compe-
tentes na forma- da legislação em vigor.

E por assim haverem acordado, de-
claram ambas as Partes aceitar bacias as
condições éstabelecidas nas cláusulas do
presente contrato, sujeitando-se bacias aS
disposições em vigor sabre o assunto,
tendo êste, termo sido lavrado em livro
competente, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelos
contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Brasilia, 1° de outubro de 1969.
Raymundo Bruno :-Marussig, Secretário-
Geral. -e Marco Antônio Carias Mi-
randa.	 Jose Prado Fonseca Filho.

, Testemunhas: Arthur_Taixeira da Sil-
va Filho, Chefe da-S.A/1,C. da Divisão
do Material.	 Gonçalo do Amaral.
Soldador, nível 9-B.	 -
(N° 3.216-B	 1-10-69	 NCr$ 65,00)

MiNISTERIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Instituto Nacional de Estados
Pedagógicos

CONTRATO'
lação, prorrogável automaticamente
por iguais periodos de seis meses,
salvo se o contrato fôr denunciado
por qualquer das partes, por escrito,
com antecedência de sesesnta dias da
data do vencimento de cada perlado,
ressalvado o disposto na cláusula ali-
tenor. 4. Local de tastaiaçáo — Rua
da Imprensa, 16, 169 andar — Rio —
GB. 5. Condições gerais — Fazem
parte integrante deste contrato-para
todos oslins as condições gerais im-
pressas rid verso. E por estarem de
acOrdo com Vidas as cláusulas e con-
dições, firmam o presente instrumen-
to em duas vias de ig-ual aeor para
um só efeito. — Rio, 17 de setembro
de 1969. — A Locadora — Xerox do
Brasil S. A. — Reproduções Grafi-
°as — Rua Sete de Setembro, 48 —
Rio delaneiro, GB. Por: Ruy Flacks
Schneider. Cargo: Gerente Filial Rio.
A Locatária. Por: Quid° Ivan de
Carvalho. Cargo: Diretor do Insti-
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos
(N9 3.164B — 26-9.69 — NOr$ 18,01)

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTO N9 810

Xerox do Brasil S.A. — Reprodu-
ções Gráficas, como Locadara, e Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagóal-
cas, como Locatária, abaixo assinadas,
ajustam e contratam pelo presente
-instrumento uma Locação de Equipa..
mento de propriedade da Locadora,
nos tarmos e condições a seguir: 1.
Objeto da Locação — Uma Copiadora
Xerox 914, Série 218.010.()77. 2. Alu.
guel — Ner$ 0,30 (trinta centavos)
por cópia, assegurado Locadora um
aluguel mensal mínimo corresponden,
ciente a 1.500 cópias. Para cada 1.00(1
cópias feitas durante o mês calen-
dário, a Locadora concederá à Locatá-
ria, sôbre o preçó mencionado, nrn
desconto de 5%', cumulativo ,até o má-
xirao de 50%. O Aluguel por cópia, fi-
xa-do nesta cláusula, é passível de ai-
teração mediante prévio aviso asaria
to de sessenta dias da Locadora à Lo-
catária. Se a Locatária não aceitar
o nôvo Aluguel poderá rescindir o
contrato desde que manifeste essa
deliberação à Locadora, por escrito,
dentro de cinco dias contados do IA-
cabimento da comunicação de nôv0
Aluguel. 3. Prazo da Locação — Seis'
meses a contar da Data da Instala.
ção, prorrogável automaticamente por
iguais períodos de seis meses, salvo
se o contrato fôr denunciado por
qualquer das partes, por , escrito, com
antecedência de, sessenta dias da data
de vencimento de cada período, res-
salvado o disposto na cláusula ante..
reor. 4. Local de Instalação — Rua
Voluntários da Pátria, '107. 5. Can-
diabas Gerais — Fazem parte inte

-grante dêste., contrato para todos os
fins as Condições Gerais impressas na
verso. E por estarem de acôrda com
tôdas _as cláusulas condições, fir-
mam o presente instrumento em _duas
suas de igual teor para um só efeito.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1968. — A Locadora — Xerox do Breia
til S.A. — Reproduções Gráficas —
Rua Sete de Setembro, 48 — Rio de
Janeiro, GB. Por: Ruy Flack Sch.
neider. A Locatária — Por: Carlos
Corrêa Mascaro — Cargo: Diretor do
INEP.
(N9 3.163_13 •— 26.9.69 	 Ner$ 18,00)

Térmo- de contrato entre o Instituto
Nacional de Estudos Pedapótfeos e
a Professôra Maria TerezInha de
Mello Eboli, para. prestação de _ser-
viços téenicos especializados.	 ;.
O Instituto Nacional de Estudos

Pedagógicos, dó Ministério da Educa-
ção e Cultura, representado pelo seu
Diretor e, neste instrumento designa-
do, abreviadamente, Instituto e a
Professôra Maria Terezinha, de. Mello
Eboli, brasileira, desquitada, morado-
ra. na Avenida Rainha Elizabeth nú-
mero 371 — apartamento 708, Estado
da Guanabara e, aqui,- dealnatia Au-

riga, tendo em vista o disposto no
artigo 29, letra "f", do Decreto-lei n9
580, de 30 de julho de 1938, combi-
nado com o artigo 2 9, n9 III, do De-
creto n9 38.460, de 28 de dezembro de
1955 e com apoio no artigo 126, 4 29.
letra "d" do Decreto-lei n9 200-67,
resolvem celebrar o preseute Contra-
to para a elaboração de um projeto
de livro sõbre o Centro Educacional
Carneiro Ribeiro, integrado ao Cen-
tro Regional de Pesquisas Educado..
mis da Bahia, pertencente ao Insti-
tuto, mediante as cláusulas a seguir
enunciadas:

Clausula Primeira — O objeto do
presente contrato consiste na elabo-
ração de um projeto de livro coma a
seguinte estrutura geral: histórico do
CECR, valor da experiência de edu-
cação integral, objetivos do Centro,
setor das Escolas-Classe, da Escola
Parque, seu funcionaariento e do ser-
viço de orientação pedagógica, fun-
cionamento dos diversos setores do
Centro e situação atual.

Cláusula Segunda — A Autora se
obriga a entregar os originais do tra-
balho referido' na Cláusula Primeira
ena duas (2) vias, datilografadas e
prontas para impressão, no prazo
máximo de oito (8) m eses, garanti

-do ao Instituto o direito de fazer,
com exçlusividade, a primeira edição
do livro, com tiragem de até seis mil
(6.000) exemplares, arrecadando, ain-
da, os resultados financeiros da sua
eventual comercialização.

As dúvidas porventura ocorrentes
quanto ao conteúdo e texto Anal do
livro serão dirimidas de comum acor-
do entre o Instituto e a Autora.

Clausu:a Tqrceira O Instituto se
obriga a pagar à Autora, peR)s servi-
ços constantes da Cláusula Primeira
e pelos direitos mencionado. na Cláu-
sula. Segunda, a importância total e
imajustável de a'aCr$ 10.500,00 (dez
mil e quinhentos cruzeiros novos),
sendo a primeira parcela, de NCr$
3.000,00 (três mil cruzeiros novos),
no ato da assinatura dêste contrato:
a segunda parcela, de NCr$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos cruzeiros no-
vos), sessenta dias após a primeira,'
a terceira parcela, de NCr$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos cruzeiros no-
aos), sessenta dias após a segunda
parcela. ,e a quarta e última parcela.
do NCial 2.500,00 (dois, mil e quinhen-
tos cruzeiros novos), na entrega dos
originais.

Caso os originais fiquem prontos
até dezembro, a quarta e última par-cela será paga pelo Instituto junta-
mente com a daquele mês.

Cláusula Quarta — No preço globalmencionado na Cláusula Terceira es-
tão incluídos os honorários profissio-
nais da Autora bem como Vidas asasas
do trabalhoa seu cargo, exceto as

relacionadas com a execução
despesas cie transporte aéreo, cie ida
e volta, a Salvadora unia única vez.

Cláusula Quinta — Para execução
do trabalho ora contratado, a Auto-
ra terá garantida liberdade de cria-
ção, tanto de estilo quarito na dia-
gramação e capa do livro, dentro doe
limites impostos pelo Próprio gênero.,

Cláusula Sexta — O 'Instituto for-
necerá 100 (cem) exemplares da pri-
meira edição à Autora.

Cláusula Sétima — A despesa pre-
vista ria Cláusula Terceira correra
por conta da rubrica 3.1.4.0, da Ati-
vidade , 259.2.0815 — Publicação e
Distribuição de Material de Ensino,
constante do Orçamento da União de
1969.

Cláusula Oitava — Fica eleito o fa-
ro da cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, para resolves'
quaisquer controvérsias originadas do
presente contrato.	 —

E por estarem justos e contratados,
assinam o presente instrumento em
três vias de igual teor, na presença
de da is testemunhas.

Rio de Janeiro, 25 de junho de
1969. — Maria Terezinha de Mello

(Ngb°9 31i	 — 26-9-89 -- Iger8 48,00)J

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTO

XEROX DO BRASIL S. A. — Re-
produções Gráficas, coma Locadora, e
Instituto Nacional. de Estudos Peda-
gógicos como Locatária, abaixo assa
nadas, ajustam e contratam pelo pra..
senteinstrumento, ama Locação de
Equipamento de propriedade da Lo..
cadora, nos têrmos e condições a se-
guir: 1. Objeto da tocaçao — Uma
Copiadora Xerox 914. 2. Alaguei —
NCr$ 0,38, por cópia, para as primei-
ras 1.500 e Ner$ 0,20, por cópia para
as subseqüentea assegurado à Loca.
dora um aluguel mensal-minimo cor.
respondente a 1.500 cópias. O Aluguel
por cópia, fixado nesta . cláusula, é
passivel de alteração mediante Prévio
aviso escrito de sessenta dias da Lo.
cadora à Locatária. Se a Locatária
não aceitar o nôvo Aluguel poderá res-
cindir o contrato desde que manifeste
essa deliberação à Locadora, por' es.
crito, dentro de cinco dias contados
do recebimento da comunicação do
nôvo Aluguel. 3. Prazo da locação —

serão inspecionados prèviarnente pelo Seis meses a contar da data da insta-
,
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PRESIDMICIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo

do Pessoal Civil
Divisão de Seleção e

Aperfeiçoamento
EDITAL — DSA-347.

Ccncurso para provimento de cargos
da clasá-3 "A" da série de classes cia
Laboratteesta do Quadro Único de
,ess)al da Universidade Federal do
oaratba.

C. 1.026
Faço público, para conhecimento

dee interessados, que os candidates
Valdo Marcos Freire Neves e Wilza

i Belo da Costa, inscrições ns. 64 e 52
de Estado da Paraíba, foram exclu -
dcs do concurso acima referido, 21CS
termos do itern 14.2, alínea b, das
instruções Gerais que regulam a rea-
azaçáo de concursos promovidos pelo
DASP /Penaria 210, de 31 de maio
de 19C7).

De conformidade com o item 14.3,
das mdmas Instruções Gerais, não
poderão os candieatos inserever_se aro
qualquer outro concurso promovido
pelo DASP, pelo prazo de cinco anos,
a partir da bublicaçáo do presente
edital no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
lee9. — Dagomir Azevedo, Diretor da
O. S. A.

OFICIAL (Deção 1	 Parte 1)	 Outubro de 1969
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• ,•1•.)	 á A ¡I 530 3 (três décimos por cento), incidente)
cellare o total da adjudicação.

8 O prazo para assessoramento
execução (los trabalhos será no ma.
ximo de 180 (cento e oitenta) dias,
eontedes da. data do ato adjudicatá-
rio.

99 O. local de entrega da proposta
será ne endereço já mencionado nes-
te edital.

10. Çaeerá. recurso à própria comiá-,
são, ciesae que com fundamento legal,
impetredo pelo concorrente, dentro de
mes (35 dias eteis, contados da data
da aprovação da licitação pela auto-
ridaa f, competente.

11. Para julgamento desta licitação
a comiesao levará em conta,-além das
conileões de qualidade, preços, condi-
ções cie pagamento, Prazos e outras
pertinentes estabelecidas neste edital,
condiçoes de que resulte maior 41-
terê,sse para o serviço público.

12. No caso de ocorrer igualdade
entre duas ou mais propostas, a co.
miuá° procederá de acemdo com OS
artigos 742 e 756 do Código de Con.
tabii i :ade Pública da União e seu re.
guiam ento

13.4. critério da Comissão, esta li-
citaele poderá ser anulada ou cance.
leda, no todo em palite, transferida,
reduzida ou aumentada em suas
quantieades de recursos financeiros.
sem que êsse motivo resulte direito
a qualeuer reclamação ou indeniza-
ção.

14. AS decisões da Comissão de lia,
taçi,c Semmte serão consideradas de.,
finitivas depois de aprovadas pela au-
toridade cempetente.

15. Quaisquer esclarecimentos qø,- --
porventurasejam necessários, serao
prestados pela comissão de licitação
aos mtereseados durante o expediente
normae no endiereço onde serão apre..
ser:fades as propostas.

As Li-mas, que ainda- não pro-
moveram a sua inscrição, come for..
neceeor deste órgão, deverão adotar
essa providencia 48 (quarenta e oito)
horas entes da data mareada para o.,
recebimento das propostas, na seção
de movimentação de crédito da Di-
visão de Material do Departamento
de Administração, situado no Bloco 8
— ¡esplanada cos Ministérios — Bra-
sília D.

17. e) pagamento das despesas com
a prestaçãe dcs serviços de que trata
a presente, lieeação, será efetuado à
conta do Prce etc) 02.01.05.2.070 —
Ceord riaçae de Estudos Estatísticos,
Analíticos e Económicos — 3.1.3.0 —
Ser' . oca de Terceiros e 02.01.05.2.047
— (3eorderaçào dos Programas Liga-
dos a Proeuçâo Animal — Elemento -
de oespese 3 1.3.0 — Serviços de Ter.
urre,	 trensferir para 1970.

Breseia. 22 de setembro de 1969. —
lia'te.t Silca Machoa°, Presidente —
Edson Zio'ques de Araujo, Membro
— 4 , 9/1 eus da Silva, Membro —
Jeremias A.breu Pereira da Silva,
Membro.

Brasília-DP., para receber propostas
para contratação de Serviços Técnicos
específicos para implantação do &e-
terna de Contrôle e Avaliação cie Pro-
jetos e AtlUdades desenvolvalas pelo
M. A.

CONDIÇOrS URAIS

19 Com base no parázra,f0 39 do ar-
tigo 127 do Decreto-Lei n 9 200-67, de
25.2.1967, combinado com o disposto
no artigo .31 do citado diploma legal,
só :cão aceitas propostas depois de
verificada a qualificação dos licitan-
tes, mediante a apresentação dos se.
guintes documentos:

O) Personalidade Jurídica;
b) Idoneidade Financeira;
c) Capacidade Técnica.
29 O concorrente que não apresen-

tu a documentação mencionada no
item anterior não poderá participar
da licitação, sem que lhe aesista di-
reito a qualquer reclamação ou recur.
so.

39 A 'propesta para execução co
serviço deverá ser apresentada, em
seis vias, sem emendas, rasuras ou en-
trelinhas, em sobrecarta fechada com
timbre da Firma, fazendo constar, ou-
trossim, onrigatóriamente, os seguin-
tes elementos:

a) Nome e endereço do proponen-
te;

b) Número e o dia da abertura (a
Tomada de Preços;

c) Preços e detalharnento do custo
orçado, em algarismo e por extenso,
Incluindo cedas as despesas;

d) Condições de Pagamento;
e) Prazo para execução;
1) Prazo de validade da proposta;
g) Roteiro do Trabalho a ser de,

senvo/vido;
h) Declaração expressa de que o

proponente se obriga a tôdas as exi-
gências da presente edital;

1) • Currieulum Vitae" dos Técnicos
que eeverão reerticipar na execução
dos trabalhos alocados.

49 A apresentação da proposta im-
plica autornàticamente na sub-missão
a tôdas as condições deste Edital.

59 Não serão tomadas em conside-
ração as propostas formuladas em da.
socôrdc com as especificações, exigen-
das e condições do presente Edital.

— 69 Caso a adjudicatória não possa
executar o seeviço objeto da presen te
iicitaeão, ou venha propo-lo em desa.
côrdo com as especificações diste edi-
tal. reserva se a comissãe o direito de
optar pela adjudicação ao segundo co-
locado, regiondendo o licitante fal-
toso pelo ônus resultante da diferco.
Ça de preço verificada, além de ficar
sujeite às sanções legais cabíveis.

79 Fica estabelecido, a titulo de
multa por dia de atraso na conclu-
são do serviço o percentual de 0,3%

• EDITAL — DSA-348
Concurso para provimento. de cargos

do Quadro Único -de Passeai da
Universidade Federal de Goiás.
Faço público, para conhreimento

dos interessados , que os resultados
das provas dos concursos abaixo re-
laceenados serão •divulgados no dia
14 de outubro prõx-mo, às 14 noras,
na Seção de Provas da D.S.A. do
DASP — Ministério da Fazenda sa-
la 711, Es ade da Guanabara:

Concursos -- Provas
C. 960 — Marceneiro — Escrita de

su_s 3 e Matemática (Fele.) 	 e
pr4tico-ola1.

C. 9'77 — Assistente Comercial --
Escrita de Portugues, Merceolcgia
nhecinento de Serviço e•Legislação de
Matai ial

C. 9'i9	 cornositor — Escrita de
Português e Matemáiica (P.H.)
Prático-oral.

C. 9d1 — Diseeteeárie — Escrita de
Por í tem Cs e Ma teiró Oca .

C. ú13 — Traamor — Francês (P.

` e. 939 — Bombeiro-Hidráulico --
a de Portagues e Mazernàtica

(P.11.) e Pralco-oral.
C. 1020 __. ...iestre Rural — Escrita

Es melte:leda.
C. 1922 --. eraearista — Escrita cee

Partueaes e Ma emática (P.11.) e

2. Os candelatos terão vista das
proas escritas ldga a seguir, medi
ante apresentaçetede Cartão ate Iden-
tircação.

3. A vista das provas sómente seva
concede:a, no eia, toma e Icica/ cone-
/ames deste Fela ar.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
laei. c,...riro Pessoa da ("2, ..a Pai-
va . chefe da SM() d 3 Provas.

EDITAL —. DSA-313
Concurso para orovimentc de cargos

do Quadro Único ria Pessca, da Uri.
versidacic Federal da Paraíba.
Faço público, para conhrc mento

dos inrere.ísados, que os resultados das
Provas dos concu rsos abaixo re:acio-
nados serão eivulgades no dia 14 de
outubro próximo . às le heras, na Se-
ção de Provas da D.S.A. — Mine é
rio da Fazenda, sala 711 — Estalo
da Guanabara:

Concursos — Proeas
C. 1004 — Artuezeinela — /teores

de Porlueues e Ma-ematica (e, 11.) I

_

— 4
.	 1

e 71crita de Conhecimento de Serviço.
C. 1023 — Almoxarife — Escrita de

Legislação de Material e Administra-
çae da Ahnoxarifa,do.

C. 1024 — Chefe de ---ortaria —
Escrita de Português e Matemática
(P.E.) e Prático-oral.

C. 1026 — Laboratorista — Práti-
co-oral.

C. 1027 — Porteiro — Escrita de
do Português e Matemática (P.H.)
Prático-oral.

C. 1028 — Técnico de Laboratório
— reetico-oral.

2. Os candidatos terão vista das
provas escritas, rogo a eeguir medi-
ante apresentação do Cartão de
Identificação.

3. A vista das provas sómente será
concediea no dia hora e local cons-
tantes deste Edital.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
1969 Ceniro Pessoa da Costa Pai-
va, Chefe da Seção de Provas.

—
EDITAL — DSA-350

Concursos para provimento de cargos
ao Quadro Único de Pessoal aa
Universidade de Alagoas.
Faço / público, para conhecimento

dos intaressados que os resultados
das provas dos Concursos abaixo re-
lacionados serão divulgados no dia
14 de outubro próximo, ás 14 horas,
na Seção de Provas da D.S.A. do
DASP -- Ministério da Fazenda sala
711 — Estado da Guanabara*

Concursos — Provas
C. 991 — Armazenista — Escrita de

Português e Matemática (P.H.) e
Eseritaade Conhecimente (.2 Serviço,

C. 984 — Arquivista — Datilogra-
fia.

C. 954 — Datilógrafo — Datilogra-
fia.

C. 1014 — Porteiro — Escrita de
Português e Matemática (P.H.) e
Prático-oral.

2. Os candidatos terão vista das
provas escritas e de datilografia, logo
'a seguir, mediante apresentação do
Cartão de Identificação.

3. A vista das provas sómente será
concedidda no dia hora e °cal cons.
tentes deste Edital.

Rio de Janeiro ,26 de setembro de
11'e. Cerro Pessoa da Costa
Paiva, Chefe c:Za Seção de Provas

EDITAL — DSA 351
Concurso para vrovimento de cargos

da classe "A" ia serie de cla-ses de
Escriturário do Quadro On2co de
Pessoal da thl.lversidade de Alagoas.

C. 9,18
Faço público ,para conhecimento

dos interessades, que a prova de Da-
tecerrfia, d coe:urso acima referido,
será elentelecula no dia 14 de outu
bro próximo as 1 4 horas, na Seção de
Provas da D.S.-e. do DAST' — Mi-
nistério da Fazenda, sala 711. — Es-
tado da Guanabara.

2. Os candidatos terão vista das
pro-as icem a seguir. mediante apre-
s.ntacão do Carão de Ideptificação,

3. A vista da prova sôniente será
concedia no da, hora e local cons-
tantes deste Edital.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1969. — Ceniro Pessoa da Costa paz.
va, chefe da Seção de Provas.

111111STÉRIO DA AGRICULTURA:
-..soritório de Preecãe Ver:al

TOMADA DE PREÇOS N9 1

EDITAL

A C'emissão de Licitação designada
pela, Fartaria n 9 242 de 22 de setem-
bro ee 1969, reunir-se-á no dia 10
(dez de outubro de 1919, ãe 16 horas
ra Sede dc Escritório de Produção
Vera,, si tuado no 49 andar do Edu-
fido do M inistério da Agricultura,
Bloco 8 — Esplanada dos miniuérios,

tuado da seeuinte forma: seiscentos e
trinta mil, quatrocentos e noventa e
sete ceuzeires noves e trinta e seis
centaves, Por ncorporação de reser=
vas; e setena e nove mil, quinhentos
e does creedros novos e sessenta e
quatro centavos, por reavaliação do
etivo imobilizado; e a reforma de es-
tatuto,,como deliberado na assembléia
sieral extraordinária de doze de na-da
de mil novecentos e sessenta e nove,
oubliceea, no "Minas Gerais", óreão
Oficial de Imnrersa do Estado de Mi-
nas Gerais, em vinte e um do mesmo
mês e ano. E nOr ser verdade, eu,
Enane Lobato Ferreira Gomes fun-
cionária ce'see Banco Central, lavrei
a presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Processos, Sr. Luiz Fernando de An-
drade Mimei, aos quatorze dias do
mês de julho do ano de mil novecen-
tos e eessenta e nove.
SN° 8 1 212B - 140.68 - Ner8 18.08).

rL .	 . • Mr.?'"	 —	 .

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ECONOMIA SOCIEDADE A.:Nó:U:4'1A
— ECOMIS.e — CREDITO eINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certitico, na, for-
ma da legislação em sor, que o Sc.
Gerente de Mercado - de Captais do
Banco Central do Brasil, por despacho
de seis de junho de mil novecentos e
sessenta e nove, exarado no processo
número A seseanta e nove barra dois
mil trezentos e vint e dois e publicado
no Diário Oficial da União de treze
do mesmo mês e ano, aprovou, nos
termos do parecer, o aumento de ca-
pital da Economia Sociedade Anônima
— Economisa — Crédito, Financia-
mento e Investimentos, com sede na
cidade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, de hum milhão de cru-
zeiros novos para hum milhão, sete-
centos e dez mil cruzeiros novos. eis-

n
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA BENEFICENTE DE REABILITAÇÃO
RIO DE JANEIRO

Balanço geral referente ao semestre findo em 30 de junho de 1969

Ativo	 Passivo

NCreNCr$
699.808,78
199.064,69
C9.260,95

2 . 079,50
24.575,95
6.936,33

102.820,96
54.029,73
1.239,82
5.162,92

27.079,52
24.366,14

729,60
87.147,02

1.093.771,72
80.299,37
14.266,11
10.258,25
7 . 775,80

390,78
392,84

37.147,02

1.244.301,89	 1.244.301,89

Demon,straçao da receita e despeso referente ao semestre findo em
30 de junho de 1969
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DECLARAÇAO DE PRINCIPIOS

A Associação dos Veteranos, da FEB
•constituída de combatentes das Fôr-
ças Armadas Brasileiras, participan-
tes da Sen./ilida Guerra Mundial, no
TO da Itália é uma sociedade cívica
cultural e recreativa que tem por fi-
nalidade estreitar e prolongar os la-
ços de camaradagem e de solidarie-
dade humana entre os mesmos vete-
ranos e seus familiares, assim como
rememorar a história e as glórias do
Brasil, na Segunda Guerra Mundial.

A Assoclação dos Veteranos da FEB
incorpora aos seus princípios a defesa
da paz, com liberdade, conforme re.
comenda a Federação Mundial dos
Antigos Combatentes, cujos princípios
são também incorporados, bem como
a defesa dos soptulados democráticos
e das liberdades fundamentais, esta-
belecidos p a Declaração Universal doe
Direitos do Homem adotada pela Or-
gan zação dar> Nações Unidas, que
sintetieam a causa pela qual luiamos
na &lenda Guerra Mundial.

A Asseela eão dos Veteranos da 1.5B
propõe se a colaborar com as enti-
dades consnéeres no desempenho das
tarefas relacioradas com as causas
dos exnadicionerios.

Fiel aos elevados intentos de seus
fundamen te R. A Associacão dos Vete-
ramos da FE'B se compromete a reger
a sua existênc a e atividade, no ouns-
primar:to e respeito aos seguintes
princípios além dos enunciados aci-
ma:

— Cultivar o espírito de fraternal
solidariedade humana entre os seus
associados.

— Prolongar através dos descen-
dentes de seus assocl ados o "espirito
febiano".

— Reviver em tõdas as oportuni-
dades, em conferência e publicações,

NCr$
	

NCr$

Despesa
	 Receita

573.468,24

477. 472,28
17.892 90
78.103,08

573.468,24
	

573.468,24

os episódios ligados tt história da
Campanha da Itália.

— Organizar e manter um museu
especializado, sôbre a Campanha da
Itália.

— Comemorar as datas gloriosas
do Brasil, particularmente da Dans.
panha na Itália.

— Reverenciar os mortos da Guerra.
— Manter os laços de relações Ira..

temais e de camaradagem entre to-
das os veteranos nacionais e estran-
geiros e suas associações.

Rio de Janeiro GB 3 de julho de
1959. (1)
ASSOCIAÇAO DOS VETURANOS

DA FEB
AVEFEB
ESTATUTO

Aprovado em Assembl-éia realizada na
seno da Entidade, na rua das
Marrecas número 35, em 3 de julho
de 1969.

CAPITULO I

Da Associaçâo e suas Finalidades
Art. 19 O Clube dos Veteranos da

Campanha na Itália (VCCI), fun-
dado em 16 de julho de 1963, passa
a denominar-se Associação dos Vete-
ranos da FEB (AVEFE3), que per..
manece como sociedade civil, de du-
ração ilimitada, de âmbito nacional,
com sede e fôro- na Cidade do Rio
de Janeiro, no Estad da Guanabara,
e será regida pelo presente Esta-
tuto.

Art. 29 A AVEFEB, nos têrmos da
Declaração de Princípios (1) que deu
origem ao CVCI, tem por finalidade:

a) promover e incentivar manifes-
tações cívicas e patrióticas, tomemo.
rativas dos grandes feitos da Fôrta,
Expedicionária Brasileira (FEB) e do
Primeiro Grupo de Caça da Fôrça

a) fundadores;
h) efetivos;
c) especiais;
d) beneméritos;
e) honorários;
f) colaboradores.
Art 49 São sócios;
a) Fundadores — os veteranos que

hajam participado das operações de
guerra sejam portadores da eledalha
de Campanha e tenham ingressado
no quadro social, até 90 (noventa)
dias após a fundação da AVEFEB;

b) Eletivos — os veteranos que
hajam participado das operações de
guerra e sejam portadores da Medas-,
lha de Campanha;

c) Especiais — os pais, as viuvas e
OS viúvos e os filhos dos companhel.
ros mortos no Teatro de Operações
na Itália ou posteriormente, ou ainda
pertencentes às categorias sociais a,
b e d;

d) Beneméritos — os sócios aas
categorias a e b que hajam prestado
à Associação serviço de alta relevais.
cia, que os torne dignos dessa dis-
tinção;

e) Honorários — .pessoas físicas sei
jurídicas que, não pertenoendo ao
quadro social, se tornaram merecedo-
ras dessa homenagem pelos serieços
prestados à Associação ou aos vete.
ranos de guerra em geral;

1) Colaboradores — pessoas fisicas
ou jurídicas — organizações parti-
culares, autarquias, emprêsas públi-
cas e sociedades de economia mista
— que ofereçam subvenção ou doa-
ções à AVEFEB, em caráter penha..
nente, mensal ou anual, nunca infe,
rior à maior contribuição dos sócios
das categorias a, b e e, em período
correspondente e que sejam conside-
rados, pela Associação, possuidoras de
idoneidade moral.

Art. 59 A conceSsão dos titulos a
que se referem as letras d e e do ar-
tigo anterior, bem como de medalhas,
é da competência do C.D., por pro.
posta da Diretoria da Associação o
uma vez aprovada por, no mínimo
2/3 (dois Terços) dos Conselheiros, em
sessão extraord.násia, especialmente
convocada para êsse fim.

Art. 69 A admissão às categorias
b, c e f, do quadro social será feita
mediante proposta de sócio em pleno
Ozo de seus direitos, desde que o
proposto satisfaça as seguintes condi-
ções:

a) preencher os requisitos constar!.
tes do arego 49;

b) não estar respondendo a pro-
cesso ou condenado por delito de na-
tureza infamante;

c) não haver concorrido, por falta
atentatória aos costumes ou outros
meios, para desprestigiar os eeteranos
de guerra.

CAPITULO II/
Dos Direitos e dos Deveres doa Soc'es

Art. '79 São direitos dos seteoe
teS:

A — quando fundadores, efet vos
e beneméritos;

1 — tomar parte nas A.ssemb:e:e.s
Gerais;

2 — votar e ser votado, nos temos
do art. 59;

3 — frequentar a sede da Aesocia-
ção e usar de seus serviços;

4 — propor novos sócios;
5 — assinar pedido de convocação

da Assembléia Geral, na forma do
art. 18, letra b;

6 — recorrer aos poderes compe-
tentes da Associação nas decisões que
Uses disserem respeito;

7 — tomar parte nas atividades
cívicas, sociais, esportivas, culturais e
artísticas da Associação;

8 — transferir-se por motivo de
mudança de residência e mediante
pedido à Diretoria da AVEFEB, des-
ta para as suas Seções ou vice-versa,
ou ainda, de uma Seção para outra,

B — quanto às demais categeria-s:
1 — frequentar a sede da Assecla-

ção, utilizando-se de seus serviços;
2 — tomar parte nas atisedades

civicas, sociais, esportivas , culturais
e artisticas da Associação;

3 — recorrer para os poderes cem-
patentes da Associação das decisões
que lhe disserem respeito.

Parágrafo finco. Não gezarão doa
direitos discriminados no presente ar.,
tipo, excetuando os especificados nos
números 6 da alínea "A" e 3 da ali ..
nea "B", os sócios que se rue mira-
rem no cumpriinento de pena de scs.
pensão.

Art. 89 São deveres dos sócios:
a) observar e cumprir o presente

Estatuto, o Regulamento da Associa-
ção e as deliberações de sua Adminis-
tração;

b) respeitar as determinações dos
Diretores da Associação ou empre.
gados em serviço;

c) pagar as mensalidades ou quais-
quer outras contribuições devidas, ate
o dia (vinte) de cada mês:

d) zelar pelo bom ,nome dos vete-
ranos de guerra e trabalhar pelo en-
grandecimento da Associaçãe;

e) comunicar à Secretaria, quando
mudar de residência ou endereço;

f) impugnar, perante a Diretoria, o
inediante prova, a aceitação como só-
cio de pessoa que não satisfaca
requisitos do artigo 69 deste Esta.
tuto;

g) conduzir-se com a devida ética,
tratando com urbanidade os consó-
cios.

cLerruin IV
Das Penalidades

Art. 99 As punições aplicáveis atai
sócios que infringirem disposit,voS
estatutários são as seguintes;

a) advertência;
b) suspensão;
c) eliminação;
d) expulsão.

Subvenções, convênios; promocões, donativos,'
receita do hospital, juros e dividen-
dos, etc. 	

Despesas gerais diversas, -ordenados, encar-
gos seciais, etc. 	

Depreciações 	 f.
Saldo — Transferido para patrimônio 	

Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação. — Pedro Caril Neto,
Técnico em Contabilidade — CRC, GB n9 23.140.

(N9 41.496 — 29-9-69 — NCr$ 45,00) -

Aérea Brasileira eFAB), na Campa-
nha na Itália;

b) culevar a memória de nossos
mortos na Segunda Guerra Mundial
e desenvolver, entre os veteranos de
guerra, os laços de sadia e consciente
camaradagem e fraternidade, nasci-
dos durante a Campanha na Itália;

c) sugerir, estilar e participar
em medidas de amparo aos veteranos
de guerra e seus herdeiros;

d) organ zar e patrocinar reuniões
cívicas, sociais, esportivas, culturais e
artísticas, bem como outras advida-
des que proporcionem recreação , con-
vívio e confôrto aos sócios e seus
familiares em linha direta;

e) manter relações com instituiçõez
congêneres;

1) colaborar com os podêres. públi-
cos e instituições congêneres, quanto
a assuntos referentes às suas finali-
dades precipuas;

g) proporcionar, dentro de suas
possibilidades, assistência aos vetera-
nos de guerra, suas viúvas, ascenden-
tes e filhos, principalmente, aos in-
válidos e às crianças;

h) organizar e manter um museu
especializa-do ,sôbre a Campanha na
Itália.

CAPITULO II

Do Quadro Social e da Admissão de
Sócios

Art. 39 O quadro social da AVEFEB
é constiuido das seguintes categorias
de associados:

Parágrafo único. O critério para
aplicação dessas punições será disci-
plinado no Regulamento da Associa..
ção.

Art. 10. As penalidades constantes
das letras a, b e c do artigo anterior
serão aplicadas pela Diretoria da
Associação, após aprovação em sessão
secreta, assegurado ao sócio amplo
direito de defesa.

Parágrafo único. Quando a pena
fôr de advertência, será comun"cada
ao sócio em caráter reservado e por
escrito.

Art. 11. A penalidade referida na
letra d do artigo 9 9 será aplicada pelo
Conselho Deliberativo, após aprova.
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ção em sessão secreta e mediante pro-
posta da Diretoria da AsAciação,
também aprovada em reunião secreta,
assegurado ao sócio, em ambas ns-
tâncias, amplo direito de defesa.

Art. 12. Os sócios eliminades por
falta de pagamento só serão read ni-
tidos após saldarem seus débitos em
atraso.

Art. 13. Os Sócios expulsos não po-
derão ser readmitidos.

Art. 14. A pena de suspensão não
Isenta o associado do pagamento das
mensalidades e de outros compromis-
sos a alie esteja obrigado

CAPITULO V

Dos Podêres
Art. to. A AVEFES compõe, se dos

seguintes órgãos:
a) Assembléia-Geral;
b) Conselho Deliberativo;
c) Conselho Fiscal;
d) Diretoria.
Parágrafo único, Os cargos uos

Conselhos e da Diretoria, previstos
neste artigo, são exercidos sem reinu.
nen:fás, de qualquer espécie.

CAPITULO VI

Da Assembléia-Geral
Art. 1. À Assembléia-Geral, órgão

raáxeno da Associação, é cunstiulda
pelos sócios com direito a voto.

Art. 17. A Assembléla_Geral a par.
tire de 1972, reunir-se-á, ordinticia.
mente, convocado. pelo Conselho lae,
libçrativo, uma vez por ano e na se-
gunda quinzena de Junho, para -ele.
ger 10 (dez) membros do mesmo
Conselho e 5 (cinco) do seu quero
de suplantei, após apreciação e vo-
tação do - relatório apresentado :por
esse Conselho.

Art. le. O Presidente do Conselho
psliberative convocará a Assembl5ia.
Geral, extraordineriamente , no; ee.
guln tes casos:

a) a seu critério, para tratar de
assuntes inadiáveis e de alta relevitn
eia;

b) quando solicitada por 1/10 (um
décimo) dos sócios com direito a voto
ou 2/3 (dois terços) dos membros do
Conselho Deliberativo, mediante pe-
tiçãe escrita, dirigida ao Presidente
do mesmo Conselho, o qual tomará,
oinigatieriamente, as providências ne-
cessárias para que a Assembléia: se
refina dentro do prazo máximo de
15 (quinze) dias;

c) para completar o número da
membros do Conselho Deliberativo e
eleger novos smentes, dentro de
preso máximo de 15-(quine) dias,
quando ocorrer a vaga no
Conselho e o quadro de suplentes es-
tiver esgotado;

d) para decidir sôbre alienação ou
hipoteca de bens patrimoniais;

e) para decidir sôbre a dissolução
da Asseelação.

Art. 19. Presidirá as Assembléias.
Gerais o Presidente do Conselho De-
liberativo ou seu substituto legal, se-
cretariada' pelos' Secretários, case o
assunto da "ordem do dia" nãe o
Incompatibilize com a direção dos tra-
balhos.

Parágrafo único, Havendo tal In.
compatibilidade, a ser declarada pela
próprio -Presidente ou pela Assem.
bléia, por voto da maioria, logo após
a sua instalação, os trabalhos serão
presididos por sócio eleito entre os
presentes exceto, miando se tratar de
Assembléia para eleição, a qual fien-•
cionerá de acõrdo com as normas
constantes do Capitulo X.

Art. 20. Será nula e de nenhum
efeito qualquer deliberação da Asem-
'biela-Geral estranha aos fins para
gen haja sido convocada.

Art. 21. o edital de convocação eda
Assembléia-Geral será afixado na se-
de de Associação e. publicado com
antecedência mínima de . 4 (quatro)
dias. em jornal de grande circuleç'áo
local. Da editei, constarão, obrigai°.

demente, o objetivo da convocação,
o local, o dia e a hora.

Parágrafo único. O edital, sempre
que possível, será, também, publicado
em " O Febiano" órgão ofical de
divulgação da AVEPE13.

Art. 22. As Assembléias-Gerais fun-
cionarão em primeira convocação com
mais da me ade dos sócios com direi-
to a voto e, em segunda convocação,
uma hora após corri qualquer nú-
mero, salvo nas casos previstos no
presente Estatuto.

Art. 23. Nas Assembléias-Geras
cada sócio terá direito a usar da pa.
lavra, para debater cada assunto em
pauta, durante cinco minutos e por
uma . única vez , .podendo usar, taxa.
bem uma única vez, o direito a pala.
vra, cedido por outro sacio. Ao Pre-
sidente do Conselho Deliberativo e
ao Presidente da Associação, ou os
seus delegados, serão concedidos, para
uso da palavra, tantos cinco mniutos,
quantas forem necessários para me-
lhor esclarecimento da Assembléia. •

-CAPITULO VII

Do Conselho De/iberatieo
Art. 24. O Conselho Deliberativo

(C.0.), órgão superior da Associa-
ção; age como mandatário do quadro
social.

Art. 25. O C. D. será constituide
de 20 (vinte) membros efetivos e 10
(dez) suplentes, eleitos pela Assem-
bléia-Geral, -com substituição da ma
Mele desses números, anualmente de
conformidade com os artigos. 17 e 46,
e com mandato de 2 (dois) anos.

§ 19 Serão membros natos do C. D.
independentemente dos 20 (vinte)
con.selhesos eleitos, todos os ex-Pre.
sieentos da Associação que hajam
exercido integralmente .o mandato.

§ 29 O C.D. terá em sua composi-
ção, obrigatóriamente, pelo menos O
(seis) sócios fundadores para mem-
bros efetivos e 2 (dois), da mesma
categoria, para o quadro de suplen-
tes.

Art. 26. Ao C. D. compete:
a) fixar as-mensalidades a saem

pagas pelos sócios, as quais, porém,
não poderão exceder de 1/60 (um
sessenta avos) do salário-mimmo
ziaensai vigente no Estado da reuna-
bara ou na cidade onde a seção da
AVEPEll tiver sede, ficando a crité-
rio- do sócio o pagamento mensal de
duas, três, quatro cinco ou dez vezes
o valor básico fixado; -

b) deviver á Diretoria, até o dia 30
de junho, depois de examinado e
aprovado,' 0 orçamento anual da re.
celta e da de.spesa, por ela apresou.
Lado;

c) autorizar despesas não previstas
no orçamento, superlotes a cinco ve-
zes o saláxia-mlnimo mensal vigente
na região,' de acõrdo com o artigo 38,
letra g;

d). autorizar empréstimos e arren.
damentos de bens do Fundo Patrimo.
nial, respeitade o disposto no artigo
18, letra d; deste Estatuto bem como
aplicações de bens em dinheiro, even-
tualmente propostas pela Diretoria;

e, emitir parecer, a ser apresenta:.
do à Assembléia-Geral, sôbre aliena-
ção ou /apoteca de bens patrimoniais,
ou ainda sôbre a dissolução da Assa_
dação;

'f) decidir sôbre filiação e des filia.
ção da AVEFEB a sociedades conge-
teres, bem como dos órgãos a que se -
refere o artigo 77;

g) conceder medalhas e titulos as
Ócios beneméritos e honorários;
ir) 'sleedir, em grau de recurso,

sõbre petição subscrita por sócio, des.
de que estejam em causa interesses
deste;

criar comissões de inquérito ou
de estudo, ou órgãos similares, sõbre
assuntos da Associação , sempre quo
julgar necessário;

f) eleger o Presidente, o Vice-Pre.
sidente e o Conselho Fiscal da Asso.
dação, bem como referendar a no.

meação dos demais membros da Di..
retoria;

I) conceder licença, até 90 (noven-
ta) dias, ao Presidente ou Vlce-Pre.
sidente da Associação;

m) afastar o Presidente da Asso.
c:ação, ou membre da Diretoria, do
exercício do manciato para fins de
instauração de inquérito, cuias con-
clusões deverão ser apresentadas no
prazo máximo de 30 (trinta) dias;

n) cassar, por simples maioria de
votos, o mandato -  Presidente ou
do Vice-Presidente, 011 demitir outro
membro da Diretoria, cuja culpabili-
dade se verificar no inquérito rena
rido no item anterior, ou ainda, por
decisão de 2/3 (dóis terços) de seus
membros, se julgar conveniente aos
ipteressee da Associação;

o) reconsiderar, comutar e anistiar,
desde que tal deliberação não con-
trarie este Estatuto, nem acarrete
prejuízos morais ou pecuniários para
a Associação e seus associados;

p) elaborar e submeter á aprova-
ção ela Assembléia-Geral a revisão
MI reforma do presente Estatuto;

q) aprovar ou modificar o Regula-
mente da Associação, elaborado pela
Diretoria;

r) resolver, aci referendum da
Assembléia-Geiale os casos omissos
neste Estatuto.

Art. 27, 0_0. D. reurilase-a:
a) ordinariamente, em cada 2

(dois) meses;
b) extraordinàriamente, quando

convocado por seu Presidente, ou me-
diante pedido por escrito do Presi-
dente da. Associação, ou de 1/3 (um
terço) das membros do C.D. deven-
do o Presidente do C. D. neste caso,
fazer a reunião dentro do prazo má-
ximo de 2 (dols)_. dias úteis;

Parágrafo único. As reuniões do
C. D. serão convoca-das com um mi-
nimo de 48 (quarenta e oito) horas
de antecedéncia, mediante edital ali-
xade na sede da Associação, e, sem-
pre que possível, comunicação tele.
fónica ou aviso individual por ire-
morando.

Art. 28, O C. D. reunir-se-á com
a presença de, no mínimo, 11 (onze)
mrtnbras (efetives e natos) observada
sempre tolerância de tuna hora, e de.
cidirá por maioria de votos dos pre-
sentes.

§ 19 Persistindo falta de flúmen%
após tolerância de uma hora, o Pre-
sidente ou seu substituto lega/ fará,
se necessárias para obtenção do
"quorum" previsto neste artigo, até 3
(três) conveações sucessivas, com in-
tervalo máximo de 3 (três) dias.

§ 29 Não havendo número legal du-
rante 3 (três) convocações consecuti-
vas serás convocada Assembléia-Geral
a fim de eleger nôvo Conselho.

§ 39 No caso de licença ou Impedi.
mento do Presidente do C. D., será
êle substituído, suceasivarnente, pelos
Vice-Presidentes, Primeiro_Secretário
ou conselheiro de matricula mais
baixa.

§4 O Presidente do Conselho De.
liberative ou seu substituto eventual
terá direito; semente, ao Voto-de-Mi-
nerva.	 _

Art. 2a. O Conselheiro escolhido
para integrar a Diretoria ou o Con.
seitas Faseai não perderá o mandato
e a ele retornará tão lago cesse a
sua participação nesses órgáos.

Art. 30. A substituição efetiva ort
transitória de conselheiro por suplen-
te obedecerá ãe ordem de colocação
do, suplente' na chapa de eleição,

Parágrafo único. O suplente com
mais de um ano de eleito tem prefe-
renda sebre os eleitos na última chst.
pa de renovação para- fim de subs-
tituição de membros efetivos.

,Art. 31. O O. D., elegerá, na siri-
melro reunião após a sua eleição em
1971 e renovação de seus membros,
nos anos seguintes, por escrutínio
secreto, seu Presidente, Vica-Prest.
dente e dois Secretários Os quais se-

1

ráo imediatamente empossados pelai
Mesa Eleitoral.

§ 19 OCRA a Diretoria do C. D.e
este elegerá, nos anos impares, teme
béra por votação secreta, entre ok -
sócios com direito a voto, o PresiÀ
dente, o Vice-Presidente da Associa:
ção e os. membros do Conselho Fia-
cal, nos termos do arbego 54.

1 29 Ainda, nos anos impares, ene
data anterior a 16 de julho, o C. De
reuriír-se-fs para homologar, ou não.
a escolha doa demais membros da
Diretoria, apresentada pelo Presiden-
te eleito da Associação substitUindea
nessa Ocasião. Xe' Indicação do Prg.
'adente, os nomes .porventura eretas
dos.'

Art. 32. O Conselho Deliberativa
dará posse ft Diretoria em reunile
solene, realizada no dia 16 de julho,
quando se comemora o aniversário d4
desembarque do Primeiro Escalão' da
FEB, no Teatro de Operações da Mie
lia e o de fundação da Associac5A
dos Veteranos da FIM.

CAPITULO nu
Do- Conselho Ama

Art. 33. O Conselho Fiscal , eleito'
bienalmente pelo Conselho Delibera-'
tivo entre os ócios com direito a
voto, compor-se-á de 3 (trés) mem.
broa efetivos e 2 (dois) 'suplentes, que
serão convocados na falta dos pile,
melros, observada a colocação na chae
pa que os elegeu.

Art. 34. Ao Conselho Fiscal corte
pete:	 -e

a) examinar e emitir parecer sObret
o bRianço anual da Diretoria, enoite
m ando-o ao Conselho Deliberatie
eo;

b) estudar e emitir parecer sôbre
os relatórios referentes às atividades)
financeiras da Associação;

c) . examinar, sempre que julgar nes
ceesório, os balancetes mensais da
Diretoria e seus comprovantes;

d) apresentar sempre que' julgar.
conveniente, sugestões sôbre as attó
%cidades econômicas e financeiras da
Associação, encaminhando-as A Dire-
toria ou ao C. D.;

el verificar, anualmente, a exigene
eia e o estado de Conservação dos
bens móveis e imóveis da Associação.
enviando parecer ao Conselho Deli.
berativo;-

/)1 comparecer, por seu Presidenta
OU 'coletivamente quando solicitado,
às reuniões do C.D. para tomar co

-nhecimento de suas decisões ou pres.,
tar esclarecimentos.
—Art. 35. O Conselho Pisoai, por cost.
vocação de seu Presidente, reunirse-a
tantas vau quantas forem necessile
rias ao perfeito desempenho de seus
deveres.

§ 19 O Conselho Fiscal que deixar
de reunir-se, pelo menos uma vez em
cada semestre do ano civil, para- de.
&empenho de suas atribuições, terá o
seu ' mandato extinto pelo Conselho
Deliberativo, permanecendo -os sias
plentes.

§ 29 Na hipótese da extinção pra.
vista no parágrafo anterior, o C. De
completará o mandato do extinto.

Art. 36, os membros do Conselbe
Fiscal não poderão ser reeleetos.

CAPITULO IX
•	 Da Diretoria

Art, 37. A Diretoria, órglio exc.
cutivo da Associação, será constituída'
pelo Presidente, Vice-Presidente e dl-'
retores doa diversos departamentos e
exercerá o , mandato pelo prazo de 2
(dois) anos.

Art. 38. São os seguintes os depare
tamentos da Associação;	 ,

a) Secretaria;
b) Tesouraria;
c) Patrimônio;
d) Recreação e Esportes;
e). Educação Cívica e Cultural;
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Parágrafo único. Não poderá can.:1
didaterse a qualquer cargo na Asso
dação o sócio que estiver no exercia'
Cio de mandato político.

At•t. 60. Perderá o mandato o enema
toro do Conselho Deliberativo, da Dia
retorta ou do Conselho Fiscal que:

4) fôr candidato a eleição para caia
go político, hipóteee em que a perda
do mandato será automática, logo apõe
o registro da candidatura;

b) /altar a tres reuniões consecutii
vas ou cinco alternadas, sem motivo
justificado;

a) deixar de cumprir t:n deveral
constantes das letras a, c e d do arta
8, em que a perda do mana
cl'ito será decidida pelo Conselho De,
liberativo.

Art. 61. As vagas resultantes do
artigo anterior, bem como de renúna
cia, Fera° preenchidas pelos substitua
tos legais.

Parágrafo único. Os suplentes 804
rãe, convocados na ordem de coluna
ção na chapa que os elegeu e dispens
sedes na ordem inversa da colocação
na chapa eleita, observando-se o dia,
pasto no parágrafo único do art. 30,1,

csPfxur.o 311
Do Património da ASSOCia00

Art. 62. O património da Associtte
ção será constituído pelos bens mo.
veis e imóveis que vier a possuir.

Art. 63. Os bens móveis da Assad
dação serão registrados no livro card
ga e distribuídos aos diversos depara
tementes, seus usuários, sob a respons
sabilidade dos respectivos diretores.

Art. 64. A alienação ou hipoteca
de bens patrimoniais da Associação,
em parte ou no todo, só poderá sei
feita por deliberação da Assembléia.
Geral, especialmente convocada para
este fim.

Parágrafo único. Os bens da ASSo.
dação, no caso de sua extinção, re.
verterão em beneficio da Fundaçãe
Osório.

Art. 65. As importâncias em dl-.
nhetro oarecadadas pela kaeociaçãe
serão, obrigatóriamente, depasitadee
em estabelecimento bancário de re4
conhecida solidez financeira.

Art.• 66. Haverá um fundo de reá
serva obrigatório, constituído de 10%
(dez por cento) da renda da Associa.
ção e doa donativos sem finalidade
especifica, o qual só poderá ser emi
pregado, mediante autorização da Ase
sembléia-Geral, especialmente convai
cada para êsse fim.

	e

1) Relações Públicas;
g) Assistência Social.
Parágrafo único. Organizada a Dl-

• retoria, o Presidente, dentro cio pra-
zo previsto no § 29 do- artigo 31, en-
viará ao C.D., para a necessária
aprovação, os nomes dos sócios que
houver escolhido para integrá-la, com
• indicação dos respectivos (i-parLa.
mentos.

Art. 39. A Diratoria remar-staa,
ordinariamente, uma vez por Ines e,
extraordinetriamente, cumpre que o
Presidente' julgar conveniente, ou
quando convocada pela maioria abso
lusa de seus membros.

19 A Diretoria só poderá delibe-
rar com o "quorum" de mais da me-
tade de seus membros e suas decisões
serão tomadas pela maioria dos votos
presentes.

§ 29 Nas reuniões da Diretoria, o
Presidente terá sómente o Voto-de.
Minerva.

Art. 40. Cada departamento será
administrado por uru diretor e terá
tantos subdiretores quaneos forem
julgados necessários designados pelo
Presidente da Associação, por indica-
ção do respectivo diretor.

Art. 41. Cada diretor será respon-
sável perante o Presidente da Asso-
ciaçãO, pelas atividades do seu depar-
tamento e pelo satisfatório cumpri-
mento de suas finalidades.

Parágrafo único. O Regulamento
da Associação especificará as ativi-
dades e as funções de cada depazta.
mento, bem como as obrigações dos
respectivos diretores.
• Art. 42. Compete á Diretoria da
AVEFEB:

a) assegurar o bom funcionamento
da Associação, respeitando e fazendo
respeitar o Estatuto, o Regulamento
e as decisões das Assembléias e do
C.. D., podendo para isso delegar
poderes a um diretor ou subdiretor;
• b) elaborar o Regulamento da Asso.
ciação, submetendo-o à aprovação do
C. D., bem como propor modificações
no Estatuto e no citado Regulamen.
to;

c) elaborar, até o dia 25 de cada
mês, pela coordenação das propostas
dos diferentes departamentos o pro-
grama das atividades da Associação
para o mês subsequente, e o hono-
rário para o seu funcionamento diá-
rio;

d) propor ao C. D. a filiacào ou
dasfiliação a entidades congnerass,
de acórdo com a letra f do artigo
21;

e) apresentar ao C. D., até o dia
31 de maio, o orçamento anual da
Associação;

1) solicitar ao C. D. autorização
para Èealizar despesas extra-orçamen.
tarjas superiores a cinco vezes o va-
lor do salário-minimo local;

g) publicar o relatório de suas ata
aida,des anuais, após o pronunciarnen,
to do C. D.•

'h) autorizar as despesasorclinftrias
O os respectivos pagamentos;

i) admitir sócios efetivos, especiais
o colaboradores;

1) admitir, premiar, punir, dispen-
sar e conceder férias aos emprega-
dos;

I) contratar, submetendo o contra-
to ao C.D., o serviço de bar, restou-
rente e outras, e zelar para que sejam
executados satisfatóriamente.

m) propor ao Conselho Deliberati-
vo a concessão da Medalha da
AVEFEB, de acaado com o seu Re-
gulamento.

Art. 43. No caso de ficar vago o
cargo de Presidente da Associação, o
Vice-Presidente assumirá a Presidert.
cia para solicitar no prazo máximo
de la , (quinze) dias, a convocação do
C. D. ao qual cabe eleger Uivo Fr&
ridente, para completar o mandato.

Parágrafo único. Se a vaga ocorrer
dentro dos últimos 180 (cento e oi-
tenta) dias do mandato, o Vice-Pre-
sidente exercerá a Presidêncat até o
seu término.

Art. 44. Ao Presidente da Associa.
ção compete:

a) cumprir e fazer Cumprir este
Estatuto, o Regulamento, as decisões
da Assembléia-Geral e do Conselho
Deliberativo, e as determinações da
Diretoria;

b) represçntar a Assoe n' .ão em
juizo, nos atos oficiais, e, em qualquer
cerimônia, ou designar quem o suba-
titua;

c) assinar as atas das reuniões da
Diretoria e expediente da, Associa.
0,0 visando as cópias do que fôr ex-
pedido sem a sua assinatura;

d) assinar diplomas e documentos
semelhantes;

e) assinar com o Diretor-Tesou-
reiro cheques, letras, promissórias ou
documentos análogos e movimentar
as contas correntes em nome da As-
sociação;

1) remeer ao Conselho Fiscal, até
o dia 31 de julho, o balanço e o rela-
tório anual das atividades da Dire-
toria;

g) abrir, rubricar e encerrar os li-
vros de escrituração da Associação;

h) nomear delegados e representara
tentes junto a entidades congêneres
submetendo a indidação a aprovação
prévia do C.D.•,

i) dispensar licenciar ou conceder
demissão aos diretores e subdiretores
dos departamentos, submetendo ao
C. D., para a devida homolocação , a
indicação do nevo diretor;

1) diligenciar para inteirar-se da
idoneidade moral das pessoas físicas
ou jurídicas que hajam sido prepos.
tas para sócios colaboradores, bem
como informar à Diretoria sôbre o
resultado dessa apuração;

I) resolver, ad referendum, da Dl.
reteria, casos urgentes, da competên-
cia desta, cieratificando-a, logo que
possível;

az) solicitar a convocação extraor-
dinária do C. D. quando assim jul-
gar necessário;

n) comparecer, quando solicitado,
as reuniões do C. D. 	 --

Art. 45. Ao Vice-Presidente com-
pete:

a) substituir o Presidente em seus
impedimentos ou licenças;

b) desempenhar os encargos e fun-
ções eventuais que lhe sejam come-
tidas pelo Presidente'

c) comparecer às reuniões da Di-
retoria, com direito a voz e a voto.

cAMTIILO X
Das Eleições •

Art. 46. A eleição para o C. D.
praceder-se-á, anualmente, na segun-
da quinzena de junho, de acôrdo com
o ait. 17, Para renovação de 10 (dez)
de seus membros efetivos e de 5 (cin-
co) do seu quadro de suplentes, em
dia escolhido por sua Diretoria e pre-
viamente divulgado por editais, nos
termos do art. 21.

Ar,. 47. As chapas com os nomes
dos candidates, observando a propor-.
cionalidade -prevista no § 29 do art.
25, deverão ser entregues à Secreta-
ria da Associação para registro, de 1
a 15 de Junho, em dia útil e dentro
do horário de expediente, e serão ime-
diatamente encaminhadas ao C. D.,
após informação da Diretoria, para
homologação e registro.

Paregrafe, único. O C. D. reunir.'
se.á na segunda quinzena de junho,
para a finalidade a que se refere este
artigo.

Art. 43. Considerase nula a cédula
que conteria nome que não haja sido
prévieunente registrado, bem como as
emendadas, rasuradas ou viciadas. -

Art. 49. As eleições realizar-seeão
na sede da AVEFEB ou em local pre-
viamente designado pelo C. D. e faz.
se_ão por voto direto e secreto.

Art. 50. A Assembléia será convo.
cada para reunir-se às 19 horas do
dia anterior ao da eleição, quando,
observando a norma do art. 22, apre.
dará e votará o relatório de que tra.
ta o art. 17, instalará a Mesa Elei.

toral o suspenderá os trabalhos, para
serem reiniciados é,3 8 horas do dia
e.egrante.

Parágrafo único. h votação  terá
Início às 8 horas do dia fixado para
a eleição e encerrar-se-á com a prata
ca aêsse direito pelos que receberem
senha, para tal 114, até às 19 horas.

Art. 51. A apuração do pleito será
Iniciada imediatamente após o enema
ramento da votação e os eleitas serão,
em seguida, proclamados pela Mesa
Eleiteral.

Art. 52. A Mesa Eleitoral -Será pré.
sidida pelo Presidente do Conselho Dea
liberativo ou, no Seu 1111ped1Mellb0,
pelo Vice-Presidente, secretariado
pelo 2a Secretário, caso Mio sejam
candidatos à reeleição, ficando asse.
gurada a cada chapa registrada o di.
reit° de indicar dois fiscais.

Patágíafo único. No caso de impe.
dimento do Presidente, Vice-Presiden-
te, do 1,9 e do 29 Secretários, a Mesa
Eleitoral 'será presidida ou secretaria.
da por sócio eleito entre os presentes,
na conformidade do parágrafo único
do 'art. 19.

Art. 53. Até o. dia 15 de maio de
cada ano, o C. D. elaborará e entre.
gará ao Presidente da Associação,
para fins de imediata divulgação, o
Regimento Eleitoral, estabelecendo
diretrizes gerais para a realização da.9
eldções, regulamentando o processo
de propaganda dos candidatos nas de.
pendências da" Associação e de como
deverá proceder o sócio para exercer
o aheito de voto.-

Parágrafo único. O não cumprimen-
to deste dispositivo estatutário im-
portará -  aplicação das nornlas vi-
gentes a eleição anterior.

• Art. 64. Consideradq eleito, no seu
total em 19714 e na metade, nos anos
seguintes, o Conselho Deliberativo
reunir-se-á no prazo máximo de 5
(cinco) dias, para:

a) anualmente, eleger o seu Presa
dente, Vice Presidente e Secretários:
• b) nos anos impares, eleger o Pre-
sidente e e Viceelaresidente da Asso.
dação e o Conselho Fiscal, na ferena
do art. 31 e seus parágrafos.

Parágrafo único. O Presidente da
AVEFEB só poderá ser reeleito uma
vez.

Art. 55. Ainda, em data anterior a
16 de julho dos anos ímpares, o C.D.
se reunirá para conhecer e homologar
ou não, a escolha dos membros da Di-
retoria, apresentados pelo recém-lei-
t0 Presidente da Associação, substi.
tuindo nessa ocasião, por nova indie
cação do Presidente, os nomes porven-
tura vetados.

Art. 56 A 16 de Julho, dia em que
se comemora o aniversário de dee
sembarque do Primeiro Escalão da ..
FEB na Itália e o de fundação da ..
AVEFEB, n C. D. dará posse, em reu-
nião solene à Diretoria da Associação
e ao seu Conselho Fiscal,

Art. 57. O mandato do Conselho
Fiscal, assim como o dos membros do
C. D. será de 2 (dois) anos, e, por
ocasião da eleição anual dos 10 (dez)
Conselheiros efetivos, serão, também,
eleitos os 5 acinco) suplentes;

1 I, O mandato do Conselho Fia-
cal e o dos membros do C. D. ex.
tingue-se com a eleição de sem- subs-
titutos;

§ 29 O mandato da Diretoria da As.
sociação extingue-se coxa a pare da
nova Diretoria.

Art. 58. E' expressamente probido
o patrocínio de qualquer chapa por
parte da Diretoria.

Art. 59. O sócio só poderá votar e
ser votado se satisfizer as seguintes
condições:

a) ser sócio fundador, efetivo ou be.
nemérito;

b) ter, no mínimo, 90 (noventa)
dias de admissão no quadro social;

c) não estar em atraso em suas
mensalidades, nem catearindo pena
de snepensáa.,

Art. 67'. A AVEFEB conservará
como seu Presidente de Honra, perpea
tuamente, o nome do Marechal Joao
Batista Mascarenhas de Moraes, como
homenagem póstuma ao Comandanta
da Ferça, Expedicionária Brasileira, na
Campanha na Itália, durante a sai
gunda GuarraolVIundial.

Art. 68. São expressamente veda-'
das, nas dependências da Associação,
atieidades relacionadas com assuntod
político partidários, religiosos e ra4
ciais.

Art. 69. E' expressamente vedadd
Administraçâo, em conjunto ou Cl

qualqaer de seus membros em partis
miar, assumir responsabilidade de fim
vor ern nome da Associação.

Art. 70. Os sócios não respondena
pelas obrigações contraídas pela A64
sedação ou pelas seus dirigentes.

Art. 71. O exercício financeiro da
Associação tem Início em 1 de julho
é término em 30 de junho do ano suba
seqüente.

§ 19 Para a justamento do exercício,
atualmente vigente, com o estabelei
eido no presente artigo, observar-se,
á:

a) o proxima orçamento deverá sei
apresentado ao C. D., a14 o dia 31 do

cAPírno xrx •
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inaeço de 1970, para vigerar de 1 9 de
abril do mesmo imo, a 30 41 junho
do ano seguinte;
b) balanço de 1970 corresponderá

ao período de 19 de abril d6 correnee
ano, a 30 de junho do ano vindouro.

29 Para outros fins administrata
Nen, o ano de atividades da Diretora
!tem inicio em 16 de julho e término
em igual data do ano seguinte,

"(vendo o próximo relatório correspon.
'der ao periodo de 8 de Maio deste ano
a 16 de julho de 1970.

Art. 72. A atual Diretoria da ..
VEleta3 exercerá o seu mandato zoá

• e de julho de 1971. -
Are. 173. -.A0s sócio, previetos

era 39 e definidos no are. 49 de.see
kstalvto, serão expedidos:

a) carteira: aos de categoria, a
Dece aos seus dependentes;

be diploma: aos de categotie. (Z, e
e I.

Art. 74. A Assembléia-0ml reunia
Re-á, ordináriamente, na segunda
Quinzena de junho de 1911, Para elo,
er 20 (vinte) membros efetivos e.0
. I). g 10 (dez) de seu quadro de

Wlentes, com Mandatos, assim 11M1.-
Lados:

a) de 9 (010 anote 10 (jdeze
enembros efetivos 0 5 (eiiicee) . sulca.
!les;
' b) ne 1, (UM) ano: 10 (dez) mem.

" efetivos e 5 (elmo) suplentes.
Art. 75. As chapas apresentadas

paraas eleições de que trata o meiga
enterior deverão satisfazer a norma
estabelecida no I 29 do art. 25 e ter
os noffles dos ctindidatos — efetivos
e suplentes — dispostos em dois gra-
pies, com eppecificação da duraçãe
de seles mandatos, na fornia das ale
neas a e b do art. 74.

Art. 78. Para as eleições de 19e1
e demais medidas com elas reeacionn.
das, serão observadas as normas t.o
Capitulo X deste Estatuto, em age
que fõr aplicável e não contrariar
artigos 74 e 75 anteriores.

Art. 77. São manadas as denome
nações de Associação das Veteranos
da FEB — Seção de Caçapavae, Seção
de São José dos Campos, Seção te
Salvador, Seçâ te da Baixada Sanaste
e Seção de Pôrto Alegre, as filiais do
antigo CVCI, existentes nas referi-.
das 'localidades.

Parágrafo único. As Filiais que não
desejarem passar à condição de Seção
da AVElvaa deverão solicitar a sta
desfiliaçã.o ao Conselho Deliberátivo,
por intermédio da Diretoria da Assoe
ciação, até o dia 30 de outubro (Meei
ano.

Art. 78. Cada Seção 'da AVEFES
obrigar-se-á:

a) cumprir o presente Estatuto e n
Regulamento da Associação em tueo
que lhe couber;

b) realizar eleições, por sua. As.
sembléia_Geral, para escolha de .sua
-Diretoria

'
 com antecedência mínima

de unia semana do dia da posse, que'
será na data de aniversário de sua
fundação;

c) remeter; anualmente, ao CD.,
por iniernédio da Diretoria da Asso-
ciação, relatório de suae atividades,
relecioradas com os fins a que fie
'destina;

d) remeter ao C. D. por interme.
dto de, Diretoria da Associação, cópia
autentica da ata da Assembléia em
que foi reelizada a eleição de sua DL.
retoria;

e) selicizar ao C. D. por intermea
dio da Diretoria da AVEFEB, a bom
legação de suas mensalidades, com
observância do disposto no art. 28,
letra a, e empregar todos os recursos
obtidos, exclusivamente, egn seus
próprios interesses.

Art . 79. As Seções da .AVEFEB pe.
derão sofrer intervenção do C. D.,
ou ser pelo mesmo extintas, se infrin.
girem ee normas estatutárias e regi:.
lamentares que lhes forem aplicáveis;

, podenee obter o restabelecimento cie
sua normalidade, após • julgamento
pelo aludido Conselho, de recurso
apresentado por 4eus responsáveis.

•

Art. 80 Os RóCiCkS vinculados Le
SeçOes continuam a pertencer ao qua.
dro emico da Associação, subordinan.
da.se todos ãe mesmas condições es.
tatutárias e regulamentares, com
Iguais direitos e deveres.

Art. 81. Na hipótese da extinção
de uma Seção, os sócios à mesma vin-
culados ficerão diretamente ligados à
AVEFEB, até decisão posterior. 	 -

Art. 82. A AVEFEB terá como sim.
bolos o escudo e a bandeira, que de.
verão ser discriminados em regula-
mento próprio, a ser submetido ao
C. D. pela Diretoria., no prazo de 90
(noventa) dias, e devidamente re-
gistrados'.

Art. 83. A AVEFEB instituirá uma
Medalha, destinada a premiar pessoas
físicas ou jurídicas, que prestarem
significativos serviços à Associação, a
qual será outorgada pela C. Dl, me-
diante proposta da Diretoria.

Art. 84. Será concedida, em cara.
ter excepcional e a critério da Direto.
ria, anistia dos débitos de mensalida.-
das, ate dezembro de 1968, aos asso.
ciados que pleitearem tal beneficio,
no prazo de 93 (noventa) dias, após
a vigencia deste Estatuto, e atualiza-
rem o pagamento do corrente ano.

Parágrafo entoo. A medida previs-
ta neste artigo é extensiva Ws ter-só-
cias que foram eliminados por falta
de pagamento.

Art. 85. A Diretoria da AVEFEB
deverá apresentar ao C. D., para fins
do disposto no art. 28, letra p, no
prazo de 90 (noventa) dias após a vi.
gencia deste Estatuto-o Regulamento
da Aseeciação.

Art. $8. O presente Estatuto, apro-
vado em Assembléia-Geral realizada,
hoje, na sede da Associação, entrará
Imediatamente, em vigor.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1969.
— Paulo Ramos, Cel. Presidente.
(N9 41,247 — 26.9.0 — NCr$ 470,(10)

—
BANCO CENTRAL DO BRASIL
COMPANHIA ANHANGDERA DE

e.eIVESTIMENTOS, CRÉDITO E
FINANCIAMENTO

=TERÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for_
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de vinte e cinco de abril de
mil novecentos e sessenta e nove, exa-
rado no processo número A sessenta
e nove barra mil seiscentos e dez e
publicado no Diário Oficial da União
de sete de maio do meemo ano, apro-
vou, nos termos do parecer, o aumen_
to de capital da Companhia Anhan-
guera de Investimentos, Crédito e FL
nanciamento, com sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, de
hum milhão e quatrocentos mil cru-
zeiros novos para dois milhões de cru-
zeiros novos, em espécie, e a refor_
ma do estatuto. como deliberado na
assembléia geral extraordinária de
quinze de abril de mil novecentos e
sessenta e nove, publicada no Diário
Oficial do Estado de São Paulo, em
vinte a nove do mesmo mês e ano. E,
por ser verdade, eu, Sérgio Darcy da
Silva Alves, funcionário deste Bar.
co Central, lavrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos, Sr. Luiz Fer-
nando de Andrade Murgel, aos dez
dias do mês de Pinho do ano de mil
novecentos e sessenta e nove.
(N9 3.200-B	 30.9.69- - NCre 12,00)

—
BANCO CENTRAL DO BRASIL

COMPANHIA ANHANGUERA DE
INVESTIMENTOS, CRÉDITO

E INVESTIMENTO
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-

ma da legislação em vigor, que o Sr.
Gerente de Mercado de Capitais do
Banco Central do Brasil, por despacho
de vinte e três de abril de mil nove-
centos e sessenta e nove, exarado no
processo número A sessente, e nove
barra mil quatrocentos e vinte e três
e publicado no Diário °acta/ da União
de vinte e nove do mesme mês e ano,
aprovou, nos termas do parecer, a
reforma do estatuto da Companhia
Anhanguera de Investimentos, Crédito
e Financiainento, com sede na
de de Sáo Paulo, Estado de São Pau-
lo, como deliberado na assembléia ge-
ral extraordinária de vilite e cinco
de fevereiro de mil novecentos e ses.
senta e nove, publicada no Didri0
Oficial do Estado de São Paulo, eni
vinte e seis de março do mesmo ano,
E, por ser verdade, eu, Antônio Carlos
Martins Logato, funcionário deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Sr.
Luiz Fernando de Andrade Murgel,
aos vinte e nove dias do meei de maio
do ano de mil novecentos e sessenta
e nove,
(N.9 3.202B _ 30.9.09 . NCre 12,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BMG — BANCO DE INVESTIMENTO

SOCIEDADE ANÓNIMA
cume°

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de dois de setembro de mil no_
vecentos e sessenta e nove, exarade no
processo número A sessenta e nove
barra três mil quinhentos e setenta e
seis e publicado no Diário Oficial da
União de dez do mesmo mês e ano,
aprovou, nos termos do parecer, o au-

PETROIIRAS QuancA 5 A
"PETROQIIIDA"

A Petrobrás Química S/A — Potro.
guisa — Fator, com sede no Km11,2
da Rodovia Washington Luiz, em
Campos Eliseos, Municpio de Duque
de Caxias, Estado do Rio de Janeiro,
comunica que se acham à venda lotes
de sucata oe ferro, tambores, madeira,
pneus. sacos de ju-a, cobre garrafas,
bicicletas, papelão; etc., bebi como,
materiais e equipamentos no estado
em que se encontra, como: trator com-
pressor, máquinas de escrever, central
de concreto, rôlo compactador, mate-
riais elétricos e .ferramentas diversas.

A concorrência realizar-se-á no dia
10.10.69, às.. 14,00 horas, no endereço
acima, devendo os interessados com-
parecerem a partir do dia 1.10.69,
Av. Rio Branco n9 81 — 69 andar
(c/Sr. Gilberto) das 8,00 às 17,00 ho-
ras, a fim de receberem instruções e
relação completa dos materiais a alie-
nar.

Duque de Caxias 26 de setembro de
1969. — Afrânio Pinho dos - Santos,
Coordenador da Comissão de Aliena-
ção de Material.	 -
(N9 41.408 — 29-9-69 — NCx$ 10,00)

DECLARAÇ AO-
A firma Napoleão Rodrigues

Nascimento declara para os devidos
fins de direito que o endereço de tala
firma é o seguinte: Galeria do Hotel
Nacional — Loja 9 — Subsolo —
Brasilla — D. Federal. Ficando assim
retificada a declaração publicada

mento de capital do BMG — Banco
de Investimento Sociedade Anônima,
com sede na cidade de Belo Horizon-
te, Estado de Minas Gerais, de dez
milhões de *cruzeiros novos para quin-
ze milhões de cruzeiros novos, efetua-
do por incorporação de reservas; e a
reforma de estatuto, como deliberado
na assembléia geral extraordinária de
dezoito de agôsto de mil novecentos e
sessenta e nove, publicada no "MI.
nas Gerais" órgão oficial de impren-
sa do Estado de Minas Gerais, om
vinte do mesmo mês e ano. E, por
ser verdade, eu Mane Lobato Ferreira
Gomes, funcionária deste Banco Cen-
tral, lavrei a presente Certidão, que
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos, Senhor Luiz
Fernando de Andrade Murgel, aos de-
zesseis, dias do mês de setembro do
ano de mil novecentas e sessenta e
nove.
(N9 3.205-É — 30.9.69—N0re 13,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

BANCO ALIANÇA S. A.
CERTEDX0

Certifico, que Banco Aliança 8. A.,
arquivou nesta Junta sob o n.9 27.190,
por despacho de 19 de setembro de
1969, fôlha do Diário Oficial da União
de 22 de agôsto de 1969, que publica-e
certidão do Banco Central do Brasil.
aprovando as deliberações da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 30 de
maio de 1969 do que dou fé. Junta
Comercial do Estado da Guanabara, 19
de setembro de 1969. Eu, Rorália Fer-
reira Pinto, escrevi, conferi e assino:
Cordlia l Ferreira Pinto. Eu, Secretá-
rio-Geral da Junta Comercial do Es-
tado da Guanabara, subscrevo e as-
sino: Manoel Lopes Barreto Vianna.
(NO 41.558 — 1e9.9.69	 NCre 10,00)

neste Diário Oficiai, no dia 16 do
corrente. Seção 1— Parte 1.

Brasília, 28 de setembro de 1969. —
Napoletio Rodrigues elo Nascimento ,
(N9 3209B — 30.9.69 — NCr$ 4;00):

' DECLAR.AÇA0
Teimo Amado, engenheiro agrôno-

mo, fermatie pela Faculdade de Agro.
nomia e Veterinária da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul, no
ano de 1945, atendendo disposições le-
gais, faz saber pelo presente edital
ter se extraviado seu diploma origi-
nal expedido por aquela Faculdade,
registrado sob o n9 186, livro AG 2,
fl. 25 do Ministério da Agricultura.

Pôrto Alegre, 23 de julho de 1969.
— Teimo Amado, Engenheiro Agrô-
nomo. '

Dias: 3, 8 e 7-1069.
(N9 3.227-13 — 2.10.69 — NCr$ 10,00)

.,OBRAS S.L. -- COMERCIAL
DE FERRO E CIMENTO

SOBRAS	 — Comercial de
Ferro e Cimento, escabelecida rio BIA
— Trecho 2 — Lotes 203/235, nesta,
CGC 00023.044/2, convoca os Senhores
acionistas a participarem da Assem-
bléia-Geral Extraordinária a realizar-
se no dia 20 de outubro de 1969, às .
10 horas, na sede social, com a se-
'vinte Ordem do Dia: a) Modifi-
cação dos Estatutos Sociais; b) Con-
cessão de poderes ao DiretorePresi-
dente para onerar e alienar bens de -
propriedade da sociedade, c) Assun-
tos gerais. Brasília, 29 de setembro
de 1969. Pela Diretoria. — Mário
Canevari, Diretor-Presidente,

Dias: 19, 2- e 3-10-69.
(N9 3.193-B -e 29-9-09 — leCr$ 21,00),PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,16
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